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CONGRESSO NACIONAL 

I - ATA DA 13' SESSÃO CONJUN-
TA, EM 31 DE .rANÊÍRO DE 1991 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO NILSON GIBSON -
Política agrícola. 

DEPUTADO ADYLSON MOTTA­
Fechamento de agências e postos do Ban­
co do Brasil. 

SENADOR ALUÍZ:rO BEZERRA­
Guerra no Golfo Pérsico. 

DEPUTADO ARNALDO MAR­
TINS - Ato n° 211, de 1991, da Mesa 
da Câmara dos Deputados, que dispõe 
sobre os cargos em t:omissão de Secretário 
Parlamentar do Quadro de Pessoal da Câ­
mara dos Deputados. 

DEPUTADO ENOC VIEIRA - En­
sino católico romano nas escolas públicas. 

DEPUTADO GERALDO MACIEL 
- Setor elétrico brasileiro. 

DEPUTADO EDIVALDO MOTTA 
- Situação econômica e social do Estado 
dá Paraíba. 

DEPUTADO FERNANDO SANTA­
NA - Extinção do apartheid. Guerra no 
Golfo PérsÍco. 

DEPUTADO ELIEL RODRIGUES 
- Matéria publicada no Jornal do Brasil, 
sob o título "Crescimento de seitas assusta 
aCNB~" 

DEPUTADO CARLOS COTTA­
Nota oficial da Mesa Diretora da Câmara 

SUMÁRIO 
dos Deputados, desmentmdo matéria pu­
blicada no Jornal o Esfado de S. Paulo 
sob o título "Eleitos terão mais recursos" . 

DEPUTADO VALTER PEREIRA­
Fechamento de agências e postos do Ban­
co do Brasil em Mato Grosso do Sul. 

DEPUTADO MARCO ANTÓNIO 
CAMP ANELLA - Guerra no Golfo 
Pérslco 

DEPUTADO SARNEY FILHO -
Fechamento de agências e postos do Ban­
co do Brasil. 

DEPUTADO CELIO DE CASTRO 
--:- Concessão, pelo governo brasileiro, de 
asilo polítIco a cinco chineses, que teriam 
participado das grandes manifestações 
populares, em 1989, na Praça da Paz Ce-· 
lestial. 

DEPUTADO ARTUR·LIMA CA­
V ALCANTI - A situação da saúde no 
Brasil. 

DEPUTADO LYSÂNEAS MACIEL 
- Alternância na direção dos trabalhos 
do Congresso Nacional 

DEPUTADO GONZAGA PATRIO­
TA - Matéria publIcada no JornaJ"Cor­
reio Braziliense, sob o título "O campo 
como melhor opção". 

DEPUTADO MESSIAS GÓIS -
Convêmo visando a um estudo prelimmar 
para Irrigação de oitenta mil hectares, nos 
Estados de Sergipe 'e Alagoas. Fechamen­
to de agências e postos do Banco do Bra­
sil. 

DEPUTADA SANDRA CAVAL­
CANTI - Repasse de recursos do Minis-

tério da Saúde para o Estado do Rio àe 
Janeiro. 

DEPUTADO ELIAS MURAD -
Consumo de drogas durante o "Rock in 
Rio lI". 

SENADOR AMIR LANDO - Des­
caso do Governo Fede.ral em relação ao 
Estado de Rondônia. 

DEPUTADA ANNA MARIA RAT­
TES - Demissão de José Carvalheiro, 
diretor do Instituto Nacional de Controle 
de Qualidade e Saúde, da Fundação Os­
waldo Cruz. 

DÊPUTADO ISRAEL PINHEIRO -
Fechamento de agênCias e postos do.Ban-
co do BrasIl. c_ 

DEPUTADO CESAR MAIA - Pro­
blemas econômicos, políticos e sociais do 
País. 

DEPUTADO JONES SANTOS NE­
VES - Documento elaborado pela "Re­
de Gazeta de Comunic"ação" sob o título 
"O futuro desejável da sociedade capixa­
ba: Agendas para o futuro". 

DEPUTADO CHICO HUMBERTO 
- Artigo do. jornalista Nonato Cruz sob 
o título "Doutel, o missIonário do traba­
lhismo". 

DEPUTADO OCTÁVIO ELÍSIO -
Rumos da educação superior no País. 

1.2.2 - Ofício 
- Da Comissão de ConstItuição e Jus­

tiça e de Redação da Câmara dos Deputa­
dos, encaminhando parecer daquela co-



474 Sexta-feira 1° 

PASSOS PORTO 
Diretor-Gerai do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executtvo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor AdJunto 

missão sobre consulta da Presidência rela­
tiva à questão de ordem formulada pelO 
Deputado José Genuíno concernente à 
apreciação de matérias correlatas às medi­
das provisórias que estão sendo aprecia­
das na atual convocação extraordinária. 
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1.2.3 - Comunicação da Presidência 
- Realização de sessão extraordinána 

da Câmara dos Deputados, às 18 horas 
e 30 minutos de hoje. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
- Medida Provisóna n° 292. de 3 de 

janeiro de 1991, que disp'õe sobre agaran­
tia de salário efetivo e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

I ~!3U 
Ata da 13" Sessão Conjunta, em 31 de janeiro de 1~.89 

3~ Sessão Legislativa Extraordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Iram Saraiva 

As].I HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

MáriO Maia - AluíZIO Bezerra - Nabor 
JÚnzOl - Carlos De'Carti - Aureo Mello 
- Odacir Soares - Ronaldo Aragão - Amil 
Lando - João Menezes - Almir Gabriel 
- O::lel Carneiro - Moisés Abrão - Carlos 
Patrocílllo - An/omo LUIZ Mava - João 
Castelo - Alexandre Costa - João Lobo 
- Chagas Rodrzgues - Hugo Napoleâo -
Afonso Sancho - Cid SabÓIa de Carvalho 
- Mauro Benevides - José Agripino - La­
FOlSler Maia - Humberto Lucena - Rai­
mundo Lira - Marco Maciel - Nev Mara­
nhão - Mallsueto de Lavor - DIvaldo Su­
ruagv - Teotônio VIlela Filho - Albano 
Franco - Fram:lsco Rollemberg - Lourival 
Baptista - Luiz Viana Neto - Ruy Bacelar 
- Jos'; Ignácio FerreIra - Gerson Camata 
- João Calmon - Hvdekel Freitas - JamIl 
Haddad - Nelson Cárnelro - Ronan Tito 
- MaurícIO Corrêa- Mário Covas - Mauro 
Borges - [ram Saraiva - Antônio Alves -
Pompeu de Sousa - Meira Filho - Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Rocha -
Marcia Lacerda - Mendes Canale - Rachzd 
Saldanha DerZI - WIlson Mmtins - Leite 
Chaves - Affonso Camargo - José RIcha 
- Jorge Bornhausen - Dirceu Carneiro -
José Paulo BIsol - José Fogaça 

E OS SENHORES DEPUTADOS: 
Acre 

Maria Lúcia - PMDB; Narciso Mendes 
- PFL; Nasser Almeida - PDS; OsmIr LI­
ma-PMDB. 

Amazonas 

Bernardo Cabral - S/P; José Dutra -
PMDB; José Fernandes - PST. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB: Assis Canuto 
- PTR, José Guedes - PSDB. 

Pará 

Amilcar Moreira - PMDB: Eliel Rodn­
gues - PMDB: Fernando Velasco 
PMDB; Gerson Peres - PDS. 

Tocantins 

Freire Júnior - PRN; Leomar Quintanilha . 
- PDS; Paulo Mourão - PDS; Paulo SidneI 
-PMDB. 

Maranhão 

Albénco Filho - PFL{ Costa Ferreira -
PFL; Enoc VIeIra - PFL; Haroldo Sabóia 
- PDT; Jayme Santana - PSDB: José Car­
los Sabóia - PSB; José TeixeIra - PFL; 
Sarney Filho - PFL; Victor Trovão - PFL: 
Wagner Lago - PDT. 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Felipe Mendes - PDS: 
Myriam Portella - PSDB: Paes Landlm­
PFL; Paulo SrIva - PSDB. 

Ceará 

Carlo, Virgílio - PDS; César Cals Neto 
- PSD; Etevaldo Nogueira ~ PFL; Expe­
dito Machado - PST; Flavio Marcílio -
PDS; Furtado LeIte - PFL; Gidel Dantas 
- PDC; José Lms - PFL; Mauro Sampaio 
- PSDB; Moema São ThIago - PSDB; Or-
lando Bezerra - PFL; Raimundo Bezerra 
- PMDB; Ubiratan Aguiar - PMDB. 

Rio'Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN: Flávio Rocha 
- PRN; Hennque Eduardo Alves - PMDB; 
Iberê FerreIra - PFL; Ismael Wanderley­
PTR; Marcos Formiga - PST; Ney Lopes 
- PFL: Vingt Rosado - PMDB. 

Paraíba 

Adauto PereIra - PFL; Antonio Mariz -
PMDB; EdIValdo Motta - PMDB: Edme 
Tavares - PFL. Francisco Rolim - PSC; 
João Agripino - PRN; José Maranhão -
PMDB; Lucia Braga - PDT. 
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, Pernambuco 
, . , , , ~ 

Artur Lima CavaJcantI - S/P; EgIdio Fer­
reira Lima - PSDB; Gilson Machado -
PFl:,; Gonzaga Patriota - PDT; Horácio Fer­
raz'- PFL; Inocêncio Oliveira - PFL; José 
Carlos Vasconcelos - PRN; José Moura­
PFL; Mauríbo Ferreira LIma!.....:. PMDB; Nil­
son Gibson - PMDB; Roberto Freire -
PCB; Wilson Campos - PMDB. 

Alagoas 

Antonio FerreIra - PFL; José Costa -
PSDB; José Thomaz Nonô - PFL; Roberto 
Torres - PTB; Vmicius Cansanção - PFL. 

Sergipe 

Bosco França - PMDB; Djenal Gonçal­
ves - PMDB; João Machado Rollemberg 
- PFL; Leopoldo Souza - PMDB; Messias 
G6is-PFL. ' 

Bahia 

Ângelo Magalhães - PFL; Bemto Gama 
-PFL; Carlos Sant'Anna - PMDB; Celso 
Dourado - PSDB; Eraldo Tmoco - PFL; 
Fernando Santana - PCB; Francisco Pinto 
- PMDB; Genebaldo Correra - PMDB; 
Haroldo Lima - PC do B; Jairo Azi - PDC, 
João Alves - PFL, Jonival Lucas - PDC; 
Jorge Hage - PDT; José Lourenço - PDS; 
Jutahy Júmor - PSDB;.Leur Lomanto -
PFL; Luiz Eduardo - PFL; Manoel Castro 
- PFL; Milton Barbosa - PFL; Nestor 
Duarte - PMDB, Prisco Viana - PMDB; 
Sérgio Brito - PDC; Uldurico Pinto - PSB; 
VirgildáslO de Senna - PSDB; Waldeck Or­
nélas -PFL. 

Espírito Santo 

Jones Santos Neves - PFL; Lurdmha Sa­
vIgnon - P.T; Nyder Barbosa - PMDB; Pe­
dro Ceolin - PFL; Rita Camata - PMDB; 
Stélio Dias - PFL 

Rio de Janeiro 

Adolfo ObveIra - PFL; Álvaro Valle -
PL; Anna Mana Rattes - PSDB; Arolde 
de Oliveira - PFL; Artur da Távola -
PSDB; Benedita da Silva - PT; Bocayuva 
Cunha - PDT; Carlos Alberto Ca6 - PDT; 
César Maia - PDT; Climério Velloso -
PMDB; Daso Coimbra - PRN; Edmrlson 
Valentim - PC do B, Francisco Dornelles 
- PFL; Jayme Campos- PRN; Jorge Gama 
- PMDB; José Carlos Coutinho - PDT; 
Luiz Salomão - PDT; Lysâneas Maciel -
PDT; Miro TeIxeira - PDT; Nelson Sabrá 
- PRN; Oswaldo AlmeIda - PL; Roberto 
Jefferson - PTB; Rubem Medma - PRN; 
Sandra Cavalcanti - PFL; Simão Sessim -
PFL; Vivaldo Barbosa - PDT; Vladimir Pal­
meIra-PT 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PSDB; Aloísio Vascon-­
celos - PMDB; Alysson Paulmelli - PFL; 
Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos Cotta 
- PSDB; Célio de Castro - PSB, ChICO 
Humberto - PST; Christ6vam Chiaradia -
'PFL; Elias Murad - PSDB, Hélio Costa -
PRN; Humberto Souto - PFL; Ibrahim Abi-
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Ackel - PDS; Israel Pmheiro - PRS; João 
Paulo - PT; José da ConceIção ~PRS; José 
Santana de Vasconcellos - PFL; Lael Vare­
lla - PFL; Leopoldo Bessone - PMDB; 
Luiz Alberto Rodrigues - PMDB; LUIz Leal 
- PMDB; Marcos LIma - PMDB; Mário 
Assad - PFL; Mário de OliveIra - PRN; 
Maurício Campos - PL; Octávio Elísio -
PSDB; Paulo Delgado - PT; Raul Belém 
- PRN; Ronaro Corrêa - PFL; Saulo Coe­
lho - PSDB; Sérgio Naya - PMDB; SérgIO 
Werneck - PL; VIrgílio Guimarães - PT. 

São Paulo 

Afif Dommgos - PL; Antoniocarlos Men­
des Thame - PSDB; Cunha Bueno - PDS; 
Del Bosco Amaral- PMDB, Delfim Netto 
- PDS; Fábio Feldmann - PSDB; Florestan 
Fernandes - PT; Gastone Righi - PTB, 
Geraldo Alckmm Filho - PSDB; Hélio Ro­
sas - PMDB; Irma Passom - PT; José Ge­
noíno - PT; Koyu Iha - PSDB, Luiz Eduar­
do Greenhalgh - PT; Mendes Botelho -
PTB; Nelson Seixas - PSDB; RIcardo Izar 
-PL; Roberto Rollemberg-PMDB; Rob­
son Mannho - PSDB; Samir Achôa -
PMDB; Sólon Borges dos ReIS - PTB; TIdei 
de LIma - PMD B; Ulysses GUimarães -
PMDB 

Goiás 

lturival Nascimento - PMDB;' João Natal 
-'PMDB; José Freire - PMDB, Lúcia Vâ­
nia - PMDB, Mauro Miranda - PMDB; 
Naphtali Alves de Souza - PMDB; Pedro 
Canedo - PRN; Tarzan de Castro - PDT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; FranCISco Car­
neiro - PTR; Geraldo Campos - PSDB; 
Marco Antonio Campanella - PMDB; Val­
mir Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

JoaqUim Sucena - PTB; Jonas Pinheiro 
- PFL; Osvaldo SobrInho - PTB. 

Mato Grosso do Sul 

Levy DIas - PST; Plínio Martms -
PSDB; Valter Pereira - PMDB. 

Paraná 

Antônio Ueno - PFL; BaSIlio VIlIani -
PRN; Borges da Silveira - PDC; Matheus 
Iensen - PTB; Max Rosenmann - PRN; 
Nelton Friedrich - PDT; Renato Johnsson 
-PRN. 

Santa Catarina 

Antônio Carlos Konder Reis - PDS; Ar­
tenir Werner - PDS, Eduardo Moreira -
PMDB; Ivo Vanderlinde - PMDB, Luiz 
Henrique - PMDB, Orlando Pacheco -
PFL; Renato VIanna - PMDB; Victor Fon­
tana-PFL. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB, Adylson Motta 
- PDS; Amaury Muller - PDT; Carlos Car­
dinal-PDT; Hermes Zaneti - PSDB' Hilá­
rio Braun - PMDB; Ivo Lech - pimB; 

\ LVÇ} ,Mainardi - PMDB; João de Deus Antu­
. nes - PDS; Luís Roberto Ponte' ~'PMbB; 

Mendes RIbeiro - PMDB; Nelson Jobim 
- PMDB; Osvaldo Bender - PDS; Paulo 
Paim - PT; Telmo Kirst - PDS; Vicente 
Bogo - PSDB; VIctor Faccioni - PDS. 

Amapá 
Eraldo Trindade - PFL, Julio Pereira -

PSB. 

Roraima 

Chagab Duarte'- PDT; Julio Martins­
PTB. 

. 'O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - As 
listas de presença registram o comparecimen­
to de 64 Srs. Senadotes e 247 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores inscritos para o período de 

breves comunicações., ' 
Concedo a palavra ao, nobre Deputado Nil­

son GIbson. 

o SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. 
PronunCIa o segumte discurso.) - Sr. Ptesi­
dente, Sr' e Srs. Congressistas, uso hOJe a 
tribuna do Congresso Nacional a fim de regis­
trar com a maIOr satisfação a Lei n" 8.171, 
de 17 de janeiro de 1991, que "dispõe sobre 
a política agrfcolã", portanto, o País já tem 
lei agrícola. . > , 

Relembro que nos trabalhos da Assem­
bléia Nacional Constituinte fui solicitado pelo 
Ministro íris Rezende. da Pasta da Agricul­
tura, estimado amigo e companheiro do 
PMDB, da corrente política dos moderados 
na agremiação partidária, no sentido de apre­
sentar emenda incluindo a política agrícola 
na discussão e votação da nova Constituição. 

Inicialmente conse,guimos, no "Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias" e, 
posteriormente, na parte permanente, preci­
samente no art. 187. O Ministro Íris Rezende 
iniciou os trabalhos para adoção da lei agríco­
la, mas, efetivamente, o grande vit6rioso é 
o Ministro Antônio Cabrera, apesar dos vetos 
patrocinados pela Ministra Zélia Cardoso de 
Mello. 

Não resta dúvida, a análise da lei mostra 
que a Mmistra Zélia Cardoso de Mello saiu 
vitoriosa, mas o Ministro Antônio Cabrera 
deixa claro que não houve confronto, apenas 
algumas divergências normais. A Lei Agrí­
cola traz avaI1;ços, moderniza o campo e vai 
fazer da agricultura o maior negócio do País. 
Está concentrado no setor mais de 40% do 
PIB. 

Os principais pontos da Lei n" 8.171/91 são: 
Atividade Agrícola - engloba produção ru­
ral e de insumos, agromdústria, comércio e' 
abastecimento (inclusive estoques). Conse­
lho Nacional de Política Agrícola - vincu­
lado ao Ministério da Agricula, o CNP A tem 
como função controlar a política agrícola. 
Planejamento - o Ministério da Agricultura 
passa a responder pelo planejamento da ativi­
dade agrícola. Até então, a tarefa cabia ao 
Ministério da Econômia. Preços Mínimos -
definidos pelo Ministério da Agricultura, 
com tratamento privilegiado para alimentos 
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básicos. EstIma de Safra - passam a ser obri­
gação do Ministério da Agricultura. que tem 
90 dias para implantar em todo o País uma 
estrutura capaz de atender à exigência. Os 
dados precisam ter ampla divulgação. Custo 
de Produção - o Ministério da Agricultura 
tem de calcular os custos médios dos dife­
rentes produtos nas várias regiões do País. 
Pesquisa - o Governo Federal Irá divulgar 
as pesqUIsas da área agrícola em andamento 
e o resultado das já concluídas. Estoques -
prioridade para alimentos básicos, compra­
dos prefencialmente de associações coope­
rativas de pequenos e médios produtos. Cré­
dito Agrícola - a caderneta de poupança 
verde é estendida a toda a rede bancána e 
à pesca e atividades extrativistas não-preda­
tórias. Seguro-Agrícola - aberto a todas as 
culturas. inclusive extrativismo não-predató­
no e pesca. independente do fmanciamento 
da produção. 

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, 
parte dos pontos vetados estão bendo reedi­
tados na forma de leis complementares. O 
Mimstélio da Agricultura tem 90 dias para 
regulamentar a lei, em seguida, salvo melhor 
juízo, devemos lutar para tirar as matérias 
e assuntos agrícolas do Conselho Monetário 
Nacional e transferi-los para o recém-cria­
do/Conselho Nacional de Política Agrícola, 
órgão consultivo. do qual o Pre,idente é o 
próprio Ministro da Agricultura. 

A lei não é a ideal. mas é pior sem ela. 
É o passo inicial de um processo de dbcussão 
que no futuro vai proporcionar o seu aperfei­
çoamento. O texto fmal é bom. a decisão 
do Governo de divulgar o nível e o custo 
dos estoques, além do balanço de oferta e 
demanda da produção compromete a trans­
parência do mercado. A lei representa um 
progresso. embora não seja o que poderia. 
o Mmistério da Agricultura não ganhou o 
poder que desejava. mas, pelo menos está 
muito mais forte. 

Sr. Presidente. oportunamente voltaremos 
ao assunto. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Adyl­
son Motta. 

o SR. ADYLSON MOTTA (PDS - RS. 
Pronuncia o seguinte di;curso.) - Sr. PresI­
dente, St's e Srs. CongressÍ5tas. tenho ocupa­
do esta tribuna para alertar o Governo ~obre 
as consequências desa5trosas para o nosso 
País, e de modo especial para o setor agrícola. 
se for realmente cumprido o teor da nota 
divulgada pela direção do Banco do Brasil. 
de fechar 1.596 de suas unidades. entre agên­
cias e postos de atendimento. 

E isso que era apenas um temor que eu 
manifestava, passou a ser uma preocupação 
real a partir do momento em que tive o des­
prazer de conhecer e ouvir o despreparado. 
prepotente, incompetente e mal educado 
Presidente dessa Instituição, um anônimo e 
medíocre tecnocrata que não demonstra sa­
ber conviver com os comezinhos princípios 
de urbanidade e convivência social 
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Atendendo apelo dos municípios que re­
presento, e preocupado com os demab que 
serão prejudicado, (somente no Rio Grande 
do Sul serão atingidas 29 agências e 162 pos­
tos). usei desta tribuna duas vezes Após 
meus pronunciamentos procurei marcar uma 
audiência com o Presidente do Banco do Bra­
sil, para a bancada gaúcha, composta de 31 
Deputados de todos os paliidos. não tendo 
consegUido um horáno para falar com S. S" 
o que não foi dIfícil quando, por quatro vezes, 
fui recebido pelo Presidente da República e. 
dezenas de vezes, por ~eus ministros. sempre 
solícitos e cordiais no trato com o~ parlamt:n­
tares. 

Recebi. entletanto. um convite do Banco 
do Brasil para assi~tir a uma palestra do falos­
trão que o preside. quando numa postura pro­
fessoraI transmltiu-nob as decisões que ado­
tou e que. friSOU. eram defmitivas. o que tira­
va qualquer sentido de nossa presença naque­
la arenga monótona e tedIOsa, inoportuni­
dade esta que. aliá~ manifestei, sendo hrin­
dado com um gesto de de ,cortesia do aludido 
capadócio. 

Se uso desta tribuna Sr. Presid~nte e Srs. 
Congressistas, não o faço para queixa~ pes­
soais, que estas são muito pequenas e as sei 
resolver. ma, é para fazer um apeio ao PresI­
dente Collor. à Mimstra da Economia. ao 
Presidente do Banco Central. a fim de que 
preservem uma instituição que ao longo de 
séculos tem sido motivo de orgulho para o 
nosso País. 

Que se ofereçam os ajustes necessário~. 
que se corrilam as distorções. mas que não 
esqueçam de dialogar com a sociedade. da 
qual somos os legítimos representantes nesta 
Casa. pelo menos este é o sentido do voto. 
da eleição e da democracia. 

Estou preocupado com o pequeno produ· 
tor, com o pequeno mumcípio que tem no 
Banco do Brasil o suporte para desenvolver 
as suas atividades. 

Estou preocupado com o clima d~ terror 
que grassa entre os funcionários. principal­
mente os pequenos e os novos. pela insegu­
ranj<a que os atormenta no dia-a-dia. 

Dispensar funcionário incompetente. ocio­
so ou relapso, ou improbo. não deve ser meta 
administrativa. ma, a obrigação primeira de 
qualquer admmistrador responsável e sério. 

Dispensar maus funcionários não deve ser 
galardão e ser exposto em manchet.::s de Jor­
nais para marcar pontos com o chefe. mas 
sim gesto de lisura no trato da cOIsa públIca. 

Finalmente. faço um apelo aos Líderes na 
Cãmara e no Senado. c ao Mlmstro Jarbas 
Passarinho. para qw: alertem o Presidente 
Collor para o verdadeiro crime que em seu 
nome está sendo perpetrado e que foge aos 
seus verdadeiros propósitos de dar um rumo 
sério e ~eguro ao nosso País. e para isso ele 
contará comIgo. 

Sr. Presidente. faço este registro em. face 
da notícia publicada hOJe, no jornal O Globo. 
Peço a V. Ex' autorização para que ela faça 
parte do meu pronunciamento. pOIS retrata 
com fidelidade o acontecimento de ontem. 
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Solicito ainda a V Ex' que também faça 
constar de meu pronunciamento uma repor­
tagem da revista Veja, que mostra o desa­
preço do Presidente do Banco do Brasil em 
relação ao trato com deputados e benadores, 
porque não foi a primeira vez que fato desa­
gradável dessa natureza aconteceú. 

Sr. Presidente. tenho grande rei>peito pelo 
mandato que detenho e pela mstituição da 
qual sou mtegrante, por isso ocupo a tribuna 
neste momento. Não será um medíocre anô­
nimo. embora eventualmente presidente do 
Banco do Brasil, que tratará com gestos de 
dei>cortesia um deputado desta Casa. Apenas 
lamento fer cometido a fraqueza de haver 
comparecido à reumão. De acordo com nos-
50S direitos e poderes. devemos fazer com 
que as autoridades da área econômica pres­
tem-nos os esclaredmentos que a sociedade 
está a exigir. 

Sr. Presidente, tão logo se iniCiem os traba­
lhos da próxima legislatura. encaminharei à 
Mesa requerimento no sentido de a Ministra 
da Economia e o presidente do Banco Central 
aqUI comparecerem. No entanto, não deve­
mos deslust'rar esta Casa trazendo o atual pre­
sidente do Banco do Brasil. 

Precisamos tratar os interesses do nosso 
Paí, com serIedade e ,no plano elevado da 
convivência civilizada. 

Era o que tin!J.a a dizer. (Palmas.) 

MATÉRIAS A QUE SE REFERE O 
ORADOR. 

"REUNIÃO SOBRE O BB 
ACABA EM DISCUSSÃO 

Policaro expulsa parlamentares 
de seu gabinete 

. Helena Chagas 
BRASILIA - O Presid~te do Banco do 

Brasil. Alberto Policaro, e um grupo de depu­
tado~ de partidos aliados do Governo no Con­
gresso protagonizaram ontem uma coni>tran­
gedora discussão, que terminou com um con­
vIte de Policaro para que os parlamentares 
se retirassem de seu gabinete. Tudo começou 
com um mal-entendido: Policaro convidara 
os deputados para que ouvissem uma explica­
ção sobre a necessidade de fechamento de 
agências do banco no interior de todo o País, 
mas os parlamentares acreditavam que. no 
encontro, teriam atendidas suas reivmdica­
ções para que algumas agências não fossem 
fechadas. Após Policaro informar que o fe­
chamento das agências era irrevogável. o De­
putado Adilson Motta (PDS - RS) não es­
condeu sua decepção e perguntou: 

- Se a deCisão é irrevogável, por que o 
,enhor nos convidou para essa reunião? 

Vános do, parlamentares começaram en­
tão a protestar e fazer a mesma pergunta, 
o que irritou Policaro. Na mesma hora, o 
Presidente do Banco do Brasil apontou para 
a porta e disse: 

- Os senhores estão aqui porque querem: 
a porta é ali: 
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o grupo, integrado por duas dezenas de 
parlamentares, começou então a se levantar 
e saiu. Adilson Motta, porém, fez questão 
de manifestar antes a Policaro sua indignação 
com o tratamento recebido, protestando con­
tra a "falta de educação" e ameaçando: a 
única forma de obter informações sobre o 
Banco do Brasil agora será convocar formal­
mente seu presidente a prestar depoimento 
na Câmara. 

O incidt<nte provocou manifestações de 
protesto entre os deputados do PFL e do PDS 
que estiveram presentes. Um deles, o Depu­
tado Eraldo Tmoco (PFL - BA) fez questão 
de mostrar o documento enviado por Policaro 
ao líder de seu partido convidando a bancada 
para "debater e esclarecer todas as dúvidas 
existentes a respeito da desativação de postos 
de atendimento e a abertura de novas agên­
cias". 

- Ele (policaro) demonstrou uma falta de 
maturidade muito grande para a posição que 
ocupa - reclamava Eraldo Tinoco ao chegar 
na Câmara. 

Antes de sair, o Deputado Adilson Motta 
deixou claro também ao Presidente do Banco 
do Brasil que o incidente contribuirá para 
piorar as delicadas relações entre o Congres­
so e o Governo. 

- Se o senhor não sabe, estou aqui para 
discutir o assunto de maneira correta, até 
mesmo porque, no Congresso, eu sou da ban­
cada que apóia o Governo - disse Adilson 
Motta ao Presidente do Banco do Brasil. 

Outros parlamentares atribuíram o inci­
dente ao fato de alguns deles terem criado 
falsas expectatIvas a respeito da audiência. 
Na véspera, um parlamentar do bloco gover­
nista chegara a dizer aos companheiros que 
cada deputado teria o direito de pedir a rea­
bertura de cinco agências no interior de seu 
Estado. 

NO CORREDOR POLONês 

o Presidente do BB fecha 
agências, corta funcionários e 
põe o próprio pescoço em risco 

O Presidente do Banco do Brasil, Alberto 
Policaro, chegou ao final da semana passada 
metido numa enrascada federal. Funcionário 
antigo da casa, ele chegou onde está pelas 
mãos da Ministra da Economia, Zélia Car­
doso de Mello, com a missão de mudar a 
cara de uma instituição que tem quase 200 
anos de idade, mostra muita eficiência em 
várias áreas, mas é um castelo de privilégios 
encravado no setor público. Sua tarefa era 
submeter o banco a uma dieta rigorosa para 
fazê-lo perder gorduras e ficar mais ágil. Poli­
caro parecia o homem certo para o serviço. 
Começou a reforma em maio do ano passado 
e na quarta-feira deslanchou a última etapa 
do plano, a mais drástica - até o final deste 
ano, ele quer fechar mais de 1.500 das 6.000 
agências e postos do Banco do Brasil e tirar 
6.000 funcionários dos 121.000 que estão na 
folha de pagamento. Na sexta-feira, os resul­
tados mais imediatos podiam ser vistos: Poli-
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caro tmha a cabeça pendurada por um nervo 
e corria o risco de ser um dos primeiros a 
perdê-la com a reforma. 

"O mundo vai desabar na minha cabeça, 
mas a reforma não tem volta", diz Policaro. 
Nos últimos dias ele vive como se estivesse 
atravessando um corredor polonês e recebes­
se socos de todo lado - de deputados e sena­
dores a prefeitos e governadores, sem contar 
os sindicatos. Na sexta-feira já havia até al­
guns candidatos publicamente citados para 
ocupar a sua cadeira. O mais forte era o ex­
Deputado Nelson Marchezan, funcionário do 
banco e que foi líder do PDS na Câmara. 
Outros nomes falados para o lugar eram o 
do Presidente da Caixa Econômica Federal, 
Lafaiete Coutinho, e o do Diretor de Recur­
sos Humanos do Banco do Brasil, Celso Ca­
valcante, amigo do PreSidente Fernando Co­
llor, com quem desceu a rampa do Planalto 
na sexta-feira, e que conSidera a reforma de 
Policaro "terrorista". 

O problema é que, para fazer a reforma, 
Policaro vem enfrentando dois grandes obstá­
culos: ele não gosta de receber políticos e 
figurões em seu gabinete e nem dá impor­
tância aos pedidos que eles fazem. "Se eu 
me encontrar com ele, quebro a cara dele", 
disse Leopoldo ~olJor, irmão do Presidente, , 
a um amigo, irritado por não ter conseguido 
uma nomeação no banco em São Paulo. O 
outro problema é o espírito de corpo dos pró­
prios funcionários, avessos às mudanças. Na 
Câmara, eles têm uma bancada de nove depu­
tados para zelar por seus interesses. 

Regalias - A reforma que Policaro quer 
fazer vai contra o interesse da corporação 
e pode lhe custar o emprego. O plano é fechar 
agênCias que só dão prejuízo e dor de cabeça 
e demitir o pessoal que sobrar. Quando Poli­
caro assumiu seu cargo, em março do ano 
passado, o BB tinha 138.000 funcionários -
mais que o Bradesco, o maior banco privado 
do país, que tem 113.000. Hoje, tem 121.000 
e quer chegar ao final do ano com 115.000. 
Esse corte atinge em cheio os interesses de 
gente que se acostumou com uma série de 
regalias e não quer perdê-las. Para se ter uma 
idéia, o salário inicial do Banco do Brasil, 
71.600 cruzeiros, é o dobro do que ganha 
no Itaú um escriturário - o primeiro passo 
da carreira. Quando se aposentam, os funcio­
nários do Banco do Brasil recebem a dife­
rença entre o que o INPS paga e o que eles 
ganhavam na ativa. A mágica é feita pela 
Previ, um dos maiores fundos de pensão do 
País, para o qual os empregados do BB con­
tribuem mensalmente. O dinheiro também 
é usado para investir em mordomias como 
a AABB, a rede de clubes dos funcionários 
espalhada por várias cidades do País. 

"A intenção da reforma não é mudar radi­
calmente o perfil social do banco, mas enxu­
gar a máquina, transformando o BB em em­
presa eficaz, progressista e útil à sooiedade", 
argumenta o chefe de gabinete de Policaro, 
Luiz Ricardo Amidani. O Banco do BrasIl, 
que teve um lucro líquido de 48,3 bilhões 
de cruzeiros no ano passado, sempre cumpriu 
um papel importante na economia do País: 
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abre agências onde os bancos particulares não 
se interessam em fazer negócio e assume ati­
vidades arriscadas, como emprestar dinheiro 

. para agncultores. Ele pretende 'continuar 
, com essa função que os bancos privados não 

cumprem, mas, ao ,mesmo tempo, quer aca­
bar com agências inúteis e deficitárias. "Há 
agências que nunca vão dar lucro, mas vamos 
continuar onde houver importância social e 
econômica", diz Policaro." 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Sen,ador Aluízio 
Bezerra. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB -
AC. Sem revisão do orador.) - Sr. P.resi­
dente, Sr's e Srs. Congressistas, !los últimos 
diaS, surgiram muitos comentários sobre a 

,crise no Golfo Pérsico. Não podemos deixar 
de externar nossa preocupação em face das 
suas consequências e nosso comentário sobre 
problema que também afeta este País. 

O conflito no Oriente Médio está estam­
pado em alguns jornais do mundo, como por 
exemplo o Le Monde do dia 25 de janeiro, 
que diz que "Waslungton se donne désormais 
pour objectif l'élimination du régime de Bag­
dad et de son armée". No dia 30, O Estado 
de S. Paulo publicou a notícia da queda do 
Ministro da Defesa da França, Jean-Pierre 
Chevénement, pois S. Ex' conSiderou que o 
que inicialmente foi aprovado pelo Conselho 
de Segurança da ONU, a retirada dQ lraque 
do Kuwait, transformou-se numa operação 
para destruir e riscar o Iraque do mapa, como 
está sendo feito pelas forças armadas coorde­
nadas pelos Estados Unidos. 

Sr. Presidente, há necessidade da realiza­
ção de uma conferência internacional que en­
contre uma solução global para os conflitos 
do Oriente Médio. 

O mundo assiste estarrecido à guerra no 
Golfo Pérsico. Mais estarrecido ficou com 
a ausência de iniciativas concretas destinadas 
a encontrar uma solução pacífica para os pro­
blemas que detonaram a guerra. 

Registra a história contemporânea fato 
inusitado: pela primeira vez a ONU aprova 
o uso da força militar para a solução de um 
conflito territorial. Muitos outros conflitos 
existiram e existem em vários pontos do pla­
neta, mas a ONU sempre privilegiou a solu­
ção negociada. Mesmo quando as partes se 
recusaram e em muitos casos ainda se recu­
sam a acatar as resoluções da organização, 
a autorização para o uso da força militar ja­
mais havia sido concedida. Há vários casos 
de ocupação militar de território por forças 
estrangeiras, inclusive no próprio Oriente 
Médio, mas a ONU jamais concedeu autori­
zação para a opção militar. Israel mantém 
ocupados inúmeros territórios pertencentes 
a outros povos e países e, no entanto, até 
o momento, a ONU e todos os países que 
compoem o seu Conselho de Segurança, ja­
mais aprovaram o uso da força contra essa 
ocupação militar israelense abusiva, ilegal e 
acompanhada de hediondos crimes contra a 
população civil palestina e libanesa. 
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o que nos parece mais incrível e paradoxal, 
na verdade absurdo, é que a alternativa mili­
tar autorizada pela ONU é responsável por 
mais perdas materiais e humanas do que to­
das a~ demais alternativas em questão. Ou 
seja, para atingir o objetivo de desocupar 
o Kuwait, a ONU autoriza e referenda a 
maior mobilização milItar desde a Segunda 
Guerra Mundial e o bombardeio com mais 
de 20 mil toneladas de bombas se contabili­
zarmos apenas os pqmeiroi> 2 dias do ataque 
dirigido pelos EUA - de alvos civis e milita­
res com o objetivo claro de arrasar, de riscar 
do mapa a cidade de Bagdá. Obviamente, 
o comando das forças aliadas tem ciência de 
que a humanidade não é tão ingênua a ponto 
de acreditar que aquele bombardeio indiscn­
minado horrendo, mostrado como espetáculo 
pelos meios de comunicação sob a batuta dos 
militares norte-amencanos, era seletivo. pre­
tendia apenas alvos milItares. Ninguém acre­
ditará em semelhante ver,ão. 

A verdade é que, apenas nos dois primeiros 
dias da guerra, mais de 20 mil toneladas de 
bombas foram atiradas sobre Bagdá, o que 
representa uma carga explosiva que supera 
em 4 vezes a bomba atirada peloi> EUA em 
Hiroshima e Nagasaki. Esta é a verdade terrí­
vel deste bombardeio. Há um bombardeio 
indiscrimmado da população civil. O coman­
do militar norte-americano não quer o direito 
de pretender que alguém acredite na sua CÍm­
ca versão, aquela de que se trata apenas de 
um bombardeio seletivo ou cirúrgico. Primei­
ro porque os fatos são notórios: 20 mil tone­
ladas de bombas em apenas 48 horas de bom­
bardeio é bombardeio indiscnminado. Em 
segundo lugar, porque a humanidade não es­
queceu o Vietnã. quando os mesmos Estados 
Unidos bombardearam população civil. fize­
ram o criminoso massacre de My Lay e ainda 
usaram a bomba de Napalm para destruir 
florestas e plantações vietnamitas. 

Recentemente, os meios de comunicação 
sob censura férrea do Pentágono pretende­
ram criar um,! comoção no Ocidente pela 
morte de um piloto norte-americano em com­
bate. Mas não dizem nada sobre os mais de 
30 mil mortos civis de Bagdá, uma cidade 
que já está parcialmente destruída. 

Os responsáveis por esta carmfIcina são os 
países que compem o Conselho de Segurança 
da ONU. 

Mas não queremos apenas protestar. Que­
remos propor iniciativas de soluções nego­
ciadas para alcançar a paz na região. Estamos 
convencidos de que não haverá solução para 
guerra. Com todos os massacres e ocupações 
militares feitos por Israel contra os palestinos 
e outros povos árabes, que solução se alcan­
çou? Nenhuma. Enquanto a questão pales­
tina não for devidamente enfocada. numa so­
lução que inclua também o povo israelense 
e exclua. isto sim, o ~lOnismo. não haverá 
perspectiva de paz naquela região. 

Esta gigantesca mobilização militar, espe­
cialmente a norte-americana, indica que os 
objetivos ultrapassam a questão do Iraque 
e do Kuwait. Os meios militares ali concen­
trados são desproporcional mente superiores 
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ao conflito em questão. Há uma despr?por­
ção abismal da, forças em conflito. 

Para os Estados Unidos a guerra é continui­
dade lógica de sua estrutura de produção eco­
nômica. A indústna bélica norte-americana 
- que tanto lucrou com as polpudas vendas 
ao Iraque e aos demais governos da região 
árabe - está exultante com a retomada da 
alta lucratividade. A guerra é o próprio mer­
cado. Quanto mais guerra mais lucro. Lu­
cram até com os famosos sacos para cadá­
veres. 

Assim, a depender dos Estados Unidos. 
uma guerra longa não é algo indesejável em 
todos os ,entidos, pelo simples fato de que 
serve de válvula de escape para uma econo­
mia em processo recessivo. Vale lembrar que 
a indústria bélica, que absorve tecnologia de 
alto nível, é o setor de ponta da economia 
norte-amencana. O filé mignon do orçamen­
to dos Estados Unidos está direcionado à eco­
nomia de guerra. Portanto, a guerEa não é 
algo estranho a estrutura da eCOIiomia norte­
americana. Ao contrário. é a sua continui­
dade. Neste sentido podemos prever que o 
governo do~ Estados Unidos não terá tanta 
pressa numa solução pacífica e tem uma es­
trutura econômica que não é antagônica com 
a sustentação de uma guerra de longa dura­
ção. A pressa pode vir pela intervenção dos 
movimentos sociais nos Estados Unidos e na 
Europa ocidental contra a continuidade da 
guerra. Quando da guerra do Vietnã es~a 
pressão social fOI fundamental. Hoje, o go­
verno norte-americano está mais desgastado 
ainda. E ainda há possibilidade muito con­
creta de uma transformação política no con­
texto árabe, com uma intervenção mais acen­
tuada dos movimentos sociais que conduzam 
e obriguem seus governos a abandonarem a 
posição atual de apoio à presença de tropas 
estrangeiras naquela região. 

Portanto, não podemos contmuar sem to­
mar iniciativas para que se alcance um ime­
diato cessar-fogo e a instalação de uma confe­
rência internacional para a solução do con­
flito. 

Queremos lembrar, na condição dt: mem­
bro da Comissão de Relações Exteriores do 
Senado. que nós, parlamentares brasileiros, 
devemos tomar iniciativas que favoreçam 
uma solução negociada. O cessar-fogo Ime­
diato é uma necessidade Imperiosa. Clama­
mos pela revisão da autorização do Conbelho 
de Segurança da ONU que deu autorização 
para o uso da força militar. 

Neste exato momento existe uma verda­
deira ocupação militar norte-americana no 
Panamá sem que a ONU tenha adotado qual­
quer posição mais enfática. quer de conde­
nação da ação dos Estados Unidos da Amé­
rica do Norte naquele país. quer contra a 
instalação e controle norte-americano de 
mais de uma dezena de bases militares num 
país de extensão tão reduzida. 

Lembramos ainda que há poucos dias o 
governo do E,tados Umdos decidiu pelo en­
vio de mais 4.5 milhões de dólares em apoio 
militar a El Salvador para sustentar uma dita-
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dura sangrenta que há mais de 10 anos suja 
de cadáveres e crimes a história da América 
Latina. Que atJtude adotou o Conselho de 
Segurança da ONU quanto a isso? O que 
fala o S1'. Javier Perez de Cuellar? Vale lem­
brar que o Congresso dos EUA aprovou em 
1981 uma resolução proibindo o envio, o en­
volvimento direto e a presença de assessores 
militares norte-americanos em países que re­
gistlem conflito interno como é o caso de 
El Salvador O que nos diz o Conselho de 
Segurança da ONU quanto a essa violação 
de medida aprovada pelo própno Congresso 
dos EUA? Por que o governo dos EUA não 
cumpre suas própnas decisões legaiS? 

É importante registrar o episódio da derru­
bada de um helicóptero em El Salvador trans­
portando assessores norte-amencanos cujas 
vidas foram tiradas por combatentes da Fren­
te Farabundo Marti de Libertação Nacional. 
A FMLN já anunciou a decisão de castigar 
seus combatentes pela violação da Conven­
ção de Genebra no que se refere ao trata­
mento de prIsioneiros de guerra, condição 
em que se encontravam aqueles assessores 
a partir da derrubada do aparelho pelas forças 
da Farabundo Martl. 

No entanto, até o momento os EUA estão 
fazendo gestões Junto ao governo salvado­
renho para manter sem investigação e apura­
ção o crime de assassinato cometido contra 
os 6 padres Jesuítas em 1989. Portanto. nova­
mente. vemos a aplicação, em política inter­
nacional, da teoria dos dois pesos e duas me­
didas. Mais estranho é a atitude omissa da 
ONU quanto às ações norte-americanas na 
América Latina. Vale lembrar ainda a pre­
sença ilegal e desrespeitadora de todas as nor­
mas internacionais, de uma base militar nor­
te-americana em Guantanamo, Cuba. Por 
que o Conselho de Segurança Nacional não 
diz nada quanto a isso? 

Exatamente porque estamos vendo a injus­
ta aplicação de dois critérios em Direito Inter­
nacional quando os envolvidos ocupam pe­
quena posição de destaque como país desen­
volvido ou não, e porque a consciência da 
humamdade não pode aceitar que se processe 
semelhante guerra no Golfo Pérsico sem pro­
curar soluções que evitem perdas humanas 
e materiais inaceitáveis. Apresento aqui nes­
te plenário algumas propostas: 

1 - Que o Senado Federal vote uma reso­
lução solicitando ao Conselho de Segurança 
a revisão da autorização ao uso da força da 
que5tão do Golfo Pérsico e exigindo o ime­
diato cessar-fogo. 

2 - Essa resõlução deve conter uma soliCI­
tação à comunidade internacional para que 
empreenda esforços no sentido da prática de 
ajuda humanitária à população iraquiana viti­
mada por bombardeio maciço, indiscrimina­
do, o maior desde a Segunda Guerra Mun­
dial, o que já deve ter causado, até o momen­
to. várias dezenas de milhares de vítimas civis 
entre os iraquianos. 

3 - O Senado Federal deve aprovar reso­
lução solicitando ao Governo brasileiro que 
encampe esta proposta de revisão da decisão 
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do Conselho de Segurança da ONU.e de um 
imediato cessar-fogo. 

4 - Inchür nesta resolução, além das medi­
das descritas acima, o apoio à convocação 
pelo Conselho de Segurança da ONU de uma 
conferência internacional destinada a resol­
ver pela via de negociação todas as pendên­
cias conflitivas ijO Onente MédIO, engloban­
do não apenas a questão do .Kuwait, mas tam­
bém a palestina, sobre a qual existem também 
resoluções da ONU sistematIcamente des­
cumpridas e acintosamente desrespeitadas 
pelo governo Isratlense. 

5 - Clamar pela interrupção ImedIata da 
sangrenta repressão ao povo palestino, cujos 
membros são diariamente assassinados pelas 
forças militares do Estado de Israel. 

6 - Propomos alOda uma resolução espe­
cial destinada ao Prêmio Nobel da Paz, o 
presidente da União Soviética, MikhaIl Gor­
batchev, no sentido de vetar imediatamente, 
reconsiderando portanto a sua deCIsão, a con­
tinuação do uso da força no Golfo Pérsico. 

Sr. Presidente, encaminho à Mesa éste pro­
nunciamento vazado em fundamentos com 
o objetivo de que possamos, no Congresso 
Nacional, contribuir eficazmente diante de 
grave crise no Golfo Pérsico, buscando resol­
ver um problema temtorial, tendo a cons­
ciência de que estamos indo ao encontro da 
paz. 

O SR. PRESIDENTE (ITam Saraiva) -
, Concedo a palavra ao nobre Deputado Ar­
naldo Martins. 

O SR. ARNALDO MARTINS (PSDB -
RO Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Congressistas, deixo hoje 
está Casa com um mIsto de tristeza, frustra­
ção e revolta. Tristeza por deixar o COnVíVIO 
agradável dos companhelfos desta Ca~~, 
principalmente durante a fase ~a Assemble.Ia 
Constituinte, quando não haVia CongressIs­
tas de primeIra, segunda ou terceIra classe 
e eu podia opinar de acordo com o que pensa­
va. Frustração porque não consegUi ver apro­
vados muitos projetos semelhantes a alguns 
de autona de parlamentares de primeira clas­
se, estes passaram à trente e tiveram suas 
propostas aprovadas 

Disse também que saio com um misto de 
revolta, que se deve principalmente a dois 
fatos. O primeiro, o de termos sido convo­
cados extraordinariamente par~ votar maté­
rias importantes, principalmente a medIda 
provisória que trata do salário dos trabalha­
dores. Vamos deIxar nosso mandato sem ter 
votado essa medida. Os trabalhadores conti­
nuam com os mesmos problemas. O segundo, 
uma surpresa que tive ontem ao encontrar 
na mesa de um deputado o ato da Mesa da 
Câmara dos Deputados n° 211, de 1991. 

Não satIsfeita com o desgaste dos parla­
mentares nesta legislatura - tanto é verdade 
que 60%, como eu não se elegeram -, ao 
apagar das luzes, a Mesa da Câmara dos De­
putados edita o Ato n° 211. De acordo com 
esse ato, que peço seja publicado nos Anais 
da Casa, um funcionáno de gabmete que, 
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em outubro, com o aumento de 30%, passou 
a receber 21 mil, 194 cruzeIros e 74 centavos 
e, em janeiro, com o aumento de 81 %, pas­
sou para 38 mil, 36~ cruzeiros e 48 centavos, 
passará a receber 122 mil, 759 cruzeiros e 
90 centavos. 

Para que V. Ex' tenha uma idéia, o cargo 
mais alto, o SP 11, que, em outubro, com 
os 30%, tinha passado para 127 mil, 177 cru­
zeiros e 49 centavos, e com os 81 % em janeIro 
pafósou para 230 mil, 191 cruzeiros e 26 centa­
vos, agora Irá para 736 mil e 612 cruzeiros. 

A verba para pagar todos os servidores de 
um gabinete, que, com o aumento de 81% 
em janeiro, tinha passado para 767 mil, 317 
cruzeiros e 43 centavos, passou agora. de 
acordo com o Ato n9 211 da Mesa da Câmara 
dos Deputados, para 2 milhões e 400 mil cru­
zeiros. 

Sr. Presidente, por que a Mesa não deixou 
esse ato para a próxima legIslatura? Por que 
essa Mesa quis enxovalhar ainda mais os par­
lamentares, entre os quais eu me incluo, que 
saem envergonhados e derrotados por medi~ 
das semelhantes a esta? 

Era o que tinha a dizer. 

ATO A QUE SE REFERE O ORADOR. 
ATO DA MESA N' 211, DE 1991 

Dispõe sobre os cargos em comissão 
de Secretário Parlamentar do Quadro de 
Pessoal da Câmara dos Deputados. 

A Mesa da Câmara dos Deputados, no uso 
de suas atribUições e tendo em vista o que 
consta do art. 61 da Res0lução n° 30, de 1990, 
resolve: 

Art. 1 ° O exercício dos cargos em comis­
são de Secretáno Parlamentar reger-se-á pe­
las normas estatutánas e disciplinares aplicá­
veis aos demaIS servidores da Câmara dos 
Deputados. 

Art. 2' A indicação para os cargos em 
comissão de Secretário Parlamentar e a fixa­
ção dos respectivos níveis de retribuição será 
feIta pelo tItular do gabinete, através de for­
mulário próprio, e somente produzirá efeitos 
a partir da data da posse e respectivo exer­
cício, vedada a retroação 

Parágrafo úmco. Os cargos a que se refere 
este artIgo não poderão ser ocupados por ser­
vidor em exercício de cargo efetivo de car­
reira da Câmara dos Deputados 

Art. 3' Para a posse será exigida do mdI: 
cada a apresentação de: 

I - prova de quitação das obngações elei­
toraIS; 

II - prova de estar em dia com as obriga­
ções militares; 

III - documento de inscrição no Cadastro 
de Pessoas FíSIcas do Ministério da Fazenda; 

IV -4 (quatro) fotos 3x4; 
V - cédula de identidade; 
VI - declaração de bens em formulário 

próprio; 
VII - atestado médico de que está apto 

para o exercício do cargo. 
Art. 4' Os atos de nomeação e os de exo­

neração serão firmados pelo Diretor Admi-, 
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mstratívo e publicados no BoletIm Admmls­
tratIvo e a respectiva posse dnr-se-á perante 
o DIretor do Departamento de Pessoal 

Art. 5° A lotação de cada Gabinete Par­
lamentar fica limitada ao' mínimo de 5 (cmco) 
e ao máximo de 12 (doze) servidores remune­
rados, vedadas quaisquer contratações de ca­
ráter partIcúlar para prestação de serviços nas 
dependências da Câmara dos Deputados. 

Parágrafo único Os ocupantes de cargos 
em comissão de Secretário Parlamentar so­
mente serão lotados nos Gabinetes para os 
quais foram indicados, vedado o exercício em 
qualquer outro órgão da Câmara dos Depu­
tados e a cessão para outros órgãos públicos. 

Art. 6° Os cargos de que trata este Ato 
serão exercidos em 11 (onze) níveis diferentes 
de complexidade e responsabilidade e terão 
as seguintes atnbu!ções básicas: redação de 
correspondência, discurso e pareceres do 
Parlamentar; atendimento às pessoas enca­
minhadas ao gabinete, execução de serviços 
de secretaria e datilográfIcos; pesquisas; 
acompanhamento interno e externo de assun­
tos de interesse do Parlamentar; condução 
de veículo de propriedade do Parlamentar; 
recebImento e entrega de correspondência; 
outra~ atividades afins detenninadas pelo ti­
tular do gabinete. 

Art. 7' A jornada de trabalho dos servi­
dores de que trata este Ato, vedada a presta­
ção de serviços extraordinários, será de 40 
(quarenta) horas semanais, cumpndas em lo­
cal e de acordo com o determinado pelo titu­
lar do gabinete, a qüeln compete comunicar 
à Coordenação de Apdio Parlamentar, men­
salmente, a frequência destes servidor~s. 

Art. 8° As férias dos serVIdores. referidos 
neste Ato serão concedidas, coletivamente, 
nos meses de janeiro ou julho, mediante esca­
la fIxada pelo titular do gabinete, proibIda 
a acumulação. 

Parágrafo úmco. Na aplicação do disposto 
neste artigo, o primeiro período de férias so­
mente será concedido após 1 (um) ano de 
exercício do cargo e será referente ao ano 
de término da aqUisição. 

Art. 9° Os cargos de que trata este Ato, 
obedecidos os critérios legais vigentes, serão 
remunerados de acordo com Tabela de Retri­
buição Mensal própna, vedada qualquer van­
tagem acessória. 

Art. 10. Os servIdores requisitados a ou­
tros órgãos públicos, quando no exercício dos 
cargos de que trata este Ato, poderão optar 
pela retribuição do seu cargo efetivo ou' em­
prego permanente, acrescida de 55% (cin­
quenta e cinco por cento) do vencimento do 
cargo em comissão, sem prejuízo da percep­
ção da correspondente Representação Men­
sal. 

Art 11. O limite de remuneração global 
dos' cargos em cada Gabmete Parlamentar, 
bem como a Tabela a que se refere o art. 
9', serão fixados pelo Primeiro Secretário da 
Mesa a ser eleita a 2 de fevereIro. 
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Art. 12. O valor dos vencimentos dos 
cargos de que trata este Ato, bem como o 
limite a que se refere o artigo 11, serão auto­

l maticamente reajustados na mesma data e 
em percentual idêntico ao concedido aos de­
mais servidores da Câmara dos Deputados. 

Art. 13. A exoneração do servidor, por 
iniciativa <:!9 p~utad~~ será efetivada no pra­
zo de 15 (quinze) dias contados da data do 
protocolo da solicitação na Coordenação de 
Apoio Parlamentar. 

Art. 14. Os contratados das funções de 
confiança de Secretariado Parlamentar terão 
seus contratos rescindidos em 3 de março de 

OUTUbRO/90 

"l\'LL 30~ 

SP-úl- •• 21.194 74 
SP-1J,. .. 28.260 4L 
SP-ú2 · . 35 325 56 
SP-03 · . 42.391 20 
Sp-jl-. · . 49.45&,04 

5"-04 · . S2~ 98..9 S7 
SP"';/, .. ~'_"'~'J._7_1l 

6?-ú5 · . 63.5&8 26 
SP-Sn .. 70.654' 31 
:>l"-ÜÓ · . 1'1.71';) 21 
S1"-07 · . 88.317 87 
51'-71-. · . Q1.849-86 

5P-08 · . 98.916 72 
SP-O!:l · . 109.513,92, 

51"-1D .. 120.112 46 
SP-ll · . 1:17.177 49 . IT \Th~- .l?"<. '1".2"1. 

SECRETARIADO PARLAMENTAR 
Tabela de Salários para 

teverelro de 1991 

Provisória 
SP 01 - Cr$ 122.759,90 
SP IA - Cr$ 163.684,28 
SP 02 - Cr$ 204.607,04 
SP 03 - Cr$ 245.429,28 
SP 3A - Cr$ 286'.460,96 
SP 04 - Cr$ 306,315,58 
SP 4A - Cr$ 327.379.45 
SP 05 - Cr$ 368.302,20 
SP 5A - Cr$ 409.229,76 
SP 06 - Cr$ 450.149,46 
SP 07 - Cr$ 511.538,68 
SP 7A - Cr$ 531994,36 
SP 08 - Cr$ 572.925,63 
SP 09 - Cr$ 634.304,60 
SP 10 - Cr$ 695,691,36 
SP 11 - Cr$ 736 612,00 
Total da Verba: Cr$ 2.400.000,00 
(Sujeita a Alteração) 
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1991, ressalvadas as situações abrangida;, pe­
lo art. 10, lI, do Ato das Disposições Con~ti­
tucionais Transitónas. 

Art, 15. As nomeações com base no diS­
posto neste Ato serão efetivadas a partir de 
1 de fevereiro de 1991. 

Art. 16. Este Ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 17. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Câmara dos Deputados, em 
1991. 

de 

JANEIRO/91 

NlvEL 81,00 % 

SP-01 · . 38.362 48 
SP-1A · . 51.151,34 

5P-02 · . 63.939,26 
5P-03 · . 76.728 09 

SP-3A · . 89.519 05 
SP-04 · . 9S.911 12 

9f1=!lA · . . Hl~. ~fHi diS 
SP-05 · . 115.094 75 
SP-5A · . 127.884 30 
5P-06 .. i40.671,77 

SP-07 · . 159.855 36 
SP-7A · . 166.248 25 
5P-08 · . 179.039 28 
SP-09 · . 198.220 20 
5P-10 .. 217.403 55 
5P-11 · . 230.191,26 

T. VERBA 767.317,43 

de 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Enoc 
Vieira. 

o SR. ENOC VIEIRA (PFL - MA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" 
e Srs. Congressistas, em recente viagem ofi­
Cial que fizemos ao Arquipélago'de Cabo 
Verde, juntamente com dois membros deste 
Parlamento - Senador Mendes Canale e De­
putado Sérgio Werneck -, participamos da 
primeira eleição plunpartidária para o Con­
gresso daquele país. Lá estivemos durante 
cinco dias. Dentre os assuntos que me chama­
rlIm a atenção, gostaria de trazer um ao co­
nhecimento desta Casa. 

Trata-se de um debate, a nível I).acional 
, sobre b ensino religioso nas escolas públicas. 
o que tem ocorrido também no BraSIl. Na­
quela oportunidade, o debate motivou todas 
as denominações religiosas a que se enga­
jassem naquele assunto e estudassem a maté­
ria. 

Fevereiro de 1991 

Para conhecimento da Casa, solicito a V. 
Ex' a transcrição, nos Anais do Congresso, 
do artigo denommado "Ensino Político Ro­
mano nas Escolas Públicas", escrito pelo Pas­
tor Manuel Ramos, da Igreja Evangélica Ba­
tista de São Vicente de Cabo Verde. 

"Ensino católico romano nas 
escolas públicas. 

Por que? Para que? 

Alguém me perguntou se se podia temer 
um golpe de estado em Cabo Verde dado 
o clima político em que se vive por cá com 
algum desentendimento entre os partidos 
existentes, respondi: Com o grau que atingi­
mos na escala da civilização não é possível 
tal escândalo político. Mas estava longe de 
pensar que não sendo possível um golpe polí­
tico seria possível a conspiração para um gol­
pe religioso. 

Ainda não li nada sobre isso, nem ouvi 
algo de substancial acerca deste assunto, mas 
alguém me informou que há potentes conspi­
radores fazendo manobras para darem ao po­
vo da nossa terra um golpe dessa natureza. 

Como os partidos estão "abertos" e di~pos­
tos a "mudanças" possíveis para pod~rem 
servir o nosso povo com o melhor benefício 
ao seu alcance para o desenvolvimento da 
nossa terra, estou certo de que nenhum Go­
verno negaria aos católicos romanos as neces­
sárias licenças para o estabelecimento de es­
colas paroquiais a qualquer nível. Assim, se­
ria uma coisa legal, honesta, útil, a qual teria 
a bênção de. todas as denominações religiosas 
deste país. Mas. querer entenebrecer as nos­
sas escolas públicas com o ensmo religioso 
de uma denominação que não segue o cristia­
nismo genuino, seria trair as outras denomI­
nações religio~as. Até os ateus e indiferentes 
por cá poderiam ficar chocados com a ou~a­
dia . 

Muitas vezes tenho dito, e é do conheci­
mento de alguns governantes nossos com que 
tenho falado, que.o Estado e as religiões de­
vem-se ajudar entre SI, mas sem a indesejável 
ingerência no campo um do outro. "O Estado 
não deve ter funções eclesiásticas, mas nem 
as religiões, funções cívicas". 

A ciência política dirá: Não se trafa da ofi­
cialização de nenhuma igreja, pode crer! Nós 
que não somos políticos compreendemos 
quando a nossa liberdade religiosa está em 
jogo. Todos devem compreender que para 
se caminhar em qualquer direção, o primeiro 
passo é sempre preciso. A legislação ou per­
missão para o ensino religioso obrigatório ou 
facultativo de qualquer religião nas escolas 
públicas é o primeiro passo que o Governo 
dá para a oficialização des~a denominação 
e, por conseguinte, um passo gigantesco para 
a perseguição religiosa a outros credos. Seria 
um retrocesso à Idade das Trevas ou à Idade 
Média, se preferirem, quando o cristão não 
podia adorar a Deus conforme os ditames 
da sua con~ciência. 

O ensino relIgIOSO aos estudantes ê função 
dos paIS e da Igreja dos mesmos. Não é nor­
mal que uma igreja aproveite a escola pública 
para impor o seu cateCI:,mo. Se um professor 



Fevereiro de 1991 

católico romano pretender dar marradas aos 
alunos, ensInando seus erros doutrinários, os 
discípulos, discordantes, coitados, intimados 
pelas leis da obediência escolar, ficariam im­
pedidos de se defenderem ou de atacarem­
os seus algozes. E tenam que pensar mUito 
na época das passagens ou dos exames! É 
que a aula numa escola pública não deve ser 
semelhante a uma tourada, onde os conten­
dores estão desigualmente armados: o tou­
reiro a cavalo fogoso e de ferros afiados, con­
tra o pobre touro, a pé só com os chifres. 

A liberdade religIOsa é um dom de Deus, 
que o Governo destes últimos quinze anos 
da independência nacional, soube respeitar. 
Vamos vendê-Ia por votoS! Vamos oferecê­
la, com segundas intenções, ao catolicismo 
romano por ser a maiona religiosa em Cabo 
Verde? 

Os conspiradores, mal informados pelas es­
tatísticas religiosas, supondo que o catolicis­
mo romano é a maior força cristã do nosso 
País, desejam prestar-lhe um serviço, intro­
duzindo o ensino religioso nas escolas públi­
cas. Não sendo a informação seguinte seme­
lhante aos versos satânicos do muçulmano 
arrependido, espero que os atingidos não fa­
çam uma campanha contra mim, ajuntando 
palhas para um auto de fé. 

Em Cabo Verde a denominação religIOsa 
com menos percentagens de cristãos é, sem 
dúvida, o catolicismo romano. Não é preciso 
gritar, nem rasgar este artigo! Vai uma expli­
cação: É hábito de Roma contar os seus segui­
dores por nacionalidades: A Itália Católica, 
a França Católica, a Espanha Católica, Portu­
gal Católica, Cabo Verde Católico etc. etc. 
e, por isso, os seus crentes contam-se aos 
milhões e lá fIcam inscritos, não se lhes im­
portando as conversões deles. Entre os batis­
tas, os cristãos são contados por indivíduos 
que se converteram como os cristãos dos tem­
pos em que não existiam nem católicos roma­
nos, nem protestantes Que ira ler Actos dos 
Apóstolos, capítulos 9, 22 e 26 e Actos 10. 

Somos poucos, não é verdade? Mesmo as­
sim os batistas se encontram em todo o mun­
do e já contamos uns milhões. 

Se lessem a Bíblia e cressem na palavra 
de Deus com outras denominações, poderiam 
compreender que ninguém nasce cristão; po­
deriam compreender que o batismo (imer­
são) não se faz cristão ao batizado; e ainda 
podenam compreender que CrIstão é somente 
aquele que Já creu em Cristo e segue as Suas 
leis expandidas no Novo Testamento. Tam­
bém não sena difícil concluírem que essa de­
nominação da maIOria vem desde o achamen­
to dessas ilhas, doutrinando maio nosso povo 
fazendo que isso se transformasse num gran­
de campo missionário para as denominações 
cristas. 

Os cristãos, a custo, vão conseguindo abrir 
os olhos ao povo para o glorioso evangelho 
do Nosso Senhor Jesus Cristo Os seguidores 
do catolIcismo, por tradição não podendo 
crer nas confusões doutrinárias dos seus paiS, 
por orgulho ou medo das persegUições deles 
não aceitando nenhuma outra religião, vivem 
e morrem nos seus pecados. A salvação é 
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necessária e se pode somente obter neste 
mundo. É único passaporte da alma na via­
gem final. 

Espero que este despretencioso artigo aju­
de a criar uma forte barragem aos inimigos 
da liberdade religiosa em Cabo Verde, não 
deixando passar nenhuma lei com a Intenção 
de nos tornar medievaiS fanatizados Ne­
nhum partido ou gove~no favorável à supres­
são da liberdade religiosa merece a nossa con­
fiança. 

Se é apreciador da liberdade religiosa' em 
Cabo Verde e deseja ver a terra livre da cerra­
ção, que se avizinha, queira dar ampla divul­
gação a este esclarecimento. 

8 de janeiro de 1991 
Manuel Ramos, Pastor da Igreja Eva­

gélIca Baptista, Apartado 75 
S. Vicente de Cabo Verde." 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Ge­
raldo Maciel. 

O SR. GERALDO MACIEL (PFL - DF. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - SI. Presi­
dente, Sr" e Srs. Congressistas, foi breve mi­
nha passagem por esta Casa Breve, entre­
tanto, ilustrativa e gratificante. 

Aqui vim dar, SI. Presidente, Srs. Deputa­
dos, no ocaso da presente legislatura, mercê 
de uma honrosa suplência que me concedeu 
o povo do Distrito Federal. 

Mas a brevidade do tempo não me impediu 
do convívio salutar com os ilustres deputados 
que compõem a Câmara Federal, tempo de 
aprendizado e de descoberta de novas amiza­
des. Foi por isto, como já afirmei, este um 
momento sumamente gratIficante em minha 
vida. 

Registro, mais aInda, com justificado entu­
siasmo, o trato que tIVe com o funcionalismo 
da Casa, do qual retirei a convicção de um 
assessoramento ágil, inteligente e disponível, 
que credenCIa os que aqui trabalham como 
um dos mais competentes e dedicados qua­
dros funcionaiS do serviço público. 

É, pois, momento de despedida. 
Deixo a Casa sem as apreensões do dia 

da entrada, mas com a certeza de que aquI 
muito aprendi com meus Ilustres pares e, ho­
mem acostumado ao EKecutivo, devo confes­
sar renovada esperança e credibilidade no Po­
der Legislativo. 

A todos, agradeCIdo, fraternalmente abra­
ço, colocando-me sempre disponível e algu­
rando aos novos deputados que iniciarão a 
próxima legislatura, a feliCIdade que aqui en­
contrei de concretizar as aspirações, tão legí­
timas, do eleitorado responsável pelo man­
dato que aqUi irão exercer. 

O tempo foi breve, repito, mas - permi­
tam-me a modéstia - profícuo e consciente. 

Dediquei-me ao estudo meticuloso das ma­
térias em tramltação e o meu voto fluiu, em 
todas as oportumdades, como resultado cons­
ciente de uma análise técnico-legislativa, en­
tretanto, e sobretudo, com o feeling da repre­
sentação social que, como o múnus público, 
nos Incumbe o mandato parlamentar. 
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Sabe a Casa, Sr. Presidente, que sou um 
homem com raízes fincadas no setor energé­
tico desde a minha formação profissional na 
EFEI, orgulho técmco-profisslOnal da vestu­
ta Itajubá. 

Há vinte e quatro anos vim compor, como 
engenheiro, os quadros do Departamento de 
Força e Luz da Novacap, hoje Companhia 
de Eletricipade de Brasília - CEB, e para 
essa empresa retorno, envaideCido e honra­
do, a partir de l' de fevereiro, como seu presi­
dente, pela indicação do eminente Gover­
nador do Distrito Federal, Dr. Joaquim Do­
mingos Roriz. 

É, Srs. CongreSSIstas, um retorno que fere 
o mais íntimo de minha sensibilidade e, por 
isso mesmo, darei àquela empresa e a seu 
funcionalismo o maior do meu esforço e o 
melhor de mInha inteligência. 

O Governo do Distrio Federal terá em mim 
o colaborador atento, leal e dedicado, posto 
que entendo ser prIvilégio histórico pertencer 
à equipe de Ronz, homem público com o 
descortínio da Visão prospectiva e de quem 
falará, orgulhosa, a história do País. 

Entretanto, por tudo isto e, mais, pelo meu 
desempenho de funções no extinto Mmistério 
das Minas e Energia, no Departamento Na­
cional de Águas e Energia e nas represen­
tações junto à Organização Latino-America­
na de Energia - OLADE, não poderia des­
pedir-me da Casa sem uma análise sobre pro­
blemas do setor elétrico brasileiro. 

Não fixarei uma idéia pronta e acabada. 
Pretendo, isto sim, estabelecer premissas, 
ainda que modestas, para um amplo debate 

O setor elétrico vive hoje uma cnse sem 
precedentes em sua história, e esta crise é 
fruto das decisões que têm sido tomadas, en­
volvendo a política tarifária, o planejamento 
estratégico e a execução de obras 

Para melhor compreensão, abordarei a his­
tória, destacando os momentos mais impor­
tantes do setor elétrico e os problemas que 
ele está enfrentando. 

As dificuldades financeiras , que se vêm 
agravando na última década, provocaram 
perdas na estabilidade e na efIciência da ad­
ministração dos serviços públicos de energia 
elétrica, numa primeira fase, antes mesmo 
das dificuldades vividas pelo Brasil logo após 
o segundo choque de petróleo, foram proce­
didas profundas alterações na leigislação e 
na provisão de recursos para o setor, com 
a alteração no equihbrio fmanceiro, começou 
a fase de declímo, que já dura maiS de 10 
anos. 

O início do processo de desestabtlização 
econômico-financeira decorreu de modifica­
ções introduzidas pela Lei n° 5.655, de 1971, 
com a criação de reservas, de garantia e de 
reversão, que provocaram, de fato e como 
resultado fmal, profundas mudanças no siste­
ma do serviço pelo custo adotado na fixação 
da tarifa do usuário do serviço público. Gra­
dualmente foi havendo degradação do pro­
cesso tarifário e revogação do serviço pelo 
custo. 

Examinando-se com cuidado o que ocorreu 
com os serviços de energia elétrica no Brasil, 
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desde a expedição do Decreto n" 23.501. de 
1933. que extinguiu a c1áu~ula ouro das tari­
fas, podemos identificar marco, bem nítidos. 
a saber: 

a) Em 1934, com a edição do Código de 
Águas, Decreto n" 24,643. foi mstituído o 
regime de serviço públIco regulamentado, em 
substituição ao regime contratual que vigorou 
até aquele ano, 

Para a adoção de tarifas que assegura%em 
a remuneração de lO"é sobre o investimento 
remunerável dos concessionário~, seriam ne­
cessários inventários e tombamentos. Além 
disso. discutia-se a necessidade do encontro 
de conta~ dos eventuais ganho, supenores 
a 10% obtidos a partir de 1934. 

Aberta a discussão. micIaram-~e as prorro­
gaçõe, de prazos. agravando-be o relaciona­
mento do poder concedente com as conces­
sionárias e gerando desconfiança na opinião 
públIca. quanto ao comportamento das auto­
ridade, que não aplicavam a lei. 

Tímidas e parciais medidas toram adotadas 
para regulamentar os tombamentos e para 
revisões de tarifas que estavam ,endo deterio­
radas pela inflação. Como exemplos temos 
o Decreto nQ 3.128. de 1941. e o Decreto-Lei 
n" 5.764. de 1943 

b) Finalmente, em 1955, mais uma vez 
adotando soluções casuísticas. foi autorizada 
a revisão de tarifa à concessionária, contro­
lada por capital estrangeiro. que atendia a 
área do RIO de Janeiro. Na falta de medidas 
permanentes. adotaram-se medidas ca'iuísh­
caso 

e) Em 1957 foi parcialmente regulamen­
tado o serviço público de energia t:létrica, 
sem. no entanto, ser resolvido o problema 
dos tombamentos e sem ser abordado frontal­
mente o problema da correção monetária do 
investimento que seria remunerado pela tmi­
fa. Em vista a inflação já estar superior a 
30% ao ano. não seria possívi:!l deconhecê-la 
na fixação de tarifas para remunelar investi­
mentos, sena preciso definir o critério de cor­
reção monetária dos ativos. A mnação causa­
ria danos não previstos. 

dI em 1962, foi constituída a Eletrobrás, 
que é o marco de correção de desvios que 
estavam comprometendo a boa condução dos 
serviços de energia elétrica. 

e) Em 1963, com a aprovação da Lei n" 
4.156. foi possível defmir o aporte de recursos 
de baixo custo e em quantidade suficiente 
para garantir os plano~ de investimento do 
quinqüénio seguinte. 

f) Em 1964. atravé5 do~ Decretos n"' 
54.936 e 54.937, foram regulament~dos os 
princípios, fixados pelo Código de Aguas e 
pelo Decreto n" 3.128/41. no tocante à aplIca­
ção do serviço-pelo-custo Além disso. foram 
adotadas normas adequadas. contorme expo­
sição de motivos do Ministério das Mmas e 
EnergIa: "A proteção contra a mflação dos 
investimentos em energia elétrica. a fim de 
recuperar a confiança dos inve,tidores e, ao 
mesmo tempo. fazer cessar a sbtemática des­
truição do capital que. de há mUIto. vem se 
verificando neste setor". 
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Antes dos Decreto, n" 54.936 e 54,937. 
de 4-11-1964. foi introdUZida amplamente a 
.correção monetána pda Lei n'-' 4 357. de 
16-7-1964. Portanto. foram coincidentes me­
didas de grande alcance. tomada, em 
1963/64. na administração dos serviços de 
energia elétrica. Assim. foi autoflzada a aqUi­
sição das ações de controle das concessio­
nárias. então pertencentes a AMFORP 
(American Foreign Power). foi introduzida 
a correção monetária. com retlexo direto no 
custo de captação compulsória de obrigações, 
como previsto na Lei n" 4,156. de 1963. e, 
finalmente. foram autorizadas significativas 
revisõe~ nas tarifas, com o objetivo de per­
mitir o pagamento das ações da Amforp ad­
quiridas pela Eletrobrá, e para o Ílm de forta­
lecer os recursos de origem tarifárias obtidos 
pelas concesslOnânas. 

Com a negociação parCial das conce"io­
nánas Amforp. obtiveram as empresas do 
Grupo LiglIt. controladas pela Brascan (São 
Paulo e Rio de Janeiro), significativos benefí­
CIOS. Seja pela maior dimensão do valor pre­
tendido pelos controladores da, duas conces­
sionária~ Light. em comparação com os cerca 
de US$ 140 milhões pagos pelas ações perten­
centes a Amforp. em 1964; seja pela necessi­
dade de diminuir. em tms de 1964. o reflexo 
internacional da estatização das últimas gran­
des concesslOnánas particulares e controla-
6as pelos acionistas canadenses e americanos. 
o resultado final foi a enorme valorização 
da, açõe, daquelas titulares de conces,ões 
em São Paulo e Rio de Janeiro. 

g) Em 1978. foi adquirido o controle acio­
nário das concessionánas Light. 

Nesse mesmo ano houve uma redução 
brusca da taxa de retomo líquida que o setor 
elétnco estava obtendo. Assim. de 1974 a 
1978, a refenda taxa de retorno alcançou 
19,2% em 1974; 22,2"" em 1976: 20.6% em 
1978; e 14,20é em 1979. 

Também em 1978 miciou-se uma dramática 
redução da arrecadação tanfária média: Cr$! 
MWh (de 1977). Tal arrecadação, que estava 
em nível de 718,5 em 1975. atingiu 645,2 em 
1976.607.5 e, 1977,574.4 em 1978 e chegou. 
após 10 anos de queda contínua. a Cr$ (977) 
por MWh. ao equivalente a 415.0 em 1985. 

h) Em 1979 iniclOu-,e redução na taxa de 
investimento - definida pela razão entre o 
investimento anual e o saldo de investimento 
remunerável - que naquele ano atingiu 
26.5%. Nos anos de 1976, 1977 e 1978, haVia 
atingido. respectivamente. 33,4%, 33.7% e 
35.8<;(, em vista dos grandes investimentos 
atingidos pelos projetos de Itaipu, Tucuruí, 
usinas nucleares. Itumblara. São Simão. 
Água Vermelha. Paulo Afonso IVe Sobra­
dinho. 

i) A partir de 1984 a taxa de investimento, 
que então atmgIU 19.7%. caIU sistematica­
mente. Tal valO! não está atualmente muito 
supenor a 1O(~('. com a paralização de pratica­
mente todas as ohras. exceção feita para Xin­
go, Nesst:s caso, a taxa de mvestimento não 
leva emconta a conta de resultado a com­
pensar. 
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A política tarifária executada pelo Gover­
no Federal foi a principal causadora do dese­
quihbrio econômico-financeiro do setor elé­
trico Com a redução da disponibilidade -
recursos tarifários - serviço da dívida - que 
chegou a ficar negativa no perído àe 1982 
a 1985, o setor elétrico perdeu a capacidade 
de execução até das obras prioritárias. 

A contenção tarifária, de 1982 a 1985. le­
vou a taxa de remuneração média das empre­
sas concessionárias a atmgir 5% ao ano, com 
slgmficatlva redução na geração de recursos 
setoriais. 

Há situações de difícil explicação: o Go­
verno Federal captava recursos externO!. com 
taxas de captação crescentes e investia taiS 
recursos para assegurar tarifas, com remune­
ração muito inferior. nas empresas contro­
ladas pelo próprio Governo Federal. 

De tudo que vem de ser dito, conclui-se. 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas. que o mo­
delo atual do setor elétrico brasileira está es­
gotado, incapaz de dar as respostas que o 
Paú, precisa, 

Há que se rever a política tarifária. As em­
presas de energia não podem conviver com 
tarifas comprimidas e os consumidores não 
podem estar sujeitos a um serviço a qualquer 
custo. 

Há, ainda, que se rever o planejamento 
estratégico. buscando-se ampla participação 
da ,ociedade. 

SI'. Presidente, Srs. Congressistas. trami­
tam pelo Congresso Nacional projeto que ob­
jetivam redefinir princípio que certamente te­
rào como consequéncia uma reestruturação 
do modelo de gestão do setor elétnco. 

A par desse5 projetos, o Departamento 
Nacional de Águas e Energia Elétrica -
DNAEE. hOJe dirigido pelo competente en­
genheiro Alfredo Salomão Neto. constituiu 
grupo de trabalho. presidido pelo Ilustre en­
genheiro Mário Menel da Cunha, com o obje­
tivo de elaborar proposta de lei ajustando 
os critérios e condições das concessões do 
serviço público de energia elétrica e de explo­
ração dos recursos hídricos. de modo a regu­
lamentar os preceitos da ConstitUição Fede­
ral de 5 de outubro de 1988. E de modo a 
compatibilizar tais critérios ao modelo de ge;­
tão adequado para promover a implantação 
de uma nova política para o setor elétrico 
brasileiro. 

Esse trabalho. coordenado pelo DNAEE. 
está concluído e, estou certo, brevemente de­
verá chegar ao Congresso Nacional. 

Concluo. Sr. Presidente. 
De início fonnulel as despedidas e os agra­

decimentos. Resta-me agora, como otimista 
que sou. reafirmar a minha crença inabalável 
no amanhã do meu País. 

Estou certo de que, a partir de agora. o 
brasileIro deixou a condição de agentc pas­
sivo de um futuro radioso. sempre cantado. 
e partiu para uma ação consciente e decidida, 
no esfqrço, que a todos compromissa. de 
construir o próprio destino. 

Se eventuais e menores discordãncias ocor­
rem relativamente a setores do Governo Fe­
deral, não podemos negar e, menos ainda. 
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desconhecer que o Presidente Fernando Co­
llor, com audácia e espírito público, aceitou 
o desafio do tempo presente: transformar es­
te País em uma Nação onde a seriedade no 
trato da coisa públIca é a determinante a nos 
retirar do subdesenvolvimento, onde a justiça 
social vê o brasileiro com igualdade, sem pri­
vilégios ou favoreCimentos, mas com eqliI­
dade e idênticas oportunidades. 

Deixo a Casa com a emoção de a ela ter 
pertencido, renovando a aposta que repito 
diariamente, na convicção de que os "ama­
nhãs" serão sempre melhores do que os "on­
tens", porque somos um povo que sabe o 
que quer e como consegui-lo. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao Congressista Edivaldo 
Motta 

O SR. EDIVALDO MOTTA (PMDB­
PB. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr" e Srs. Congressistas, o jornal Cor­
reio Braziliense, em ampla reportagem, retra­
ta o quadro degradante que vive o meu esta­
do: falta de recursos, longos anos de estia­
gem, a seca no dla-a-dia e levando a fome 
e a miséria à casa do nordestmo sertanejo 
da Paraíba, o rebanho sendo dizimado e hOJe 
reduzido a quase 30% - ou morreu por falta 
de pastagem ou f O! vendido para levar o felj ão 
à casa do seu dono O desprezo é total por 
parte dos Governos Federal e Estadual. 

Ainda agora procuramos o Mmistério da 
Agricultura a fim de encontrarmos uma solu­
ção para acabar com o mal denominado 
"mosca do chifre", e recebemos como respos­
ta: "Não existe recurso. Nada podemos fazer, 
a não ser distribuir publicações de onentação 
para a pulverização dos curraiS e dos reba­
nhos". 

Os municípios vêem reduzido o Fundo de 
Participação de 40% e, por outro lado, o Go­
verno do estado, insensível, mdiferente e ir­
responsável, deixa que as levas de retirantes 
cubram as estradas e que a fome assole os 
lares dos sertanejos. 

O Governador do Estado, TarcíslO Bunty, 
procurado pelo Prefeito de Piancó, Edivaldo 
Leite Caldas, que dista 450 quilômetros da 
capital, apenas informou que nada poderá 
fazer porque não tem dinheiro nem para pa­
gar a folha do funcion,alismo público, atra­
sada'desde novembro. E o pagamento do fun­
cionalismo atrasado em cinco meses, o bicudo 
que já acabou com o algodoal e o pior "bicu­
do" de todos, O Sr. Tarcísio Burity, mdife­
rente ao destino e ao rumo que os paraibanos 
tomam. 

Sr. Presidente, Sr" e Srs Congressistas, 
este é o quadro degradante da Paraíba que 
tem a água contammada, as suas destilarias 
paradas, a Fetag brigando em razão das de­
missões que se somam aos milhares no cam­
po, os camponeses saqueando as feiras livres 
e o comércio, a polícia matando o pobre ser­
tanejo que, de estômago vazio, com o couro 
da barriga pregado no espinhaço, como cos­
tumamos dizer, tem a panela vazia, sem um 
caroço de feijão, e o Governo insensível, indl-
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ferente, sem querer ajudar. Ainda mais, cada 
família tem direito a consumir menos de 100 
litros de água. Tudo isso concorre para au­
mentar o êxodo rural. É este o destino dos 
paraibanos. Até mesmo a pnncipal cidade 
do estado, Campina Grande, hOje é abaste­
cida com carros-pipa. 

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, 
fazemos este registro ao mesmo tempo em 
que protestamos veementemente contra a in­
sânia, a indiferença, a irresponsabilidade e 
desonestidade de um governo que não cuida 
do seu povo e deixa seus governados morre­
rem à míngua. E por quê? Porque o dinheiro 
da Paraíba só dá para pagar às empreiteiras, 
por motivos escusos, os quais deixamos de 
aqui mencionar. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Fer­
nando Santana. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB -
BA. Sem revisão do orador) - Sr Presi­
dente, Sr" e Srs. Congressistas, finalmente 
a África do Sul Vai tomando um caminho 
mais construtIvo em relação aos problemas 
que sempre afligiram a raça negra naquele 
continente. O problema das etnias não é ex­
clusivo da África do Sul; existe em toda a 
parte. Na Europa também ocorrem choques 
raciais. Na Iugoslávia, na Bélgica, na França 
e na Espanha a luta étnica é mais que secular. 

O encontro de ontem entre Nélson Man­
dela, dirigente do Congresso Nacional Afri­
cano, e o Sr. Mangosutho Buthelezi, chefe 
do movimento Inkhata, é um fato auspicioso, 
porque, após três décadas de lutas entre esses 
dois grupos, micIa-se um processo de pacifi­
cação, sem o qual seria impossí~el o combate 
ao apartheid. O Presidente da Afrlca do Sul, 
Sr. Frederik De Klerk, vem tomando medi­
das realmente importantes para a pacificação 
daquele país. 

Nos últimos cinco anos os Zulus, represen­
tados pelo Líder Buthelezl, e os Xhosa, re­
presentados por Mandela, mataram-se em 
grande número. Entre ambas as etnias foram 
sacrificadas mais de cinco, talvez dez mIl vi­
das numa guerra injusta e sem qualquer Justi­
ficativa. 

Senhor Presidente, o encontro realIzado 
ontem, na Capital da União Sul-Afncana, 
entre Nélson Mandela e Mongostho Buthe­
lezl prolongou-se por mais de oito horas, após 
o qual os dois líderes apresentaram-se à im­
prensa a resumiram em doze pontos o acordo 
que haviam acabado de celebrar. Esse fato, 
pois, é muito importante porque vem ajudar 
os membros da União Sul-Africana a con­
quistar aquIlo que há tantos anos perseguem, 
ou seja, a extinção dos apartheid. E como 
se poderia extinguir o apartheid, se os pró­
prios negros brigavam e se matavam unica­
mente por questões étnicas? 

Finalmente, das duas lideranças consegui­
ram um entendimento, concluindo que é che­
gado o momento para acabar com essa guerra 
entre os negros, e assim terão força que lhes 
permita Impor-se aos brancos, que represen­
tam uma minoria que sempre dominou aque-

le país sem consideração para com a grande 
maioria negra. 

Senhor Presidente, quero também tecer rá­
pidas conSIderações a respeito da guerra no 
Golfo Pérsico. Ainda ontem um de nossos 
colegas nos chamava a atenção sobre a ma­
neira como vínhamos abordando questão do 
Golfo Pérsico, a que S. Ex' considerou um 
tanto ríspida, o que não é do nosso estilo. 
Ora, SI. Presidente, não acreditamos que te­
nhamos fugido à nossa orientação sempre 
constante nesta Casa. Se condenamos a 
Guerra do Golfo Pérsico é porque houve real­
mente uma oportunidade para que o conflito 
não ocorresse. Fala-se que o Sr. Saddam Hus­
sein é louco, megalômano, e que não tem 
controle, mas pelo menos teve uma atitude 
estadista, porque, no seu último encontro 
com o Secretário-Geral da ONU, Javier Pe­
res de CuelIar, propôs a retirada incondicIO­
nal do Kuwait, apenas com a promessa e a 
segurança da ONU de que uma conferência 
seria convocada para decidir não apenas o 
problema do Kuwait, mas o problema geral 
que envolve a Palestina, Líbano, Israel, Síria, 
Jordânia, Irã, Iraque, Arábia Saudita, enfim, 
todo o oriente médio. Mas onde estava o 
·estadista generoso, representante do maior 
país do mundo, os Estados Unidos, que não 
aceitou essa proposta? Que pelos menos veri­
ficasse, na prática, se ela tinha fundamento 
ou não. Mas para ele a questão era incondi­
cional: ou as tropas do Iraque se retiram do 
Kuwait, sem nenhuma condição, ou a guerra 
virá de qualquer modo. 

Por esta razão, Sr. Presidente, a nossa re­
volta: aquele que acusamos de megalómano 
- eu não, mas os outros -, de furioso, de 
ditador, teve, no momento supremo da crise 
do Golfo Pérsico, um instante de hicidez ao 
propor uma conferência internacional que 
apresentasse solução não somente para a 
questão entre o Kuwait e o Iraque, mas para 
todo o Oriente Médio. E essa oportunidade 
perdeu o grande líder norte-americano, o 
Chefe de Estado que tem, a nosso ver, todo 
o poder e, por ter o poder, deveria ter paciên­
cia e capacidade para impedir essa confla­
gração que hoje está- destruindo parte do 
mundo. Mas não teve essa calma. Quer a 

• saída dos iraquíanos do Kuwait sem nenhuma 
condição. Mas o problema do Oriente Médio, 
Sr. Presidente, é muito mais importante do 
que uma simples retirada das tropas do Ira­
que da área do KuwaIt. 

É esta a nossa revolta, Sr. Presidente Não 
somos contra os norte-amencanos, nem con­
tra povo algum do mundo Estamos aqui para 
defender aqueles que realmente merecem a 
nossa defesa. E os povos árabes merecem 
a solidariedade de todo o mundo, para que 
a justiça - que há mais de um século lhes 
falta - seja finalmente feita. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Com a palavra o nobre Deputado Eliel Rodn­
gues. 

O SR. ELIEL RODRIGUES (PMDB -
PA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
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dente. Srs. Congressistas, ~urpreende-nos 
que dois jornais de grande notoriedade, o 
Jornal do Brasil e o Correio Braziliense, este­
jam se colocando contra o evange1ismo brasI­
leiro. No Jornal do Brasil, edição de ontem. 
está dito: "Crescimento de seitas assusta a 
CNBB". E aqui recordo que no mesmo jor­
nal, no dia 7 de agosto de 1988. dizia-se: 
"À força da fé, evangélicos invadem o País". 

Sr. Presidente, a liberdade religiosa é um 
dom de Deus. O genuíno 'cri~tão deve ter 
plena liberdade para buscar adorar o Deus 
supremo, o Criador de todos nós e nosso sus­
tentador, e servi-lo. Por isso. ~abiamente. 
nossa Constituição Federal assegura o direito 
11 liberdade religiosa. 

O fato diz respeito ao 1 Seminário Nacional 
sobre o Pluralismo ReligIOSO no Brasil, ence­
tado pela ConferênCia Nacional dos Bispos 
do Brasil- CNBB, que. na data de ontem, 
segundo o noticiário, examinando os núme­
ros da estatística do cresCimento evangélico 
no Brasil, revelou-se assustada com esta reali­
dade. Os clérigos estão reunidos em Caieiras, 
Estado de São Paulo, e discutem a adoção 
de medidas pastorais capazes de resistir à in­
vestida das seitas evangélicas que, repito, se­
gundo o noticiário. é responsável pela deban­
dada histórica dos católicos. 

Um após outro. os debatedores desse semi­
nário indagaram se a Igreja Católica não está 
falindo em seu trabalho de evangelização. E 
esta é a verdade que eles deveriam analisar: 
a falência do catolicismo romano no Brasil. 
Esta preocupação ecoa também no Vaticano. 
pois o Papa João Paulo II Já confessou aos 
bispos do Nordeste brasileiro a sua angústia 
quanto ao crescimento das seitas evangélicas. 

D. João Tem;!, Bispo Auxiliar de Olinda 
e Recife. atribui o fenômeno à falta de padres 
e ~ demasiada ênfase dada aos temas políticos 
na evangelização. 

Diz ainda S. Ex': . 

"Na minha região, a ação pastoral da 
Igreja insistiu durante muitos anos nos 
problemas da terra e da reforma agrária. 
O povo vive isso, mas sente necessidade 
de um espaço religioso que não tinha 
nas igrejas católicas e foi reencontrar nos 
templos evangélicos." 

Foi esta a sua análise para o Jornal do Bra­
sil, referindo-se à passagem de Dom Hélder 
Câmara pela Arquidiocese. 

O ideal seria somar as duas coisas - "aten­
der à sede 'de justiça sem esquecer o remo 
de Deus". Mas este'é um desafio difícil, como 
reconhecem os participantes do seminário 
promovido pela CNBB. A tentação, segundo 
o padre Paulo Gozzi, um dos debatedores, 
é imitar os métodos dos evangélicos, partindo 
para a agressividade que os pastores utilizam 
em sua pregação. Outra alternativa seria 
"deixar rolar", voltando às práticas religiosas 
anteriores ao Concílio Vaticano lI. quando 
o sagrado tinha prioridade exclusiya sobre 
o social e o político. 

. Bispos, patlres, freiras e leig9S que estu­
dam o pluralismo religioso pão têm respost!.! 
'p"ara esse desafiQ. .. E'dt!!!ll f~J.Tl ~s~itas" 
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preferindo a esta palavra a expressão "grupos 
evangélicos autônomos" com a confessada 
preocupação de não ofender outras Igrejas 
cristãs. 

SI. Presidente. de acordo com trecho des~e 
artigo. o que tem levado os evangélicos a 
conseguir espaço não é o uso da força ou 
vlOlé:ncla. mas aqUilo que vivem e pregam 
segundo a palavra de Deus. Trabalham em 
assistênCIa social. em filantropIa. voltam-se 
para a feliCidade do seu próximo. com,tróem 
creches. hospitms. escolas. orfanato~ Não se 
e'iquecem nunca do dever maior. a busca do 
Reino de Deus e da justiça. Os evangélico~ 
usam a Bíbha Sagrada. o livro de Deu~. o 
mesmo livro de todm, os cristãos. 

De acordo amda com esse artigo. o biSpo 
acredita ~<;!r pm"ível combater o que ele cha­
ma de seitas com a, mesma; armas que os 
evangélicos: 

"Fiússo com sucesso em minha dioce­
se" -diz ele - "quando mais de Oitenta 
fami1ia, católicas aderiram a um pastor 
evangélico. Padres e freira, recuperaram 
essa~ famíIia~ com a Blblia nas mão> e 
nós ~cabamo~ ~lu&and.!?_ a Igreja 40 pas­
tor quaridõeIe se viu sozinho e desistiu." 

Apoiado nesse exemplo. D. SinéslO Bohn. 
biSpo gaúcho. aconselha outros recursos utIli­
zados pelos grupo'i evangélicos, como a valo­
rização da palavra. a leitura da Bíblia Sagra­
da. a distribuição do mimstério (tarefas para 
a comumdade) e reconheCimento dos partiCI­
pantes (Identidade pessoal). 

Não é apenas a Igreja Católica que perde 
terreno. "É um fenômeno comum a todas 
as Igrejas evangélicas históricas". afirma o. 
-metodista Júlio Santa Ana. que não vê dife­
rença de dlagnó~t1co ao analisar as causas 
da deserção dos fiéis. O teólogo luterano 
Emil Sobottka. observador do Conselho Na­
cional de Igrejas Cristãs. diz: "nós também 
estamos perdendo segUidores e estudamos o 
problema das seitas. embora ainda ~em a bus­
ca de uma resposta pastoral". 

A resposta. SI. Presidente. para o Brasil 
e para o mundo. para o bem desta Pátria. 
ti todos buscarem Deus. Porque há um ~ó 
Deus e um só mediador entre Deus e os ho­
mens: Jesus Cristo. Ê isto que prega o Evan­
gelho. Se o Brastl observar as palavras do 
Evangelho, deixará de lado a violência. o 
rock'n roU, a droga. a AIDS e a prostituição. 

É a palavra de beus que transforma as 
criaturas Porque quem está com Cristo é um 
novo ser. com corpo e e~pírito sadios. 

O Sr. Carlos Cotta ...!. Sr Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. CARLOS COTTA (PSDB - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
SI'" e Srs. Congressistas, lamentavelmente, 
o conceituado jornal O Estado de S. Paulo 
laborou em grande equívoco em sua edição 
de hoje, e a Mesa Diretora da Câmara dos 
Deputados viu-se obrigada a dar uma nota 
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ofiéial. desmentindo o que se noticiou. nos 
seguintes termos: 

"Brasília, 31 de laneiro de 1991 
GP-OI /91 

11m" SI. Jornalista 
Augusto Nunes 
M.D. Diretor de Redação 
O Estado de S. Paulo 

Senhor Diretor. 
A propósito de notícia veiculada na 

5' página da edição de hoje. do jornal 
dirigido por Vossa Senhoria. sob o título 
"Eleitos terão maIs recursos". a Mesa 
da Câmara dos Deputados esclarece que 
não alterou o valor dos recursos destina­
dos a atender ocupantes de cargo em 
comissão de secretário parlamentar. 

A Mesa disciplinou a mdicação de se­
cretáno parlamentar, em face da institUi­
ção do regime úmco para os servidores 
públicos. Sem essa adequação, os depu­
tados que tomarão posse amanhã, dia 
1" de fevereiro. não poderiam ter assis­
tentes de confiança pessoal em seus gabi­
netes. 

O valor dos recursos destinados a cus­
tear os cargos dos secretários parlamen­
tares não fOi. entretanto, elevado em um 
centavo pela atual Mesa. Qualquer reVI­
são, se considerada necessária. será de 
competência da nova Mesa, a ser eleita 
no dia 2 de fevereiro próximo. 

Mesa da Câmara dos Deputados" 

Sr. Presidente, a Mesa Diretora faz esses 
esclarecimentos em face da leviandade de al­
guns deputados que. eleitos, ou não, e sem 
conhecimento dos fatos. querem ser manche­
te nos jornais denegrindo o Congresso Nacio­
nal. Querem promover-se pessoalmente em 
detrimento da Câmara dos Deputados. de 
sua Mesa Diretora e do próprio Poder LegiS­
lativo. Por esta razão, a Mesa Diretora divul­
gou a nota Que acabamos de ler. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Valter 
Pereira. 

08R. VALTERPERE$A(PMDB-MS. 
Sem reyisão do orador.) - SI. PreSidente. 
Sr" e Srs. Congressistas, quero apenas regis­
trar o meu protesto, em nome da população 
dp Mato Grosso do Sul. especialmente dos 
mumcípios do interior do estado, contra o 
fechamento de mais de vinte agências e pos­
tos do Banco do Brasil. 

Não se justifica que uma instituição que 
nasceu para agenciar o próprio desenvolvi­
mento do País e que tem apresentado invejá­
vel nível de rentabilidade, como é o caso do 
Banco do Brasil - que até outubro do ano 
passado apresentava um rendimento líquido 
da ordem de 26 bilhões de cruzeiros - de 
repente decida fechar mais de 1.500 agências 
e postos de serviços, em prejuízo da econo­
mia de vários estados, prinCipalmente daque­
les que têm a economia alicerçada na agricul­
tura e na pecuária, como o Mato Grosso do 
Sul. 



Fevereiro de 1991 

Dificilmente essa decisão do Banco do Bra­
sil será aceita, pOIS trará tran~tornos terríveis 
a agncultores, pecuanstas e empresários que, 
muitas vezes, têm em seus municípIO; uma 
úmca agência dessa institUIção A partir de 
agora eles não terão como fazer seu; recolhi­
mentos de Impostos, de tributos e, sobretudo, 
encaminhar sua; propostas de crédito agrí­
cola e pecuãrio para promover o desenvol­
vimento regIOnal. 

Fica, desta forma, registrado nosso pro­
testo contra a atual diretoria do Banco do 
Brasil que ontem praticamente enxotou do 
gabinete daquele órgão vános Parlamentares 
que ali estavam para discutir esse problema 
que está tumultuando a vida econômica do 
País 

Era o que tmha a dizer 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Marco 
Antômo Campanella. 

O SR. MARCO ANTÓNIO CAMPANE· 
LLA (PMDB -DF. Sem reVisão do orador) 
- SI. PreSidente, Sr" e Srs Congressi~tas, 
gostaria de registrar nos Anais da Casa a im­
clativa de diversos Deputados e Senadores 
de elaborar um documento que será entregue 
amanhã ao Mimstro da; Relações Extenores 
Francisco Resek. 

Não haverá sessão amanhã, portanto, não 
teremos oportumdade de falar sobre o assun­
to Es;es Parlamentares mamfestam preocu­
pação com as consequências do conflito mili­
tar do Onente Médio, particularmente em 
relação aos países árabes, que estão sendo 
profundamente sacrificado; com a~ agressões 
militares desferidas na região. 

Neste documento, sub sento por inúmeros 
Deputados e Senadores - pede-se ao gover­
no brasileiro que realize gestões junto à ONU 
no sentido de aprovar resoluções que garan­
tam o imediato cessar-fogo, com a conse­
quente retirada das tropas estrangeiras e o 
fim do embargo econômico. Manifestam am­
da o desejo de que o Governo brasileiro de­
fenda junto à ONU a realização de uma con­
ferênCia mternacional pela paz, Visando a dar 
resposta aos problemas árabe!>, em particular 
o da Palestina, que ainda não tem terntóno 
e, portanto, ainda não se pôde con;titulr co­
mo nação. 

Esperamos que essa iniCiativa possa ter Im­
portante repercussão em todo o Paí, e, maIS 
do que isto, junto à opinião púbhca mterna­
cional, que, neste. momento, se levanta para 
pôr fim à agressão Imperialista que ;e desen­
cadeia no Oriente MédIO, bem como ao em­
bargo econômico que vem sacnflcando mi­
lhões de homens, mulheres e cnanças; para 
que as tropa~ estrangeiras sejam imediata­
mente retlrada~ daquela região, na certeza 
de que as nações árabes terão condlçõe!> e' 
capacidade para oferecerem solução aos seus 
problemas 

Colocamos esse documento à dlSp051ção 
dos Parlamentares que alllda não tiveram 
oportunidade de asslllá-Io. 

Muito obngado 
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O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Sar­
ney Filho. 

O SR. SARNEY FILHO (PFL - MA Sem 
revisão do orador) - Sr Presidente, Sr" 
e Srs Congressistas. venho as,oçlar-me às 
palavras profendas pelos companheiros 
Adylson Motta e Valter Pereira sobre a refor­
ma admmistrativa por que passa o Banco do 
Brasil. No momento em que o BraSil busca 
o desenvolvimento, e sentimos a recessão de 
perto. é mconcebível o que está ocorrendo. 
Trata-se de um banco estatal de fomento, 
cUJo escopo é promover o desenvolvimento 
do País, não Visando lucros, mas que, aInda 
aSSim, teve lucro no ano passado, conforme 
mostra o último bala\);ço realizado. Não é, 
pOiS, compreensível que a reforma admims­
tratíva atlllja principalmente agências nos 
mMumcíplOs mais necessitados 

Deixo aqUI minha solidariedade aos com­
panheiro; que me antecederam e levantaram 
esta questão, bem como a preocupação do 
Maranhão, onde maIS de se~senta agências 
estão sendo fechadas, o que está causando 
grande confusão e desolação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Cého 
de Castro. 

O SR. CÉLIO DE CASTRO (PSB - MG 
Pronuncia o segumte discurso.) - Sr Presi­
dente, Sr" e Srs. Congressista!>, com as aten­
ções voltadas paIa a cnminosa guerra do Gol­
fo Pérslco, pas,ou quase desapercebida nos 
Jornais deste dommgo a mformação de que 
um tribunal de exceção, na Chma, condenou 
cmco mtelectuals e estudantes a vános anos 
de prisão. 

Seu cnme fOi o de haver participado da, 
grande; mamfestações populares, em maIO 
de 1989, em favor da democracIa na praça 
da Paz Celestial. 

Todos se lembram do que aconteceu 
Em nome de um SOCialismo decadente. um 

governo - que não tem vergonha de se dizer 
do, trabalhadores - envIOu tropas para mas­
sacrar trabalhadores, estudantes, llltelectuals 
e setores populares que reivmdicam apenas 
democracia 

As Imagens de tanques esmagando pes;oas 
que reSistiam paCificamente foram levadas a 
todo o mundo e não morreram na lembrança 
de todos o; SOCIalista, e democratas. 

Agora, aproveitando-se do fato de que as 
atenções e!>tão voltadas para o Golfo Pérslco, 
um tnbunal de exceção condenou o estudante 
Wang Dan a cmco anos de pnsão. 

Ren Wanding, um militante dos direitos 
humanos, fOI condenado a sete anos de pri­
são. O filósofo Bao Zunxin recebeu uma pena 
de cinco anos Outro estudante, Guo Hal­
feng, de quatro anos, Yun Junlmg, de três 
anos 

Os jornaI' também anunciaram que penas 
mais ,evera, serão aplicadas ao, jornalistas 
Wang Junta0 e Chen Zlmlllg, ao jUTlsta Chen 
Ziming e ao flsico Liu Gang. 
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Como já dizia o poeta, pode-se destruir 
uma rosa, mas não se pode deter a chegada 
da primavera 

A pnmavera da democracia e do SOCialismo 
com liberdade há de raiar na China pelas 
mãos de seu generoso e valente povo. 

Como socialista, protesto contra essa vio­
lência praticada pela China. O socialismo só 
pode eXistir com democracia e liberdade e 
nunca sob as esteiras dos tanques. 

Desta tnbuna faço agora um apelo aos Mi­
mstros da Justiça e das Relações Exteriores, 
extensIvo ao Secretário da Polícia Federal 

O Jornal Nacional da TV Globo, anunciou 
ontem a prisão de cinco chine,es, em São 
Paulo, quando tentavam embarcar, no aero­
porto de Cumblca, para os Estados Unidos 
com passaportes falsificados. 

Levados à delegacia de polícia, eles se de­
clararam estudantes que estavam sendo per­
seguidos na Chma por causa de sua partÍCi­
pação nas manifestações democráticas da 
praça da Paz Celestial. Pediram, inclusive, 
a ajuda de um representante da Anistia Inter­
naCIOnal em São Paulo. 

Se essas mformações forem verdadeuas, 
peço aos Mmistros da Justiça e das Relações 
Extenores que seja concedido aSilo político 
a esses estudantes, ou que lhes seja permitido 
prossegUir viagem, com documentos legali­
zados ou VIStOS de refugIados, para os Estados 
Umdos, onde pretenderiam pedir asilo polí­
tiCO. 

SI. PreSidente, exatamente neste momento 
fui mformado de que o Governo brasileiro, 
mediante decisão singular, e valendo-se de 
prerrogativa outorgada pela Constituição, 
concedeu asilo POlítICO às cinco pessoas por 
mIm referidas. 

Muito obngado (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Artur 
Lima Cavalcanti. 

O SR. ARTUR LIMA CAVALCANTI 
(PDT - PE Sem revisão do orador.) - Sr. 
PreSidente, Sr"' e Srs. Congressistas, encer­
rando o meu mandato, já que não disputei 
a reeleição, gostaria de dizer a V Ex' que 
hOje passei a guarda a um brilhante Deputado 
pernambucano que apoiei: o ex-Governador 
e ex-Prefeito do Recife, o jovem Gustavo 
Krau;er. 

Também gostana de expressar à Casa mi­
nha preocupação; neste final de Legislatura, 
em relação a um dos setores mais Importantes 
para o nosso País' a saúde, que está inteira­
mente entregue à desordem, fazendo com 
que milhões de brasileiros sejam levados ao 
desespero. 

Há cerca de dois dIas fiz um pronuncia­
mento no qual dIzia que aproximadamente 
cinco mil brasileiros vão morrer por decreto 
Em outras palavras, chentes de hemodiálise, 
tendo pago, durante toda a vida, à Previ­
dência Social, lutam contra deficiênCias nesse 
betor, pelas quais é esta Casa responsável, 
em razão da falta de fleXibilidade orçamen-
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tána no setor da saúd~ promovida pda Co­
filSSlÍO MIsta de Orçamento 

A ,aúde não pode tcr uma previsiio orça­
mentária predeterminada. pois precisa dlbpor 
de recursos extraordmános para poder fazer 
frente a fatores Imprevisivel~. a exemplo da 
AIDS e dos acidentes que ocorrem no País. 
e o prevldcnciáno nccebslta utilizar-se da Pre­
vidência Há necc;,sldade de :,e tIrar recurws 
de Estado, que a Comissão Mista dI:! Orça­
mento favorece - em decorrêncIa do prIVI­
légIO c prestígio do representante daquele Es­
tado na Comissão - para <..olocá-Ios onde 
estão faltando. 

A medicina de grupo. por veze, mstável 
economicamente. esta ,cnda co~plementar­
mente responsável pelo atendimento de maIS 
de tnnta milhões de hra:'llelros. Isso põe a 
nu a., defiCIênCiaS do atendimento e utihzação 
da rdação custo-benefício 

A UCA. Umdade de Cnténo Ambulato­
Hal. em São Paulo. vale cerca d~ Cr$ 3.200,00 
por habitante-ano. cnquanto. por exemplo. 
em Pernambuco. esta UCA t:!stá vakndo. Ir­
racionalmente. Cérca dc Cr$ 1 i:\(lO.OO por ha­
hitante-ano. 

Sr. PreSidente. o Estado mai., desenvolVIdo 
e, conseqúcntemente. mais ah,-orvedor de 
mão-de-obra e tem nuns proteína, Portanto. 
tem menos mCldência de doenças. Esses per­
centUaIS relatIvos ao desenvolvimento regIO­
nal e a, proteínas a dl,POSIÇão da população 
,,10 da Organização Mundial de Saude -
OMS O Governo Federal d.::vena prmleglar 
as regiõt!., a margem do desenvolVimento 

Sr Presidente. e,tnu propondo que es,es 
criténo, sejam mudado, com urgência. por­
que ,lia inteIramente ..:ontradltónm,: o aten­
dimento a saude dos c()nvemad()~ contratados 
pnvado'i é oito vezes menor em preço c custo 
do que o da previdênCia (!statal Isto e,ta com­
provado pelos relatório~ obtIdos nas publIca­
ções ofiCiaiS. O adminj,trador púbhco - al­
guns são excelentes - e compubonamente 
de,locado para o ,dor privado em face do, 
baIXO, salários e das nor[T'({, e regras que 
mibem a ,ua autondade 

Sr. PreSidente. Sr" e Srs. Congres<"tas. 
urge. portantb, impOl t1exibihdade de rema­
nejamento das verbas de ,aúde para repas­
sá-Ia, de onde estão ,ohrando para onde e,­
tão faltando. além de estahelecer margem de 
segurança para to'~o o orçamento previden­
ciáno Pode-se prdrxar. por exemplo. de~p(!­
sas com estradas. educação e saúde Tudo 
isto e pr.::vbível Entretanto. é nece"aria e 
eXlg{vel a fleXibilidade que os hcnefícios têm 
em relação. por exemplo. ao Inamps Cito 
a V. Ex"' o exemplo da dengue. da AIDS. 
da deficiênCia renal. dos proces,o; de hemo­
diálIse e das urgé'ncia'i opt!ratorias. 

Concluindo. quero dizer que há estudo, 
no, Estados em relação ao Orçamento de 
1 \1\10. Gostaria que ,e fize'~e um c,forço 
enorme para que e"es caso,. mcluslve de 
atra,o, para o setor ambulatonal. sejam cor­
rigidos. 

Pela pnrneua vez fUI ontem a um órgão 
do Governo e tive o prazer de conhecer (1 

Dr. Augusto Viveiro,. Quero dIzer aqUI que 
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tive a melhor impres'iáo a re'ipclto do quadro 
dos MIOIsténos da Saúde. do Trahalho e da 
PrevidênCia SOCIal. Quero também ddender 
fi nova mentalIdade que esta sendo imposta 
com relaçáo ao, convemos Para que os E.,ta­
dos e Mumcípios recébam os recursos com­
plementares do Inamps e dLl Governo Fede­
ral é eXigIdo o comprometimento de lOre 
do orçamento do MUnicípIO e 100 do orça­
mento do Estado para a saúdt!. A partir daí, 
o Governo Federal entrará com o nece'i'iário. 
mUltas vezes em pen;entuai> bem maiores. 
na medida em que mms de 3(Ví- do Orça­
mento Federal e,tá comprometido com a saú­
de , 

Sr PreSIdente. fmalizando, espero que os 
setores ambulatoriais do BraSil sejam ClllTl­

gidos ainda t!m relação as deflt:!(~ncia., dn Or­
çamento de 19\10. a fim de que esses nnco 
mil brasileiros que pagam ao Inamps. porta­
dores de doença, It!nal'i. AIDS. dl:!nguc etc . 
não sejam obngado, a morrer por decreto. 
por talta de coordenação. pOIS acabo de pro­
por a~ correçõés que se fazem nece'i'iünas 
no âmbito da saúde 

o Sr. Lysâneas Maciel - Sr. PreSidente. 
péçn palavra para uma que~tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) 
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT - RI 
Sem revl'ião do orador.) - Sr. Presidente. 
agora que se tala tanto na formação de blo­
cos, quero lembrar a V. Ex' que o Regimento 
Interno da Câmara e o Regimento Comum 
prevéem que a Mesa do Congresso NaCIOnal 
,erá preSidida pelo Presidente do Senado Fe­
deral e os demais cargos serão exercldo,- ,1Iter­
nadamcnte pelos ocupante~ de cargo, eLjUlva­
lente, na Câmara do, Deputado~ t:! no Senado 
Federal. 

Entretanto. Sr Presidente. ISSO nunca foi 
feito As se"õc, têm sido ,empre preslthda, 
pelo Pre,idente do Senado Federal. ma'- não 
pda presença alternada dos ol:upante., dos 
cargo,- eqUIvalente, da Camara do, Depu­
tadu, e daLjuela Casa do Congresso 

Queremo, registrar que V Ex", me,mo 
com as hmltaç<5e, do cargo de Vice-l're,l­
dente. agIU corretamente com a Op()~lção, 
permItindo que e,te Congresso tlws.,e deva­
da .,ua estatura política. ao dar. em vlÍna., 
oportumdade.,. interpretação consentânea 
com a prática da verdadeira democracia. Mas 
agora náo vamo, maJ~ contar com V. Ex". 
na quahdade de Vlce-Pre,idente. na dIreção 
de nossos trahalhos. o que tornara maIs dJtíCII 
ainda para a Opo,içüo. na próxima LegISla­
tura. uma atuação mú, adequada ao espmto 
da lei. do regimento e da democracia 

DIZ o § 5' do art. 57 da ConstitUição. 

"A Mt!,a do Congre,so Nacional ,era 
preSidida pelo PreSIdente do Sénadt) Fe, 
deral. e m demaiS cargos serão exerci· 
dos. alternadamente. pdn, ocupante" de 
cargos equivalentes na Cãmara do, De­
putados e no Senado Federal ., 
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Senhor Presidente. isso jamais fOi cumpn­
do. Vejam Sr'; e Srs Congressistas. que. se 
não tivéssemos a presença lIberaI e demo­
crática do Senador lram Saraiva na direção 
de inúmeras sessões. não poderíamos sequer 
mamfestar nosso inconformismo. nossa dIfi­
culdade em esclarecer pontos fundamentais 
aos interesse, do povo brasileiro 

Esta é a última sessão do Congresso Nacio­
nal desta Legislatura. mas ainda é oportuno 
- agora que se vão formando blocos e v<Ínas 
facç<5es vão tentar ressuscitar o "Centrão" 
- cumpnr o regimento. cUJo texto é clarís­
slmd. 

Esta é a questão de ordem que formulo 
a V. Ex". homem dotado de espírito esclare­
cido. para fazer cumprir o regimento. O Con­
gre"o Nacional deverá ser preSidido. na pró­
xima Legislatura. pelo Vice-Presidente da 
Câmara dos Deputados e nessa escala ,uces­
slva. nas alternância~ sugendas pela Consti­
tUIção. Tenho certeza de que V. Ex', no exer­
cicio da PreSidênCia da Mesa ficará sensivel 
a e,ta questão de ordem. que trago na última 
,(!,são do Congres,o Nacional desta Legis­
latura. 

O SR, PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Nobre Deputado, mio temos constrangimen­
to algum em responder a que, tão de ordem 
formulada por V Ex' Tivemos oportumdade 
de preSidir inúmeras sessões. nas qulUS V. 
Ex" sempre estava presente, conforme esta­
bekce a ConstItUIção. o Regimento Comum 
e os Regimentos Internos da Câmara do, De­
putados e do Senado Federal 

Agradeço a V. Ex' as palavras amáveiS. 
Tivemos e contmuaremm, tendo uma convI­
vência Irmã. tenho absoluta certeza dis<;o. V 
Ex" citou. e queremos repetir. o § 5" do art 
57 da ConstItUIção. que estabelece claramen­
te: 

.. ~ 5" A Mesa do Congresso Nacio­
nal será preSIdida pelo Presidente do Se­
nado Federal. e os demaiS cargos Serão 
exercidos. alternadamente. pelos \1CU­
pantcs de cargos eqUIvalentes na Cãmara 
dos Deputados e no Senado Federal." 

Esse ponto to! tema de múmeros debates 
na Mesa do Senado à época em que di ,cu­
tuuo, reitêradas vezes a maténa. entendemos 
que o Congresso Nacional deveria ser presi­
dido por um senador A Mesa. que encerra 
hOJe seu mandato. entende que a Presidência 
do Congresso Nacional deve ser exerCIda pelo 
Presidente do Senado Federal e os demaIS 
cargos. alternadamente. pelos ocupantes de 
cargo 'i equivalentes na Cãmara dos Depu­
tados e no Senado Federal -mclusive () texto 
constitucional traz em pnmeiro lugar a Càma­
ra dos Deputados. Isso equivale a dizer que 
os cargos da Mesa do Congresso Nacional. 
os de Primeiro Secretario. Segundo Secre­
táno e assim sucessivamente. devem ser, al­
tt:rnadamente. exercldm. por deputado, e ,e­
nadares. Portanto, sempre que os deputados 
compareceram à !lt1esa exerceram a função 
que lhes competia. Quanto à Presidência do 
Congresso NaCIOnal, que hoje encerra ,eu 
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mandato, entendeu que sempre terá de ser 
exercIda por um senador da RepúblIca A 
futura Mesa do Senado Federal, desde que 
não frra o texto constItucional, e acredIto que 
não irá fazê-lo, poderá dar uma outra inter­
pretação e, juntamente com a Mesa da Câma­
ra dos Deputados, adotar uma nova dIretrIz. 
HOJe, infelIzmente, não podemos maIS decI­
dir sobre esta questão, até porque é a última 
sessão que estamos realizando. A questão de 
ordem de V. Ex' é importante, pertinente 
e terá de ser resolvIda, porque muitas vezes 
o entendimento da Mesa do Congresso Na­
cional não é o de todos os seus Integrantes. 

O SR_ LYSÂNEAS MACIEL - Sr. PreSI­
dente, sem querer polemIzar com V. Ex" é 
do espírIto do bIcameralismo e um costume 
essa hierarqUIzação com prevalêncIa do Sena­
do. Aliás, permita-me dIzer, sem nenhuma 
IrreverêncIa em relação aos Srs. Senadores 
- um mau costume, que não se coaduna 
com o espírIto democrático. Por isso, vejo-o 
com muita preocupação Então embora não 
sep este o momento próprio para encamI­
nhar a consulta, gostaria de fazê-lo, ainda 
que venha a ser resolvIda pela futura Mesa, 
para que a ComIssão de JustIça se pronuncIe 
Estou mUlto p~eocupado com a formação de 
um bloco que poderá atuar com força esma­
gadora, o que contrarIa o espínto democrá­
tico de V. Ex' Essa hierarqUIzação poderá 
permitIr, como observamos nesta LegIslatu­
ra, um descompasso de estruturação, em que, 
em um Presidente forte, afeito a medidas dIS­
CrICiOnárias, como as medidas provIsónas, 
comanda as decIsões do LegIslativo. 

Portanto, requeiro formalmente a V. Ex' 
que encaminhe esta questão de ordem à futu­
ra Mesa do Congresso NaciOnal, a fIm de 
que o assunto seja reexaminado com espínto 
maIs consentâneo com a democracIa e com 
a Constituição. 

O SR_ PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Nobre Deputado, Inclusive podemos reque­
rer as notas taquigráflcas da questão de or­
dem levantada' por V. Ex', para sub~Idlar 
o exame da maténa pela futura Mesa. Tam­
bém poder-se-á regulamentar o text0 constI­
tuciOnal, através de um projeto de decreto 
legIslativo, que esclareceria defImtivamente 
o assunto. 

V Ex' também pode apresentá-Ia, pOi~ ü,to 
facílítará aInda mais o funCiOnamento da Ca­
sa, como é intenção de V. Ex' 

Estou sendo informado, ainda para ebcla­
recimento do Plenário - boa lembrança que 
recebo da Mesa -, que está em tramitação 
o RegImento Comum, que regulamenta a ma­
téna. Acho que ela pode ser esclarecida, e 
o futuro Congresso NaciOnal terá amplas con­
dIções de atender ao (exto constitucional, na 
forma como o pensou o legIslador brasIleIro. 

Encerro aqUl a mInha particIpação como 
integrante da Mesa do Congresso Nacional 
Sou humano e talvez dos menos preparados 
para dirigIr os trabalhos do Congresso Nacio­
nal. (Não apoiado!) Aproveitei esta oportu­
nidade para aprender com os nobres deputa­
dos e senadores, principalmente com o Sena-
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dor Nelson Carneiro, a quem respeIto pela 
cultura jurídica e legislativa e pelos conhecI­
mentos que tem do Idioma pátrio Ter Inte­
grado uma Mesa dIrIgIda por S. Ex' fOI de 
grande valia para mIm 

Quero penitenciar-me perante os Srs. Con­
gressIstas; se em algum mstante tropeceI, fOI 
com uma grande vontade de acertar. Nas de­
cIsões que tomamos, não usamos de um po­
der arbitrário, um poder de força. Nem sem­
pre as deCIsões do PreSIdente do Congresso 
ou de seu eventual substituto são irrecorrí­
veIs Não sena democrátIco Muitas vezes to­
mamos decIsões que podem ter desagradado 
algum mtegrante do Parlamento, mas fehz­
mente para mmha alegrIa, não tIve qualquer 
das minhas decisões reíormadas. 

Agradeço aos SIS CongressIstas a com­
preensão, a amIzade e o cannho com que 
me receberam. Posso não ter SIdo um bom 
aluno, mas procurei respeItar a ConstItuição 
e os nossos RegImentos. Saúdo a todos os 
Srs. Congressistas que não retornarão na pró­
xima LegIslatura, desejando que levem para 
seus estados nosso carinho e respeito Aos 
novos congressIstas, dareI as boas-vindas, 
uma vez que trabalharemos juntos amda qua­
tro anos. 

Muito obrIgado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Gon­
zaga PatrIota. 

O SR. GONZAGA PATRIOTA (PDT -
PE. Sem reVisão do orador.) - Sr Presi­
dente, Sr" e Sr,. Congressistas, ao ImClar em 
pronunciamento, quero saudar o Senador 
lram Saraiva, que neste momento deixa a 
Vice-Presidência do Congresso NaCIOnal. S. 
Ex', nessa condição, mUIto colaborou com 
o Presidente, Senador Nelson Carneiro, e 
mUlto ensmou a nó, Congressistas 

Nesta oportumdade, quero dizer amda que 
durante oito anos, no Congresso NaCIonal 
e na Assembléia Legislativa do Estado de 
Pernambuco, uma das mmhas luta, foi pela 
Viabilidade e desenvolvimento do Nordeste. 

Ao encerrar hOje meu mandato nesta Casa 
do Congresso NaCIOnal, após aprovarmos a 
LeI Agrícola, requeiro a V Ex' a transcrição, 
nos Anais do Congresso, da matéria intitu­
lada "O campo como melhor opção", de au­
toria do admllllstrador de empresas e produ­
tor rural, o paulista Sérgio Bortolozzo, que 
acredItou na viabilIdade do Nordeste, onde 
está montando uma grande empresa de pro­
dução de auoz e sOJa, na Chapada de Uruçuí, 
no Estado do Piauí. 

Como nordestino, analIsando cuidadosa­
mente a maténa publicada no Correio Brazi­
liense da última terça-feIra, dia 29, pude crer 
que realmente a RegIão Nordeste carece de 
CUIdados dos homens que admimstram este 
País e particularmente de condições para 
transformar-se no maIOr celeiro de produção 
agrícola da AmérIca Latina. 

Nesta oportumdade, deseja solidarizar-me 
com o SI. Sérgio Bortolozzo, a quem faço 
o apelo par,a que contmue acredItando no 
Nordeste e mcentlvando seus pares para de-
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senvolver essa região, que por 500 anos ficou 
relegada ao últImo dos últimos planos de Go­
verno. 

Sr. Presidente, Sr" e Srs. CongressIstas, 
reItero mmhas palavras contidas no dISCurso 
de despedida do Congresso Nacional, umas 
de agradecimento pelo que aprendi com V. 
Ex" e outras de advertênCIa para os eleitos 
e reeleitos em 3 de outubro de 1990: unam-se 
com o único objetIvo de não permItir que 
o Governo que aí está castre a Constituição 
de 1988, elaborada por nós com o apOiO de 
toda a SOCIedade brasIleira. 

Volto à planície e Junto-me ao povo sem 
mandato e sem microfone para cobrar de V 
Ex" tudo aquIlo que cobraram de mIm na 
elaboração de nossa LeI MaIOr, durante os 
anos de 1989 e 1988. 

ARTIGO A QUE SE REFERE O 
ORADOR' 

"O CAMPO COMO MELHOR OpçÃO 

Dentre os grandes fatores de incerteza que 
marcam de difIculdades o atual momento bra­
SIleIro, um deles tem influênCIa relevante A 
falta de uma ousadia consciente de empre­
sário naCIonal, em busca de alternatIvas para 
partIcipação do processo gerador de riquezas. 
A eterna dependência dos favores oficiaIS de­
formou de tal forma, e em proporções tão 
abrangentes, os setores produtivos que mUlto 
poucos ousam ampliar as taxas de risco, que 
são inerentes àquelas atIVIdades onde os ga­
nhos são produto-final de competência em­
presarial, de excelênCIa gerenCIaI e de racIo­
nalidade nos meios e nos fms empregados 
para licitação da riqueza. 

Em meados de 1988, quando o País experI­
mentava um período nebuloso, com os ,eto­
res da economia, em todo o seu contexto, 
vivendo uma violenta ressaca dos planos de 
salvação nacional, e, arnda como comple­
mento expenmentado as retumbâncias da 
Assembléia NaCIOnal ConstItuinte, nas suas 
promessas de avanços nas conquistas SOCIaIS, 
exatamente nessa época fIzemos uma opção 
pessoal de mudança no centro de gravidade 
das atiVIdades econômIcas com a agricultura 
SedIados no mterior de São Paulo, resolve­
mos expandir o nosso campo de atuação e 
nas buscas empreendIdas e por conta de estu­
dos de mercado, elegemos o distante mum­
cípio de UruÇUI, no sul do Piauí, para desen­
volver um projeto extensivo de produção de 
arroz. A causa dessa decisão foi a mudança 
da Visão do Nordeste, desde que trocamos 
o enfoque de sua paisagem. Abandonamos 
a apreciação pelo lado turístico para medir­
mos e avaliarmos as disponibIlidades para in­
vestIr racionalmente. Abrimo~ uma fronteIra 
agrícola expenmental, totahzando 500 hecta­
res de terras para o plantio de arroz nas áreas 
de cerrado que ali são extremamente convI­
datIva, para os desafios da produção Relevo 
defInido por largos tratos de terras planas 
e regulandade nas chuvas, proporCIOnaram 
um desempenho plenamente satisfatório. Na­
da menos do que uma produtIVIdade de 2 
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mil. 280 qUIlos por hectare. o que nos sur­
preendeu sobremodo. desde que esses índices' 
jamab foram por nós alcançados em nossas 
plantações em São Paulo. onde predominam 
o, solos de "terras roxa, estruturadas". 

Em UruçuÍ. dentro de procedimentos nor­
mais. com a cal agem do terreno e outrm, insu­
mos de rotma. obtivemos um retorno plena­
mente satisfatóno A comercialização da sa­
fra também decorreu dentro de padrõe5 satIs­
fatórios, A demanda é com pensadora. pnnci­
palmente em razão das pnnclpais fontes de 
fornecimt:nto do mercado local estarem situa­
das no Centro-Oeste. 

A essência do nosso depOlm<:!nto. todavia. 
tem o seu principal objetivo na divulgação 
das oportunidades de abertura de nova~ fron­
teiras agrícolas em busca de uma dlveIsifl­
cação dos centros de produção agrícola no 
País. No Nordeste. em geral. e. no PIauí. 
em particular. as terras de cerrado se apre­
sentam em manchas onde os índices de pro­
dução e produtiVIdade são auspiciosos. prin­
cipalmente a partIr das áreas marcadas por 
isoietas anuais que delimitam espaços onde 
as taxas de precipitação pluviOmétnca são 
confIáveis para culturas não irrigadas artifi­
cialmente 

Os preços das terras amda são conVida­
tivos. o mesmo acontecendo com a mão-de­
obra que por igual permitem a fixação de 
uma matriz de cu~tos com boas margens de 
retorno fmanceiro. Mais ainda. eXiste no 
aguardo de níveü, de demanda ~atlsfatóno 
um programa de arrendamento de terras. que 
o Banco do Brasil pretende de~envolver -
ou até mesmo com oferta~ em nível de merca­
do. onde terras aInda mexplorada~ podem 
ser arrendadas mediante contratos diretos 

O importante a destacar é que há imensos 
espaços no Nordeste para quem deseja plan­
tar com senedade. as,umindo n,>cos normais 
de quem se dedica às práticas da produção. 
Até o momento não tivemos problema~ msu­
perávei~ quc a dedicação ao trabalho e a per­
severança não possa enfn:!ntar Também o 
Banco do Nordeste dispõe de uma Carteira 
Agrícola aberta para quem de,eJa um relacio­
namento creditícIO sem apadrinhamentos. 
dentro das leis de mercado fmanceiro 

Nossos prÓXImo, pa'>So., serão no sentido 
de implementar a atlVldade cooperativa. pro­
curando somar esforços para multiphcar re­
sultado,. Solo em regime nitIdamente vende­
dor. lígua ~com oferta regular. de parte do 
clima e abundância de ,olarização compõem 
o triângulo básico para o desenvolvlmemo 
de um projeto de produção agrícola razoávt.!l. 
desde que complementando com a vontade 
de trabalhar. o de~ejo de produzir e a certeza 
de que e no campo que a atividade econômica 
amda oferece as melhores alternativa, para 
crescer e prosperar. É nesse rumo que esta­
mos cammhando e nessa direção que convo­
camos aqueles que querem se entregar às ati­
vidades empresariaIS tendo a terra como ofi­
cina de trabalho, 

As terras hndemls com as tonteIras do sul 
do Piauí constituem um norte autentico para 
quem deseja trabalhar sem se Incomodar com 
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as mãos calejada, e os renovados desafIOS 
que os oficios da produção rural colocam dIa­
riamente à nossa frente," 

Durante o Discurso d,o SI', GOIl:::aga 
Palliota o SI', lram Smazva, I" Vlce-Pre­
sldellt/:', deixa a cadeira da presldênua, 
que é o ocupada pelo Sr. Senador Nelson 
Carneiro, Presidel/te, 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
MeSSIas GÓIS, 

O SR. MESSIAS GÓIS (PFL - SE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSidente. Sr"' 
e Srs Congressistas. dOIS assunto, trazem-me 
à tribuna nesta tarde. 

Em pnmeiro lugar. quero regIstrar que. 
no último sábado. o Sr. PreSIdente da Repú­
blica autorizou a assinatura de convem o vi­
sando a um estudo prelimmar para irrigação 
de oitenta mil hectares nos Estados de Ser­
gipe e Alagoas. É fundamental para o desen­
volvimento desses dois Estados e do Nordeste 
o aproveitamento de toda a água do São Fran­
CISCO. apó, a barragem de Xingó. que atual­
mente é perdida. Com esse estudo. viabiliza­
remos uma agncultura Irrigada nos menores 
Estados brasileIro~. o que certamente fará 
com que corresponda às necessidades do 
País 

Em segundo lugar. SI. Pre"ldente. lamento 
a atitude do PreSIdente do Banco do BraSIl 
tomada ontem. ao colocar para fora do seu 
gabinete alguns Congressistas O Presidente 
do Banco do Brasil. institUIção respeitável. 
da qual todos nos orgulhamos. não teve matu­
ridade suficiente para ouvir de representantes 
do Poder Lt:gislatlvo. que merecem todo o 
respeito. críticas a uma polítIca que não ~e 
sabe se é certa ou errada. Mesmo pmque 
nos chegam notictas de quc os métodos u,a­
dos para forçar a aposenradona de servidores 
do banco não toram. eu dina. os mais educa­
dos. Em minha terra. Sergipe. gerentes de 
agenCIas foram chamados repentInamente 
para ser apresentados aos substItutos. Todo 
mundo de preocupa com a aposentadoria 
Ao gerente da ag~ncia de Frei Paulo faltavam 
tnnta dIaS para se aposentar no cargo. quan­
do foi colocado para fora. sem nenhuma justi­
ÍlcatIva. 

Por qut: não ouvir a classe polítit:a ,obre 
o fechamento de ag~ncia~? O Banco cjo Brasil 
teve um lucro de 42 bIlhõe, de cruzeiros. Por­
tanto. pode manter uma ag~ncIa em uma pe­
quena CIdade. trazendo benefícIOS SOCiaIS 
enormes. 

ASSOCIO-mC ao nobrc Deputado Adylson 
Motta e protestll contra a atitude do Pre,i­
dente do Banco do Bra~il. que. pelo menos 
no exerCICIO do cargo que exerce. deveria 
ter educação política 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavrd à noble Congressísta 
Sandra CavalcantI. 
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A SRA. SANDRA CAVALCANTI (PFL­
RJ. Sem revisão da oradora.) - SI. Presi­
dente. o País mteiro vem acompanhando a 
forma atenta. eu diria até carinliosa e gene­
rosa. com que o Presidente Fernando Collor 
olha para os interesses e as neceSSIdades do 
Estado do RIO de Janeiro. Em que pese algu­
mas notícias que saíram nos jornais. mterpre­
tando mãl as estatístIcas. o Rio de JaneIro 
e a segunda umdade da Federação. o segundo 
maior Produto Interno Bruto do País, Portan­
to. tratar bem o Estado do Rio de Janeiro 
não é só uma obrigação, mas é também ullla 
obrigação. E o Presidente Fernando Collor. 
nesta matéria. tem sido impecável. Desde 
que assumIU. o Estado do Rio de Janeiro 
não foi mais discriminado. passou a ser trata­
do. como deve ser. de acordo com suas POSSI­
bihdades 

Por isso mesmo. Sr. Presidente. a mim es­
panta muito o que vem ocorrendo. nos últi­
mos dIaS. na área do Mmisténo da Saúde. 
A imprensa tem divulgado considerações do 
Mimstro da Saúde. em que S. Ex' sustenta 
que teria repassado para o Estado do Rio 
de Janeiro. a tempo e a hora. vultosos recur­
sos para o combate ao dengue. que o Estado 
fOI mcapaz de utilizá-los e que, por isso, a 
epidemia de dengue ali não diminuiu. 

Ora. SI. PreSIdente. além de inverídicas. 
essas afirmações trazem uma conotação mui­
to desagradável para um Estado onde real­
mente se começou a política sanitária no País. 
A tradição do Estado do RIO de JaneIro é 
a tradição de Oswaldo Cruz. é a tradição do 
combate a malária. é a tradição do combate 
à febre amarela. é a tradição da vacina. Foi 
ah. no Estado do Rio de Janeiro. que foi 
possível vencer a Ignorância de mUItos e im­
plantar uma política de prevenção. nesta ma­
téna, O Estado do Rio de Janeiro não mu­
dou, Ali estão algumas das nossas mmores 
inteligências, o Instituto Oswaldo Cruz conti­
nua sendo uma das instItuições mais respei­
táveis do Brasil. além de Qutras que funcIO­
nam naquele Estado, 

Por ISSO. SI. PreSIdente, faço questão de 
tazer este registro. O Ministro está inteira­
mente enganado, e acredito que por pessoas 
que. à sua volta lhe estão fornecendo dados 
totalmente falsos, Desde maio de 1990. o Es­
tado do Rio de Janeiro busca um entendi­
mento com o Mmistério da Saúde. para coor­
denar-se e coordenar. no âmbito local, uma 
ação contra o dengue POIS bem. só no dia 
9 de Janeiro é que toram repassados os pn­
meiros recursos para combater a epidemia. 

SI'. Presidente. essa epIdemIa está no Esta­
do do Rio de JaneIro há maiS de três anos 
No ano passado, ela já foi uma calamidade. 
Portanto. a famosa agilIdade, a famosa des­
centralização. a famosa desburocratização. a 
famosa rapIdez de atuação do Ministério da 
Saúde está-se revelando um passo de tarta­
ruga Entendimentos iniciados em maIO de 
19YO só se concretizaram em 9 de janeiro 
deste ano. E veja. e pasme V. Ex', o grande 
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Senador pelo nosso Estado e que se preocupa 
tanto com os seus destinos, que o cheque 
é de 387 milhões de cruzeiros Não é aquela 
fantástica quantia, aqueles bilhões de cruzei­
ros que o Mmlstro disse, hoje pela manhã, 
na televisão, e tem repetido, ter repassado 
para os programas de saúde do RIO de Janei­
ro Não é verdade. É que, com a criação 
do SUS, o Ministéno da Saúde se viu na con­
tingência de entregar às redes estadual e mu­
niCipal uma parte da rede do INAMPS, com 
o compromisso de, durante um certo período, 
repassar ao Fundo Estadual de Saúde os re­
cursos necessários para custeio dessas insti­
tUições. 

Pois bem, o orçamento de custeIO das insti­
tUições repassadas pelo INAMPS - respon­
sabilidades pelo atendimento, pelo patnmô­
mo, pela manutenção e pelos equipamentos 
- estava previsto em cmco bilhões e 600 mi­
lhões de cruzeiros, mas até dezembro só ti­
nham chegado aos cofres do Fundo Estadual 
de Saúde menos de dois e meio Veja V. 
Ex", Sr. Presidente, que a verdade é bem 
outra. 

Nesse episódio da dengue é flagrante o 
equívoco do Ministro, porque esse convênio, 
cUJos entendimentos mlclaram-se em maIO 
de 1990, só foi firmado em 9 de janeiro de 
1991, e só o foi porque houve uma cláusula 
aditiva, no dia 28 de dezembro, esclarecendo 
a posição da Sucam, Isto é, do órgão federal 
dentro do convênio, que não tinha frcado es­
clarecida. 

Sr. Presidente, tenho aquI, e vou passar 
às mãos de V Ex', para que conste dos Anais, 
a cópia da entrada do cheque de 387 milhões 
no Fundo Estadual de Saúde, gerido pela Se­
cretana de Estado da Saúde, e a saída, no 
mesmo dia, à tarde, das pai celas destinadas 
a Duque de Caxias, São João de Menti, São 
Gonçalo, Paracambi, ltaboraí, Itaguaí, Ma­
gé, Nilópohs, Niterói, Nova Iguaçu e Cam­
pos, onde também havIa incidêncIa de den­
gue. FOI esta a importância transfenda para 
a Secretaria de Estado da Saúde, que, Imedia­
tamente, a repassou às secretarias munici­
pais, que só têm vmte dias para começar a 
aplicar os "vultosos" - entre aspas - recur­
sos de combate à dengue que o Ministro da 
Saúde informa ter repassado ao Estado do 
Rio de Janeiro 

O que o MInistro Alceni Guerra está de­
vendo ao Estado do RIO de Janeiro é muito 
mais do que cinco bilhões e 600 milhões de 
cruzeiros para custeio da rede de atendimen­
to: está devendo os nomes do empresários 
que, segundo S. Ex', ordenam a matança de 
crianças, o que está sendo cobrado pela socie­
dade do meu Estado, e até agora S Ex' amda 
não fOi capaz de fazer 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
A ORADORA' 

"TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MINISTÉRIO 

DA SAUDE ATRAVÉS DA 
SUPERINTENDÊNCIA DE 
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CAMPANHAS DE SAÚDE PÚBLICA, E 
O ESTADO DO RIO DE JANEIRO; 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

ESTADO DA SAÚDE, OBJETIVANDO 
O CONTROLE DO AEDES AEGYPTI 

O AEDES ALBOPICTUS 

Aos 28 (vmte e OitO) dias do mês de dezem­
bro do ano de mil novecentos e noventa 
(1990), o Mmistério da Saúde, através da Su­
perintendência de Campanhas de Saúde PÚ­
blica, sediada na Esplanada dos Mmistérios, 
Ed. Anexo do MS, 3" andar, Ala "A", sala 
337, em Brasília-DF, neste ato representada 
por seu Superintendente Dr. Waldyr Mendes 
Arcoverde, de acordo co o disposto na alínea 
"o" do art. 103 do Regimento Interno do 
mencionado órgão, baixado pela Portaria Mi­
nisterial n° 1611BSB, de 7 de maio de 1976, 
publicada no Diário Oficialda União de 28 
de maio subseqúente, e o Estado do Rio de 
Janeiro, através de sua Secretaria de Estado 
da Saúde representada pelo seu titular Dr' 
Maria Manoela Pinto Carneiro Alves dos 
Santos com base no Decreto n° 93.872/86 e 
com observânCia da Instrução Normativa 
STN/N° 12/88, resolvem firmar o presente 
ConvêniO, nos termos e condições estabele­
Cidas nas cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Das Convenções 

Ficam convenclonada~ as designações sim­
plificadas de "Ministéno" para o Ministéno 
da Saúde, da "Sucam" para a Superinten­
dência de Campanhas de Saúde Pública, de 
"Estado" para o Estado do Rio de Janeiro 
e de "Secretaria" para a Secretana de Estado 
da Saúde. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Do Objeto 

O presente Convênio, com amparo legal 
no Decreto n° 93.872/86 e IN/STN/n° 12/88, 
objetiva apoiar os municípiOS do Estado do 
RIO de Janeiro, na execução de ações de com­
bate ao Aedes aegypti e ao Aedes albopictus, 
visando o controle da transmissão de Den­
gue, com possível ocorrência de casos com 
complicações hemorrágicas e urbanizaçao da 
fehre amarela 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Das obrigações 

Para a execução das ações previstas neste 
instrumento as instituições signatánas assu­
mem os seguintes compromissos: 
1- A Sucam 
a) elaborar, juntamente com o estado e 

com os mUnicípios envolvidos, o plano de 
operação a ser desenvolVido; 

b) apoiar o Estado, através dos mUnicípios 
envolvidos, no processo de treinamento de 
pessoal, direção e administração das opera­
ções d~ campo; 

c) fornecer diretamente dos municípios 
envolvidos: 

- insumos (inseticidas) necessários ao 
cumprimento da programação a ser execu­
tada; 
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-equipamentos, unifonnes e materiais in­
dispensáveis ao desempenho das atividades; 

- veículos para operacionalização da ativi­
dades de campo; 

d) repassar à Secretaria recursos finan­
ceiros, no montante de Cr$ 387.000.000,00 
(trezentos e oitenta e sete milhões de cruzei­
ros) destinados aos municípios envolVidos no 
trabalho, conforme plano de aplicação cons­
tante do anexo, I, parte integrante deste ins­
trumento, independentemente de transcri­
ção. 

n - O Estado, através da Secretaria 
a) Executar, através dos municípIOS, as 

ações de controle do Aedes aegypti e Aedes 
albopictus, objeto deste convênio; 

b) cuidar para que os municípios zelem pe­
la conservação dos materiais a serem utiliza­
dos na implementação das atividades e resti­
tua-os ao término do Convênio, ressalvados 
os desgastes de uso normal; 

c) colocar, através dos municípios envol­
vidos, pessoal auxilIar e técnicos de cntrole 
de vetores para executar, complementarmen­
te, as ações objeto do presente Convêmo; 

d) adotar, para as ações de combate dos 
Aedes aegypti e albopictus, a metodologia de 
trabalho utilIzada atualmente pela Sucam, 
ressalvados possíveis redirecionamentos que 
por ventura se façam necessário, desde que 
previamente acordado entre as partes. 

Subcláusula única. Competirá, em con­
junto, à Sucam ao estado e aos municípios 
a normalização, acompanhamento, supervi­
são e avaliação, inclusive com a responsa­
bilidade de redirecionamento das ações de 
combate ao vetor, se os criténos epidemio­
lógicos assim o indicarem. 

CLÁUSULA QUARTA 
Dos Recursos Financeiros 

Os recursos referidos na cláusula terceira, 
item I, letra "d", serão repassados à Secre­
taria de Estado da Saúde, com uma única 
parcela, e correrão no exercício em curso, 
à conta do Programa/Atividade n° 
1340.750429.2318.0003, Elemento de Des­
pesa n° 3430.41, Fonte 153, tendo Sido emi­
tida a Nota de Empenho n° 00695/90 

Subcláusula única. A Secretaria prestará 
conta dos recursos recebidos nos termos e 
condições determinados pela IN/SJN/NA 
12/22, comprometendo-se a restituir eventual 
saldo à Sucam ou recolhê-lo ao Tesouro Na­
cional. 

CLÁUSULA QUINTA 
Da Vigência 

O presente Convênio vigorará a partir da 
data de sua assinatura pelo prazo de 12 ( doze) 
meses podendo ser rescindido pelo descum­
primento das obrigações ou condições pac­
tuadas, ou pela superveniência de norma le­
gal ou fato administrativo que o torna fonnal 
ou materialmente inexeqüível, ou ainda por 
ato unilateral, mediante aviso prévio da parte 
que dele se desinteressar, com antecedência 
mínima de 90 (noventa) dias. 
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CLÁUSULA SEXTA 
Da Publicação 

O presente instrumento sreá publicado, 
por extrato. no DOU. dentro de 20 (vinte) 
dias da sua assinatura, em cumprimento ao 
disposto no Decreto n° 768.302, de 8-9-79. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
Do Foro 

O Foro para dirimir quaisquer dúvidas ou 
questões oriundas da execução deste Convê­
nio, ou de sua interpretação, será o da Justiça 
Federal - BrasíliaJDF. 

E. por estarem dê acordo, depoh de lido 
e achado conforme fora o presente convêmo 
assinado pelos representantes das partes. de­
le se extraindo cópias para fms de publicação 
e execução. -Dr. Waldyr Mendes Arcover­
de.jSuperintendente da Sucam -Dra. Maria 
Manoela Pinto Carneiro Alves dos Santos,j 
Secretaria de Estado da Saúde. 

PLANO DE APLICAÇÃO 

(ANEXO I) 

A Sucam deverá transferir, no exerClCIO 
de 1990. Recursos Financeiros. para fazer fa­
ce às despesas correntes de: 

CUSTEIO EM Cr$* 

387.000.000,00 
Total: ............................. 387.000000.00 

Esses recursos deverão ser aplicados pelo 
estado nos seguintes municípios: 

1) Campos 
2) Duque de Caxias 
3) ltaboraí 
4) Itaguaí 
5) Magé 
6) Nilópolis 
7) Niterói 
8) Nova Iguaçu 
9) Paracambi 
10) São Gonçalo 
11) São João de Meriti 

Cr$ 387 000.000,00 

22.446.000.00 
65.403.000,00 
15.093.000.00 
8901000.00 

24.381.000.00 
14.706.006,00 
23.220.000.00 

123.066.000,00 
3.870.000.00 

43.344.000.00 
42.570.000.00 

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL 
Secretaria de Estado de Saúde 

Fundo Estadual de Saúde 

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1991. 
Excelentíssimo Senhor 
Doutor Adhemar Paladini Ghisi 
MD. Presidente do 
Tribunal de Contas da União 
Brasíiia - DF. 

Excelentísslmo Senhor Presidente, 
1. As notícias veiculadas nos últimos dias 

pela Imprensa do Rio de Janeiro e atribuídas 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Saúde 
- Doutor Alceni Guerra. relativas ao tema 
"Dengue". falam de vultos recursos que fo­
ram repassados ao Estado do Rio de Janeiro 
e, por via de conseqüência, à Secretana de 
Estado de Saúde. 
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2. No intuito de restabel~cer a verdade 
dos fatos, cumpre-nos o dever de esclarecer 
a Vossa ExcelênCia o seguinte: 

a) desde maio de 1990, estamos em enten­
dimento com o Mmistério da Saúde para esta­
be�ecer os planos de combate ao dengue; 

b) somente em 9-1-91. foram repassado, 
os recursos. no valor de Cr$ 387.000.000.00 
(trezento; e oitenta e sete milhões de cruzei­
ros). conforme pode ser comprovado pela có­
pia xerox do extrato da conta bancária, ane­
xa, relativo à movimentação da conta bancá­
ria do Fundo Estadual de Saúde do RIO de 
Janeiro, Órgão subordinado a esta Secretana 
de Estado de Saúde; 

c) os Cr$ 387.000.000.00 que foram recebi­
dos pelo Fundo Estadual de Saúde foram 
imediatamente repassado,. na sua totalidade. 
aos municípiOS relacionados no Termo Adi­
tivo (anexo por cópia) que a Secretaria de 
Estado de Saúde as.inou. em 28-12-90. com 
o Mini>tério da Saúde; 

d) nenhum outro recurso foi repassado pe­
lo Ministério da Saúde ao Estado do Rio de 
Janeiro para a Secretaria de Estado de Saúde 
para combate ao dengue. 

3. Como pode ser observado. a Secre­
taria de Estado de Saúde. além dos recursos 
recebidos e repassados aos municípios, não 
contou com nenhuma verba federal especifi­
camente para combate ao Dengue. razão pela 
qual nos apressamo, mais. a bem da verdade. 
a esclarecer a esse Egrégio Tribunal de Con­
tas, na pe,soa de Vossa Excelência. 

Renovando os votos de elevada estima e 
dlstmta considerçaão. subscrevemo-nos 

Atenciosamente - Maria Manuela M. V. 
Alves dos Santos, Secretána de Estado de 
Saúde." 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao Congressista Elias 
Murad. 

O SR. ELIAS MURAD (PSDB - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. PresI­
dente. SI"" e Srs. Congressistas. semana pas­
sada ocupei a tribuna da Câmara dos Deputa­
dos, a fim de lançar meu protesto contra esta 
verdadeira loucura coletiva em que se trans­
formou o chamado "Rock in Rio lI". Os jor­
nais noticiavam. já àquela semana. cerca de 
300 casos de atendimento, médicos por over­
dose de drogas e com algumas mortes. Por 
excesso de bebidas alcoólicas, nem se fala, 
pois o número de aCidentes ultrapassou a 
mais de mil. 

Protestei também pelo fato de alguns ro­
queiros do exterior trazerem em suas cami,as 
o slogan drugs suck, o que. traduzido literal­
mente quer dizer chupar ou aspirar drogas. 

Entretanto, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Con­
gressIstas. quero salientar duas contestações 
- diretas ou indiretas - a esse meu pronun­
ciamento. 

A primeira partiu de rápida intervenção 
de um ilustre deputado, figura que respeito 
e admiro por sua coerência e combatividade. 
principalmente quando defende os temas na­
CIOnalistas e as boas causas dos trabalhado-
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res. S. Ex' afirmou que a multidão que partiCI­
pava do testival, formada na maioria por jo­
vens, não devia ser criticada porque estava 
extravasando, por meio da música e da parti­
cipação coletiva. sua ânSia de liberdade e suas 
energias juvems. Na opinião de S. Ex'. não 
deveríamos de modo algum obstaculizar tão 
Justa., e legítimas mamfestações, que repre­
sentam apenas aspectos um pouco mais fortes 
da diversão e do fazer dos jovens nos dias 
atuais. 

Concordo, em parte. com as alegações de 
S. Ex' Hoje em dia. temos de oferecer aos 
jovens opções de diversão e lazer. Mas diver­
são e lazer sadios e não embalados ao ritmo 
alucinante das drogas, como ocorreu em tal 
festival. 

Além disso, trata-se. sem dúvida, de um 
fenômeno de alienação coletiva de nossos jo­
vens. S. Ex', que tem defendido tanto as teses 
naCIOnalistas - e muito bem, diga-se de pas­
,agem - se esqueceu, neste louco festival. 
de que os artistas brasileiros foram relegados 
a segundo plano. marginalizados, quando 
não ,abotados, em benefício dos badalados 
grupm estrangeiros. S. Ex' não se deve esque­
cer de que não só as multinacionais dos miné­
nos. dos combustíveis. dos medicamentos 
alienam e espoliam o nosso povo, mas tam­
bém os discos, das fitas-cassetes e similares 
dos artistas de músicas alienígenas. O que 
é pior: massacrando nossa cultura e nossas 
tradições musicais. Artistas brasileiros foram 
humilhados, quando não agredidos, por uma 
multidão que só quena cantar e dançar ao 
ritmo alucmante de músicas e artistas aliení­
genas Para uma Banana Republic não era 
de se esperar outra coisa. 

Quanto ao slogan drugs suck, impresso nas 
camisas de alguns cantores estrangeiros. al­
guém que trabalha nesta Casa, dizendo-se 
também. nas hora vagas, professor de Inglês, 
garantiu que, exatamente ao contrário do que 
diz literalmente a tradução. tal frase signifi­
caria "droga é bobagem". Sena uma lingua­
gem coloquial, senão de gíria, dos jovens ro­
queiros de outros países. Pode até ser que 
sim, mas garanto que para mais de 99% dos 
que participaram, como espectadores dos 
shows ou os viram pelas telas de uma rede 
de TV - e que não pertencem ao reduzi­
díssimo time dos iniCiados na linguagem da 
gíria desses cantores - o significado é, fora 
de dúvidas, o da tradução literal. De qualquer 
maneira. a expressão é slbilina. sub-reptícia. 
senão de interpretação dúbia. Não fosse as­
sim. como entender tantos casos de jovens 
drogados no festival. mc1usive por drogas ra­
ras no Brasil, como o LSD. por exemplo? 

Portanto. da tribuna desta Casa. caixa de 
ressonância das aspiraçõe~, dos anseios e dos 
protestos da maioria do povo brasileiro, trago 
o meu mais veemente repúdio por mais este 
processo vil e massacrante de alienação da 
juventude brasileira. Não concordo quando 
se diz que a religião é o ópio do povo, mas 
vendo o que Vimos, assistindo ao que assisti­
mos, acho que podemos dizer que tal festival, 
ele sim. é a cocaína da nossa juventude. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao Senador Amir Lan­
do. 

O SR. AMIR LANDO (PSB - RO. Sem 
revisão do orador) - Sr Presidente, Sr" 
e Srs. CongressIstas, ao apagar das luzes desta 
Legislatura, soú compelido a assomar a esta 
tribuna, para regIstrar veemente protesto 
contra o descaso do Governo central pelo 
meu estado. Rondônia está vivendo uma si­
tuação de calamidade. O que se observa na­
quele estado é um quadro dramático, pois 
a União não vem cumprindo as determina­
ções contidas na, Lei Complementar n° 41, 
de 1980. 

Rondônia fOI relegado ao descaso e ao de­
sespero e se encontra hoje à beira da calamI­
dade pública, porque os servidores da União 
não recebem seus vencimentos desde dezem­
bro último. Algúens poderia dizer que em 
outros estados isso também ocorre, mas acon­
tece que Rondônia é dependente de nume­
rário que não representa mais. de um bilhão 
e novecentos milhões de cruzeiros, os quais 
a União vem negando aos servidores públi­
cos, lançando-os numa situação difícil, em 
virtude da-interpretação errônea da referida 
lei, nefasta aos interesses de Rondônia. 

Os servidores chegaram ao ponto de sa­
quear supermercados, porque estão passando 
fome. 

Não é possível que esté quadro perdure. 
Peregrinei, num trabalho \penoso, todos os 
ministérios ligados à área~ onde;: recebi }Im 
tratamento que fere as mínimas regras de civi­
lidade. Qualquer cidadão merece um trata­
mento condigno do servidor da União, do 
servidor do povo, pois o Poder Executivo, 
por intermédIo de todos os seus ministérios, 
nada maIs é do que um servidor do povo. 
Naqueles órgãos públicos encontramos mais 
do que o "não"; encontramos o "não" da 
brutalIdade e do desrespeIto. Pergunto: como 
fica o Estado de Rondônia? 

Desta tribuna faço um apelo para que a 
União cumpra sua obngação com o Estado 
de Rondônia, cujos habitantes, mais de dois 
milhões, há 20 anos foram lançados no CUltIVO 
da floresta onde estão passando as penúrias 
da misériá e do desespero. Este quadro in­
quietante de msegurança social não pode per­
durar. A União tem de arcar com sua obriga­
ção legal de dotar Rondôma de uma estrutura 
básica e fundamental, para sustentar o desen­
volvImento do estado. O que se exige é o 
dIreito do povo rondoniense, formado' por 
pessoas que pelo Brasil afora foram compe­
lidas a mIgrar para essa regIão, desafogando 
os focos de p'l'essão social, de conflitos de 
terra, de miséna e dé pobreza, de encontrar 
um lugar ao sol:Hoje, do paraíso prometido, 
resta o mfenlo; não o "inferno verde" mas 
o inferno da União, que não cumpre suas 
obrigações. 

É contra isso que me rebelo. No crepúsculo 
desta LegIslatura quero registrar esta denún­
cia. e tisnar cQ.m as IJOres negras a escuridão 
do meu Estado. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra a Sr' Deputada Anna Maria 
Rattes. . 

A SRA. ANNA MARIA RATTES (PSDB 
-RJ. Sem revisão da oradora.) -Sr, Presi­
dente, Sr" e Srs. Congressistas, eu já tinha 
dado por encerrada minha participação neste 
Parlamento, porque me considerava, nesta 
convocação extraordinária, em trânSIto, en­
tre o que fica aqui e o que tenho para fazer 
lá fora. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Com pesar para todos nós 

A SRA. ANNA MARIA RATTES - MUltO 
obrigada, Sr. Presidente. 

Entretanto, não poderia deixar passar esta 
oportunidade sem continuar na linha do lIbe­
lo da Deputada Sandra Cavalcanti, na 4efesa 
oportuna e heróica que precisamos fazer dos 

- destmos do Estado do Rio de JaneIro, princi­
palmente no que diz respeito à saúde. 

O Jornal do Brasil de ontem pubticou uma 
notícia sobre mais um petardo que foi acio­
nado contra a Fundação Oswaldo Cruz: a 
demissão de José Carvalheiro, DIretor do 
Instituto Nacional de Controle de Qualidade 
e Saúde do maior centro técnico de fiscali­
zação sanitária do País. O Dr. José Carva­
lheiiro, revoltado com a maneira deselegante 
e covarde com que foi feita sua'exoneração. 
concretizada durante suas férias, denunciou 
que estava'sendo pressionado a amenizar as 
normas técnicas de qualidade, para permitir 
a comercialização de alguns produtos no Bra­
sil. É lamentável que a autoridade respon­
sável pela saúde tenha um discurso que não 
condiz com a prática transformadora, que de~ 
veria adotar se quisesse Implantar no Brasil, 
principalmente no meu estado, um sistema 
de saúde realmente saudável. Na qualidade 
de representante do povo do RIO de Janeiro, 
mesmo hOJe, meu últImo dia de mandato, 
não poderia calar-me e deixar passar impune 
esse fato: 

Evldent-emente há erros e omIssões do Go­
verno Estadual e da Prefeitura MunicIpal,. 
mas isso não justifIca que o Mmistro da Saú­
de, que tem sob seu comando a Fiocruz, use 
de artifícios e meios para facilitar a fiscalI­
zação, permitindo que a qualidade dos nossos 
medicamentos caia cada vez mais Contmua 
a ação déliberada contra a saúde e principal­
mente contra o Rio de JaneIro. Neste últImo 
m~mento, como Parlamentar re~ponsável e 
inteiramente ligada aos destmos do meu esta­
do, lanço meu protesto, como fluminense, 
como carioca e prinCIpalmente como brasi­
leira. É preciso que esse Governo mostre a 
sua cara, pare de fazer propaganda na 1Jlídm, 
diga a que veio e quais são suas ações, porque 
até hOJe foi muita conversa, foram muitos 
vôos e jet-ski, mas nada de concreto. 

Sr. Presidente, colegas Copgressistas, é 
com Imensa tristeza que me despeço neste 
momento, !,lias com a satisfação de ter partid­
pado do fantástico convívio com V. Ex" du­
rante esses quatro anos. (Palmas.) 

Sexta-feira 10 491 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Com a palavra o últImo orador inscnto, 
Deputado Israel Pmheiro. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO (PRS - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. PreSIdente, 
Sr"s e Srs. CongressIstas, até por ser o últImo 
orador, inicio minhas palavras prestando ho­
menagem aos que deixam o nosso convívio, 
em uma legislatura rica em inovações, sobre­
tudo no aspecto constitUCIOnal. A eles ende­
reço minhas palavras' de saudação, esperando 
que continuem na vida pública, lutando por 
este Brasil, na certeza de que chegaremos 
à vitóna- fmal. 

Sr PreSIdente, Sr"s e Srs CongressIstas, 
minha experiência política mostra que todas 
as mudanças devem ser feitas dentro de crité­
rios objetIvos, sobretudo criténos políticos, 
e isto significa sensibilidade. 

Defendo e sempre defenderei a efIciência 
administrativa. Este País deve aplicar os pou­
cos recursos que possui no combate à inflação 
com produção, e não com recessão Esta é 
a lmha'de pensamento polítIco que há anos 
estamos defendendo da tribuna do Congresso 
e da Câmara dos Deputados. Mas agora, 
quando a direção do Banco do Brasil toma 
atitude precipitada, sem ouvir o critério do 
bom senso e do equilíbrio POlítICO, fechando 
agênCIaS em Mmas Gerais, nas regiões mais 
subdesenvolvidas do nosso estado em termos 
econômicos - Vale do Jequitinhonha e Vale 
do São FranCISco - não posso deixar de pro­
testar. O banco não adotou criténos objetivos 
claros. UtIlIzou, sim, critérios retirados do 
computador, que, através de números frios 
e msensíveis, apenas indica se determinada 
agência está dando prejuízo ou lucro, se tem 
excesso de funcionários ou não 

Sou favorável ao enxugamento da máquina 
administratIva, mas solicito ao Sr. Presidente 
do Banco do Brasil, às lideranças da área 
econômica e ao próprio PreSIdente da Repú­
blica o reexame de alguns casos de fecha­
mento, pois,surgiram problemas na estrutura 
político-admmlstrativa municipal, em algu­
mas regiões de Minas Gerais, onde a única 
agência bancária da cidade era do Banco do, 
Brasil. Essa medIda signifIcará prejuízo incal­
culável pari\ aquela população. Se foi um erro 
a cnação da agênCIa, amda pIOr o seu fecha­
mento, porque será maIs uma esperança que 
se esvai, mais um fator de pessimIsmo que 
se instalará contra o desenvolvimento econô­
mico dessas áreas do mterior do DOSSO estado. 

Sr. 'preSIdente, neste último dIa do período 
legislatIvo que se encerra, faço este apelo no 
sentIdo de que haja um reestudo dessa ques­
tão Vamos enxugar a máquma admlDlstra­
tlva sim, mas dentro'de criténos> objetivos; 
vamos enxugar a máquina admimstratIva sim, 
mas com mUlta sensibilidade, porque este 
País não sairá da crise econômica que atra­
vessa se não houver entendimento e, sobre­
tudo, grande competência polítIca. 

Presto homenagem a V. Ex', a quem co­
nheço há 40 anos na vida pública,1 pela ex­
traordinána eficiência e pela com petência po-
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lítIca que vem demonstrando ao longo desse 
período. 

Que o Governo ouça V. Ex', Senador Nel­
son Carnt!iro - a quem desejo iehcidadt! -
na execução das medidas que nece"itam real­
mt!nte de apOlo político. 

O SR. PRESIDENTE tNelson Carneiro) 
- Muito obrigado a V. Ex' 

O Sr. Vicente Bogo - Sr. Presidentt!. pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tt!m V. Ex' a palavra. 

O SR. VICENTE BOGO (PSDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr Pre,idente, 
quero mamfe,tar meu agradecimento ao pes­
,oal de gabinete, em particular à nossa lide­
rança e à ,ua assessoria. que. ao longo de 
todo esse período. mUito nos auxiliaram na 
elaboração de projetos e emendas. Es,a aju­
da foi de grande valia. 

Lamentamos que a última sessão do nosso 
mandato tenha um términO melancólico. tal­
vez não ,e votando a lei ,alana!. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
César Maia 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RI. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - SI. Presidente. 
SI" e Srs Congressistas: 

1. O mundo mudou. 
A cnst! do ,ocIahsmo real tt!m produzido. 

nestes últimos dez anm. importantes estudos. 
que procuram entender as suas razões e ca­
racterísticas. Dentre e,tes. destacaremos dois 
estudos do pulítico e sociólogo polonê, Adam 
Schaff "A Sociedade Iníormática". de 1985. 
e "As Zonas Inexploradas do SocialIsmo 
Contemporâneo". de 1990. 

Em ambos os estudos. Schaff pl ocura mos­
trar que as mudanças tecnológicas das últimas 
duas décadas. pnncipalmentc as da mIcroele­
trônica. constituíram uma terceria revolução 
industrial. Desta maneIra. o próprio modo 
de produção sofreu profundas alterações, 
provocando mudanças SIgnificativas na orga­
mzação do Estado e da SOCIedade. Já VIvemos 
numa ,ociedade da informação. onde o Cida­
dão. sua mobilização e sua orgamzação ga­
nham importância crescente. maIOr que do 
próprio Estado. Aí estão a, transmIssões de 
teleVisão. telefone e rádIO por ,atélIte. Aí 
estão os computadore~. !>ub;tituindo tarefa, 
antes feitas pelas pessoas no processo dt: pro­
dução. A centralização que moveu o mundo 
desde fms do século XIX j,i não é maIS capaz 
de dar conta dos problemas econômico~. poh­
tlcoS e sociais. 

Como em todo proce~;o de mudança. a, 
resistências são enormes. Muitos Soclahstas 
não se conformam com o fato do mundo e 
insistem com teses adequadas para outros 
tempos. mas incapazt!s de entender t:ssa nova 
realidade Estt! é. talvez. epnncIpal desnho 
que os movimentos sindicais têm que enfren­
tar, que exige coragem e audácia por parte 
das lideranças ,indicm,. dadas as resIstenclas 
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ideológicas e o patrulhameno. manipulando 
a Ignorância. 

Nunca é demais lembrar que os aparatos 
ideológiCOS sempre foram o prinCipal meca­
msmo utilizado para Impor a exploração am 
trabalhadores. A Imposição do atraso intelec­
tual aos trabalhadores só poderá servir àque­
le; interesses. Daí a necessidade de. com co­
ragem, dar o combate também no terreno 
das idéias. dentro do movimento sindical. 

2. O drama social. 
O IBGE divulgou recentemente o, resulta­

dos de sua pt!sqUIsa de 1 \lIl\l. sobre as condi­
ções sociaIS do no"o povo. A comparação 
desta pesqUisa com a realizada em 1981 mo~­
tra aquilo que todo trabalhador brasileiro já 
sabia por sentir na carne: a detenoração das 
condições de vida dos mais pobres e o aumen­
to das desigualdades nesta última década. 

As informaçõe, mostra a brutalidade da 
cri,e braSileira: 

a) Os 10% mai> pobres detêm apenas 0.6% 
da renda naCIOnal: os lOQ; maIS ncm, detém 
53.2%; 

b) 48,6t;"1: do~ trabalhadores recebem até 
2. salários mínimos: só 3.21(- recebem aCima 
de 20 salários mímmos: 

c) lO,! '" dos chefes de família são mu­
lheres; 

d) 41.7% só estudaram (rê, anos: 20.1 cé 
soo analfabetos; 

e) somente 7.5% da população têm mais 
que 60 ano,: 

fl 27.3% das residências não t2m água: 
37.1 % não tem cokta de lixo; 

g) apenas 50<;;, do, empregados têm car­
teira aSSinada; 

h) As mulheres ganham 46.9('"( menos que 
os homens; 

i) Os trabalhadoreo;; do Nordeste ganham 
40% menos que os du Sude,te; 

j) DOIS milhões dt! trabalhador!:!s ,e encon­
travam sem qualquer trabalho; 

1125 milhões de menores vivem em situação 
de carência: 

m) 7 milhões de cnanças trabalham, sendo 
que 2. milhões sem remuneração: 

n) 51 ~ das mortalidades das crianças entre 
lU e 14 anos são por VIOlênCIa, 

o) ,egundo relatório do Banco Mundial. 
o BraSIl tem a pIOr distnbuição de renda do 
mundo. A renda PQr habitante não cresceu 
nestes últimos lO anos. 

O trabalhador. além do salário. tem o dIrei­
to a uma renda indireta, produto dos serviços 
SOCIais do Governo. Quando estes não fun­
donam. reduz-se o salánu real do trabalha­
dor. A ComtitUlção dispõe sobre tab direI­
tos. A luta sindical. em últIma instânCia. tem 
como objetivo a reversão deste quadro ater­
rador. cada vez maIS deve articular sua luta 
econômica nas empresas. com sua luta social 
e t!conómlca. regIonal e nacional. A coorde­
nação dI:! tUIS tarefas eXlgt: a presença das 
centraIs. 

3. As demandas econômicas e sociais 
Há dez anos a economia brasIleml está pa­

rada. PIOr. as dC:'Igualdades aumentaram. O 
aumento de"a, desigualdadt;!" em grande 
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medida. corre por conta da aceleração da in­
flação. A Inflação e sempre paga pelo traba­
lhador. As pessoas com maior renda conse­
guem defender-se, criando uma outra moeda. 
paralela à ofICial. com correção monetária. 
O nome muda - ORTN. OTN, BTN; mas 
a função é sempre a mesma: defender os ricos 
da mflação. A moeda do trabalhador é sem­
pre a ofICial. cruzeiro ou cruzado. que perde 
valor com a inllação. Neste sentido. a luta 
,em tréguas contra a mt1ação deve interessar 
prmcipalmente aos trabalhado:,. Também é 
neces~ário que a economia cresça. que cresça 
o emprego, o que aumenta inclusive o poder 
de barganha dus trabalhadores. mas com jus­
tiça social. 

A5slm. a luta económica dos trabalhadores 
deve ter quatro objetivos principais: a distri­
buição da renda. a democratização das rela­
ções econômicas, SOCIais e polítIcas e (1 desen­
volvimento. 

r. A distribuição da renda. 
Distribuir renda não é um Simples processo 

de aumento nominal de salários Reduzi-lo 
a isto é criar uma armadilha para o trabalha­
dor. que. no final. está sempre correndo atrá, 
da inflação. Distribuir renda é alterar as e,­
truturas que foram forjadas por certas elites 
empresariais para exclUir os trabalhadores 

As pnondades para alcançar tais objetivos 
são: 

1.1. A descentralização espacial da eco­
nomia. 

A economia brasileira sempre cresceu em 
torno de grandes cidades. Os países com 
maIOr desenvolvimento social e econômico 
há pelo menos meio século que impediram 
o cre;Clmento das aglomerações urbanas. Por 
quê? Porque nelas o poder de compra dos 
salános é menor: maior é o custo para o traba­
lhador se sustentar. maior é a jornada de 
trabalho entre sair e voltar para casa. maior 
a VIOlência. piO.r os serviços públIcos. As trê, 
grandes reformas necessárias para IstO são: 

Reforma urbana. melhorando drastica­
mente as condições de vida da população nas 
cidades. em relação aos transportes de massa. 
aos serviços públicos, à segurança. à área de 
lazt;!r. a habitação. 

Reforma agrána. ampliando a produção 
de alImentos. democratizando a sua dhtri­
buição e dando acesso ao produtor rural ao 
crédito. a téCnica. aos mercados e à terra. 

Reforma Industrial. induzindo os inVestI­
mentos para cidades de menor porte. 

1.2. O aumento da produtIVIdade e a me­
lhoria da qualidade: 

O descaso das empre,as em investir em 
tecnologia atinge os trabalhadores de dua, 
formas: primeiro. tornando os produtos mais 
caros t:. assim. redUZindo o poder de compra 
dus sahírios; segundo. diminuindo a capacI­
dade interna das empresas de aumentar os 
5aláno~ VIa lucro e não via lucro e não via 
preço A qualidade dos produtos melhora 

o poder de compra dos salários. tanto pelo 
mlôlhor atendimento. como pela maior dura­
bilidade 
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1.3.l\1aior concorrência entre as empresas: 
O enorme poder que as empresas têm para 

fazer preços vem do grau de monop6lio com 
o qual operam. Dois são os pnncipais meca­
nismos para IstO: a cartelização dos merca­
dos, ou seja, a combinação entre as empresas 
em torno de preços e produção; a privati­
zação do Estado, através de favores e prote­
ções que imp,õem. 

Para isto é preciso que o País tenha uma 
rigorosa lei antitruste, que acabe com os me­
canismos criados dentro do Estado e que esti­
mule a concorrência, inclusive abrindo o mer­
cado brasileiro, principalmente para bens de 
produção, com exceção daqueles setores defi­
nidos como estratégicos pela Constituição Fe­
derll1 

lA. Melhoria dos serviços públicos sociais: 
Os trabalhadores, além dos salários que 

recebem, têm uma segunda renda, indireta, 
que são os serviços públicos sociais. Na me­
dida em que o transporte seja melhor e mais 
barato, que as escolas e os hospitais funcio­
nem, que haja segurança pública, maior será 
a disponibilidade e, portanto, o poder de 
compra dos-salános. l"ara ISro, é tunaamentaI 
exigir que os Governos Federal, Estaduais 
e Municipais, invistam em transportes urba­
nos de massa, que as escolas funcionem em 
horário integral e que ofereçam apoio mate­
rial às crianças, que os hospitais públicos so­
fram uma completa reestruturação, que os 
serviços de atendimento médico sejam des­
centralizados e preventivos, que os mvesti­
mentos em saneamento sejam acelerados, 
que os programas sanitários contra as epide­
mias sejam ampliados e preventivos, que a 
segurança públiéa ganhe profissionalização e 
eficiência. 

1.5 .. Ampliação drástica do salário mínimo: 
A política em relação ao salário mínimo 

deve envolver dois pontós: de um lado, uma 
antecipação imediata do aumento real de um 
ano, previsto na lei; e, a partir daí, que no 
prazo do atual Governo possa triplicar seu 
valor real. . 

1.6. A estabilidade da moeda: 
Quem paga a inflação é o trabalhador. A 

luta contra a inflação interessa principalmen­
te aos trabalhadores. Todo país onde as con­
dições sociais são as melhores tem uma moe­
da estável. O que garíl.nte uma moeda estável 
é, de um lado, o aumento da produção e 
da produtividade e, de outro, a existência 
de uma política monetária que não respalde 
as decisões dos cartéis de fazerem preços 
~ necessário indUZir as empresas a aumentar 
a produtividdade, ter uma lei antitruste, esti­
mular a concorrência, como já vimos atrás. 
É necessário que o Governo controle as suas 
contas, para que o dinheiro da população re­
tome a ela como serviços sociaiS e não vá 
parar nos cofres das empresas como favores. 

11. A democratização das relaçoes sociais, 
econômicas e políticas: 

Aos trabalhador,S!s cabe espaço central no 
processo de decisões que afetam a SICi vida. 
Isto é de fato democratizar. Algumas priori­
dades: 
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II.1. A Constituição Federal: 
Urge a imediata implementação dos dispo­

sitivos constitucionais que tratam dos direitos 
e da ordem social, em especial daqueles que 
tratam da seguridade, da previdência e da 
assistência sociais 

II.2. As relações de trabalho: 
Liberdade e término do paternalismo na 

organização dos trabalhadores e na relações 
de trabalho. 

II.3. Os fundos sociaiS: 
Participação dos trabalhadores na gestão 

dos fundos sociais, como o FGTS, o INPS, 
e o PIS-PASEP 

lIA.Os conselhos de usuános: 
Cnação de conselhos de usuários de servi­

ços públicos nas áreas de transporte, sane­
mento, segurança pública, saúde, educação 
e urbamzação e participação, sindical em tais 
conselhos, já que os trabalhadores são os 
principais interessados no funcionamento de 
tais serviços. 

II.5.Na economia: 
Participação dos trabalhadores nas mstân­

cias que defmam orientações econômicas, a 
par com os empresários. 

II 6.Nas empresas: 
Acesso dos trabalhadores às informaçôes 

contábeis das empresas. 
1I.7.A propriedade: 
Desenvolvimento de formas alternativas 

de propriedade, autogestionárias, coopera­
tivas fundaCIOnaiS onde caiba aos trabalha­
dores a gestão. Discutir certas desestatiza­
çéies nesta 6tica. 

III. O desenvolvimento: 
O País precisa crescer, agora, com justiça 

social. Há dez anos o País está parado e há 
quinze anos não tem projeto. Cresce mais 
o subemprego que o emprego. O Brasil pre­
cisa ter um projeto nacional. Alguns pontos 
se fazem urgentes: 

lfl.1.Uma economia social de mercaao. 
O Brasil não pode continuar crescendo e 

excluindo seu povo. Desenvolvimento deve 
ser sinômmo de distribuição dos frutos do 
progresso. Os planos de desenvolvimento de­
vem passar a Identificar os objetivos e metas 
sociais. 

11I.2.DesenvoIVlmento ecologicamente 
eq,!JJJorado: 

E falsa a disjuntiva crescer de qualquer 
maneira. A destruição da natureza é a des­
truição do homem, parte integrante dela. 
Tem como resultado a degradação das condi­
ções de vi~a da popul~ção, nas águas, na terra 
e no ar. E exatamepte o trabalhadore que 
mais tem contato drreto com a natureza que 
menos recursos tem para se defender da po­
luição ambiental e menos informação tem pa­
ra evitar o consumo de produtos que atentam 
contra a sua saúde. A defesa do meio ambien­
te é, assim, principalmente reivindicação dos 
trabalhadores. 

IlI.3.Retomada dos investmlentos: 
Faz-se necessáno reorganizar o sistema fi­

nanceiro brasileiro para que opere a longo 
prazo. Apenas os bancos públicos, como o 
BNDES e a éaihli:conômlca Federal, fman-
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ciam os mvestimentos a longo prazo. O siste­
ma financeiro habitacIOnal finanCia investi­
mentos a longo prazo, mas o faz sob o manto 
da proteção do Estado. Instrumento que deve 
ser priorizado são os fundos de pensão priva­
dos, que, além de complementar o sistema 
da segundade ofiCiaI, ainda mobilizam recur­
sos de longo prazo, cUJa orientação dos inves­
timentos poderá ser feita pelos pr6prios tra­
balhadores, s6cios dos fundos. Recursos está­
veis permitem também a estabilização das ta­
xas de juros. 

lUA As pequenas empresas: 
Garantia de linhas de finanCiamento dos 

mvestimentos às pequenas e médias empre­
sas. 

IH.5.As estatais: 
Imediata retomada dos mveshmentos pú­

blicos em infra-estrutura, de transportes, de 
energia e de telecomunicações, cUJa estag­
nação produz importantes gargalos para a re­
tomada do desenvolvimento. 

III.6 Os mvestimentos sociais: 
Retomada Imediata dos investimentos em 

saneamento e habitação popular 
lII.7.Um plano ae aesenvolvlmento: 
E urgente que o BNDES defma as linhas 

e priondades de seus financiamentos com vis­
tas a esta década. Não pode transformar-se 
em uma agência simplesmente promotora de 
privatizações. 

III.8.Ciencia e tecnologia: 
Uma das funções báSicas do Estado nesta 

era p6s-mdustrial é o investimento em ciência 
e tecnologia, em pesquisa e desenvolvimento. 
É questão vital para a nossa soberania, para 
o desenvolvimento econômico e para o pro­
gresso social. O Brasil precisa quanto antes 
investir pelo menos 2% do PIB em Ciência 
e tecnologia. O Estado terá papel fundamen­
tal em tals investimentos, oferecendo aos tra­
balhadores os espaços de participação para 
que possam co-definir as prioridades. 

III.9.A desigualidade regional: 
O desenvolVimento, para ser nacional, 

além de observar o desenvolVimento social, 
deverá resgatar as enormes diferenças regio­
naiS, buscando a redução destes desequilí­
brios, em especial em relação ao Nordeste 
e ao Norte. 

III 1O.A dívida externa: 
Será a própria vida do movimento smdlcal, 

que a cada momento transformará estes parâ­
metros em objetiVOs específiCOS e prioriza­
dos. S6 a discussão dos mesmos e a prática 
aprofundarão os temas, dando Vida às de­
mandas daqueles que vivem do, pelo e para 
o trabalho. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Jones Santos Neves. 

o SR. JONES SANTOS NEVES (PL -
ES. PronunCia o segumte discurso.) - Sr. 
Presidente, Sr'" e Srs. Congressistas, a Rede 
Gazeta de Comunicação -a mais Importante 
de nosso Estado - fez entrega à sociedade. 
em solenidade realizada na qUinta-feira úlh-
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ma, de um Importante documento, denomI­
nado "O Futuro Desejável da SOCiedade Ca­
pixaba: Agendas para o Futuro" e ,ubtitu­
lado "Projeto de mobilização 9a sociedady 
para construção de seu própno futuro" 

Trata-se do documento fmal, que encerra 
labono,o trabalho de cinco ano, de debate, 
de anáhsl:! e de síntl:!s~. qUI:! t:!nvolveu pratica­
mente todos os ségmemo, organizados do Es­
pírito Santo. 

Esse trabalho foi capitulado em tres palte;, 
correspondendo a três etapas distinta, de seu 
desenvolvimento. 

Na primeira pa1"l:e, toram estabelecidas as 
agendas para o futuro: na segunda, costu­
rou-se o Projeto "Espírito Santo Seculo 
XXI" com as Idéias, o, projeto, e as pro­
postas de desenvolvimento para o Brasil, e, 
na terceira, desenvolveram-se reuniões com 
todos os segmentos organizados da socieda­
de, gerando-se painéis de debate,. que envol­
veram os mais importantes temas para o de­
senvolVimento de nosso Estado. 

Entre estes temas. cita-se. por eremplo: 
a qut:!stão regional no E,pírito Santo; os cami­
nhos da agncultura; a participação e a repre­
sentação política; a concentração industrial 
e as deSigualdades sociais. a questão educa­
cional; e a consclentlza~'ão de mudança. 

Nesse sentido. bem detimu o Df. Carlos 
Fernando Monteiro Lindenberg Filho. DIre­
tor da Rede Gazeta e PreSidente do Conselho 
Consultivo que pilotou o projeto: 

- "Esse t! o documento que hoje é 
dIstribuído aos capIxaba" como contri­
buição do projeto ao Estado do Espírito 
Santo. Uma contribUição que, almeja­
mos. s<'!ja aproveItada ao máximo por 
todos aqueles que t:!nxergam ne"e proje­
to um trabalho feito com Id<'!alismo e que 
procurou reunir o maior número possível 
de visões sobre o que é melhor para o 
nOS50 Espírito Santo Um projeto feito 
por gente que apostou. desde o primeIro 
momento, que os capixaba, são capazes 
de acreditar que, com trabalho e det'er­
minação, é possível construir o futuro 
que desejamos." 

Sr PresIdente, ne,ta oportumdade, em 
que desejamos deixar defimtIvamente regIS­
trado nos AnaIS de~ta Casa o ejoglO à rt:!aliza­
ção de tão importante proJeto. não podemos 
deixar de enunciar, alt!m da Rede Gazeta 
de Comunicação. m nomes das entldadt:!<; que 
lhe deram seu apOlO na qualidade de entida­
des promotoras e de entidades fmancmdoras. 

Entre as primeira'i. ahnham-se a Umver­
sidade Federal do Espínto Santo: a Coorde­
nação do Planejamento do Estado do Espí­
nto Santo (Governo do Estado); o Grupo 
Executivo para a Recuperação Econômica do 
Estado do Espírito Santo; e o Banco de De­
senvolVimento do Espínto Santo. 

Entre as segundas. estão a Aracruz Celu­
lose S/A; o Banco de Desenvolvimento do 
Espírito Santo; o Banco do Estado do Espí­
fito Santo; a CompanhIa SiderúrgIca de Tu­
barão; a CompanhIa Vale do RIO Doce; a 
Coordenação do Planej3mento do Estado do 
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Espírito Santo; e o Grupo Executivo para 
a Recuperação Econômica do Estado do Es­
pínto Santo. 

Sr. Presidente. Sr" e Sr, Congressl~tas, 
o grande Significado de,te Importante proje­
to. em cUJo louvor agora nos pronunCiamos, 
é o seu extraordináno espínto particIpatlvO 
Enquanto os grandes projetos e formulações 
nacionais ..... alguns de extrema importância 
e vahdade - se perdem na pulvenzação m­
justa das idéIas desperdiçadas. o projeto "Es­
pÍnto Santo Século XXI" concentra o sentido 
partlcipativo e sbtematJzado das unidades so­
hdamente comtltuída~. 

Este sentido particlpativo e comunitário é 
que lhe dá força e que fará com que se torne 
Vitorioso. no seu propósito de balizar um'ce­
nário de desenvolvimento pOSItivo e cmtIlan­
te para o Espírito Santo do futuro. 

O projeto realiza, sem dúvida. uma chva­
gem altamente construtIva na rocha bruta 
desse desenvolvimento. Essa c1ivagem. essa 
ruptura é a que está aSSInalada no citado do­
cumento fmal. quando. citando MaqUlavel, 
assinala que "o futuro pode ser defmido c(,)mo 
históna, circunstância e ruptura". 

Ora, não podemos nunca desconhecer a 
história; não con,egUlmo~ nunca controle efI­
ciente sobre:: o universo circunstancIal Mas 
podemos - e poderemos sempre - realizar 
rupturas que nos permitam a maior aproxi­
mação possível do mundo dos nossos SO!1hos. 

E estt! o alcance do "Espírito Santo Século 
XXI" MUltO obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Chico Humberto. 

O SR. CHICO HUMBERTO (PST - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso ) - SI'. PresI­
dente, St" e Srs. CongressIstas. sendo este 
o último pronunciamento como Parlamentar 
de~ta LegIslatura, tenho a honra de pedir a 
transcnção nos Anais desta Casa de um artigo 
do jornalista e amigo Nonato Cruz, mtitulado 
"Doutel, mIssIOnáno do trabalhIsmo". em 
homenagem ao grande líder e companheiro 
Deputado Doutel de Andrade. publicado na 
"Tribuna da Imprema" do Rio de Janeiro, 
à página 4, em 9 de janeIro de 1991. 

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORA­
DOR: 

"DOUTEL, O MISSIONÁRIO 
DO TRABALHISMO 

Nonato Cruz 

Armmdo MafCllio Doutel de Andrade fOi 
miSSIOnário do trabalhismo. Não só porque 
o viveu da teoria à prática. mas porque. histo­
ricamente esteve em todos do grandes mo­
mt!ntos. registrados pala história. da evolu­
ção deste movuuento, único na memóna bra­
sileira. 

Foi Doutel quem acordou João Goulart 
para lhe dar a notícia do suicídIO de Vargas. 
Foi Doutel, sempre, o maior conipanhelro 
de Jango. O úmco, além de Brizola e Tala-
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fiCO. que salna que o ex-pre~ldente negOCIava 
sua volta ao Brasil, em 1976. ~uando morreu. 
Jango negociava através de mterlocutor iunto 
ao general Golbery, o empresáno paranaem.e 
Orfeu Santos Salles. hoje vereador em Ma­
ncá (RJ) Talvt:!z apenás Doutel e Briznla 
,aibam as palavras precisas de Jango. como­
Vida,. naquela reconciliação apad:onante 
com Bnzola: "Leonel. vamos ter mais dificul­
dade com essa opOSição consentida, que nos 
usurpou o luga'r. do que com os prop'T!o<' Imli­
tares ... " 

No momento maI, duro da Vida braSileira. 
era o líder do PTB. entrentando o golpe com 
as armas que possuía: a palavra e a coerência 
doutnnána "O portugues é um forte". dizia­
me carinhosamente esperançosa D. lígia. 
sua adorada Llgmha. em nOIte triste na Bene­
fIcencla Portuguesa. na última VISIta. "O por­
tuguês era um lírico, o último lírico da'vlda 
pública brasileira" " dIgO. agora, lembrando 
suas hlstónas, notáveis histórias. contadas a 
mim e ao ex-Deputado Augusto Ariston. na 
acolhedora varanda do apartamento de_São 
Conrado. Era sobretudo irreverente me mo­
nalista. cuja pena. aposentada precocemen­
te, foi substituída pela oração, mtercalada 
e davastadora. Ninguém o Igualou na sátira. 
E ao mesmo tempo na compreensão e na 
ternura.. Justo com os do seu tempo. condes­
cendente com a mmha geração. rebelde na 
criação de um PDT. nunca nosso. contempo­
rânt!o. sob cUJa esperança o fundamos. Por­
que traz, estruturalmente intríseca a antigUi­
dade de Brizola .. 

MISSIOnário do trabalhismo, ele. com 1'ra­
Jano Ribeiro, m,talou-'6e na sala da rua Mé­
xico (Ed. Nilomex), p~ra preparar a ressur­
reição do PTB. PrImeÍro com IveteSarga,; 
sempre sob a liderança de Bnzola. Eram sen­
tmelas avançadas do caudilho em solo brasi­
leiro. E pela sala da rua MéXICO marcávamos 
presença. Alexandre Fara.h, Ary Ahmed, 
Eduardo Chuay, Luiz Henrique. Virgílio de 
Góes e tantos outros e no fim do mês, arran­
cávamos de Bocalúva Cunha e Colagrossi os 
recursos para quit;;tr &5 despesas. Partidários 
exaltados de hOJe, nos julgamentos Perdeu­
se o PTB. Nasceu o PDT. Surgiram outras 
sedes. Paulo Ribeiro alugou a sede da Álvaro 
Alvim. E o PDT chegou à sede da Sete de 
Setembro, inchado pelos que o combatiam. 
E que combatmmos. Contra os quais tOl tun­
dado. Lembro-me do dia em que irritei Dou­
tel, que saiu da sua candura, quando lhe disse 
que "o PDT se haVia, transformado num parti­
do de tolerância". Não preciso' exphcar por­
quê Nem vou citar nomes, que maculariam 
hnhas deste artigo, homen~gem a Doutel 

Carioca, a pedido de Jango. foi deputado 
e vice-governador, de Santa Catanna, que 
lhe deu Lígia, companheira e musa, paixão 
e inspiração. Deputada-substItuta. quando 
fOI precIso. acabou também sacrIticada pelo 
arbítrio parlamentar que o CongressÇl não es­
queceu, Nem a rainha Elizabeth n. da Ingla­
terra.. deixou de se curvar, e agradecer a sua 
saudação, elegante, na visita ao Congresso. 

Deputado pela sua terra, afinal a partir 
de 1989 (de novo líder, agora do PDT. em 
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1990), Doutel chegaria ao Senado, este ano 
em "doses homeopáticas", para recordar a 
incorreção, a grossena, desse talento alopra­
do, o senador eleito, Darcy Ribeiro, na infeliz 
e recente declaração, que machucou Doutel, 
muito doente e esquecido. Não fosse a lem­
brança precisa de Marcello Alencar, que se 
empenhou, no partido, para que fosse o pn­
melro suplente: na vaga ganha P9r Darcy, 
quase por nomeação, em 1990. 

Darcy, fique com seus OitO anos de Senado. 
Fique, sem Doutel, porque nunca o mereceu 
como suplente. Vá ser o senador aloprado 
que se espera 

Doutel fOi com o seu sonho, com a agradá­
vel, tanto quanto profundl\. mordacidade da 
sua observação. Com sua fidelidade ao com­
promisso com o trabalhismo. E com brizola. 
"Digam o que disserem, Bnzola persomÍlca 
o trabalhismo", costumava afirmar Talvez 
tenha sido este o mal, Doutel Um partido 
moderno não pode ser persomflcado por mn­
guém; apenas pelo seu ideáno. Que é perene, 
ao contráno da trajetória dos homens 

D. Lígia, o português tão forte, não pôde 
resistir ao chamado do Criador, que estava 
carente da prosa de Doutel, com quem se 
dIVertirá muito. Tenha a certeza!" 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Octávio Elísio 

O SR. OCTÁVIO ELISIO (PSDB - MG 
Pronuncia o segumte discurso.) - Sr Presi­
dente, Sr" e Srs. Congressistas, no encerra­
mento desta Legislatura, quero voltar a esta 
tribuna para trazer mmhas preocupações com 
os rumos da educação supenor neste Gover­
no. Se há uma área onde a mcompetência 
do Governo Collor é espeCialmente notada, 
esta é a da educação. O Mimstro Carlos Chia­
relli, além de suas aventuras no campo das 
anUidades escolares e do lançamento do pro­
grama de alfabetização, de sucesso dUVidoso, 
nada apresenta que nos anime quanto ao fu­
turo da educação brasileira. 

Corre entre parlamentares ligados ao Go­
verno a tese da educação supenor paga, com 
base em dois argumentos no mínimo diSCU­
tíveiS 

O primeiro argumento é o de que dmhelro 
público para as univerSidades slgmfica menos 
dmheiro para o ensino fundamental. Ora, Sr" 
e Srs. Congressistas, quem mantém o 1" grau 
ou o ensmo fundamental é o estado e o muni­
CípIO, que, juntos, são responsáveis por 72% 
dos recursos transfendos para a educação na­
cional. O que é necessáno é que o MEC agili­
ze a distribuição do salário-educação e se em­
penhe na modificação da atual lei que rege 
o salário-educação, nos termos do que está 
disposto na Lei de Dlretrize, e Bases da Edu­
cação. Isto, Sim, garantirá mais recursos para 
o 1" grau. 

Como segundo argumento, temos o de que 
a educação superior pública é privilégio, e 
o trabalhador está pagando para o filho do 
patrão Trata-se de meia verdade Em pri-

~.meiro lugar, o pnviléglO da educação supe-
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rior se estabelece pela extrema seletividade 
da educação em todos os níveis, na medida 
em que não se democratizou neste País o 
acesso 'e a permanênCia na escola. E isto só 
acontecerá quando tivermos uma escola pú­
blica gratuita de boa qualidade para todos 
Não será pagando e dando bolsa aos necessI­
tados que se conseguirá democratizar o ensI­
no supenoI. Bolsa nunca atendeu aos caren­
tes e sempre facilitou (lo flsiologismo polítiCO. 
É o Imposto de Renda o instrumento mais 
apropriado para se cobrar de quem pode e 
tem seu filho na escola pública. 

Sr. Presidente, a universidade pública é um 
lugar de competência, em geral, onde se faz 
ensino, pesquisa e extensão. E por isso é cara. 
Na escola particular, com raras exceções, não 
se faz pesquisa. O que se deseja com a co­
brança de anUidades nas escolas de nível su­
perior pública é nIvelar por baiXO. 

O que se precisa com urgência é apoiar 
decisivamente a UnIversidade pública, garan­
tmdo-Ihe autonomia e condições para cum­
pnr o seu papel. Que se estabeleçam meca­
nismos para sua permanente avaliação, como 
prevÍbto na LDB em votação nesta Casa, e 
que haja recursos para o ensino e a pesquisa. 

Não vamos mventar mais nada Deixemos 
que o ensino público e gratuito de qualidade" 
seja ampliado a todos, para se garantir a de­
mocracia neste País. Não mudemos a Consti­
tuição antes que ela se torne realidade. E 
não transformemos em problema o que não 
c0I!s!itui problema. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnmo) 
- Sobre a mesa expediente que será lido 
pelo SI. 1" Secretáno. 

É lido o segumte: 

OF N" 02/9l-CCJR 
Brasília, 30 de janeiro de 1991 

Senhor Presidente, 
Em atendimento ao solicitado no Of. n" 

CN/Ol, de 1991, encaminho a Vossa Exce­
lênCia a manifestação deste colegiado sobre 
a questão de ordem formulada pelo Depu­
tado José Genoíno, na sessão do Congresso 
Nacional realizada no dia 7 de janeiro corren­
te, relativamente à apreCiação de matérias 
correlatas às medidas provisórias que estão 
sendo apreciadas na atual convocação ex­
traordinária. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de elevada estima 
e distinta conSideração - Deputado José 
Dutra, Vice-PreSidente no exercícIO da Presi­
dênCia 

CONSULTA SIN", DE 1991 

Submete à consideração da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação 
questão de ordem formulada pelo Depu­
tado José Genoíno, na sessão do Con­
gresso Nacional de 7 de janeiro do cor­
rente ano, a respeito da apreciação de 
matérias correlatas às medidas provisó­
rias que serão apreciadas nesta convo­
cação extraordinária. 
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Autor: Presidente do Senado Federal 
Relator: Deputado Nelson Jobim 
1. Na sessão conjunta realizada em 7 de 

Janeiro do corrente ano, o nobre Deputad::J 
José Genoíno aduziu questão de ordem em 
relação à apreCiação, pelo Congresso NacIO­
nal, das Medidas Provhónas n'''' 291 e 292, 
ambas do dia 3 do corrente 

ASSIm se manifestou o nobre Deputado: 
"Sr. Pre'Sldente, Sr' e Srs. Congressistas, 

levanto esta questão de ordem no momento 
adequado, ou seja, após a leitura da convo­
cação extraordinána do Congresso Nacional 
por S. Ex", o SI. Presidente da República, 
com base no art. 57, § 7", da Constttuição 
Federal 

O Congresso NaCIOnal fOi convocado para 
apreciar cinco medidas provisórias. Porém, 
a duas dessas medidas provisónas, à que trata 
dos salános e à que trata dos aluguéiS, foram 
apresentados projetos de conversão, aprova­
dos na sessão legislativa que se encerrou no 
dia 17 de dezembro de 1990 e aos quais o 
Presidente da República apôs veto global. 
Agora vamos apreciar novamente duas medi­
das prOVisórias sobre salános e aluguéiS Ima­
gmemos que o Congresso NaCIOnal derrube 
o veto aos projetos de conversão Neste caso, 
ficarão os projetos de conversão. Mas o Con­
gresso Nacional poderá aprovar as medidas 
prOVisórias dos salários e dos aluguéiS, que 
entram em contradição com os que o Presi­
dente da República vetou. Ou, então, o Con­
gresso Nacional derruba as medidas provI­
sórias dos salários e dos aluguéis e também 
os vetos aos projetos de conversão ou os man­
tém. 

SI. Presidente, está claro que nos defronta­
remos com o problema da prejudicialidade 
quando o Congresso Nacional for apreciar 
os vetos. Estamos tratando de matérias corre­
latas. Há até semelhança em alguns pontos 
vetados, como, por exemplo, na questão do 
abono salarial. 

Estabelece o art. 57, § 7", da Constituição 
Federal: 

"Art 57 ............................ . 
§ 7" Na sessão legislativa extraordi­

nária, o Congresso Nacional somente de­
liberará sobre a maténa para a qual tOl 
convocado. " 

O Congresso foi convocado para apreciar 
cinco medidas provisónas, dentre as quais 
uma que trata dos salários e outra que trata 
dos aluguéis. 

Isto, Sr. PreSidente, deixa-nos a po,~ibl­
lidade de, nesta convocação extraordmána, 
por decisão das Mesas do Senado Federal 
e da Câmara dos Deputados, apreciarmos os 
vetos apostos aos projetos de conversão às 
medidas provisórias dos salános e dos alu­
guéis Por quê? Porque são maténas corre­
latas, e O Congresso Nacional vai apreciá-Ias 
nesta convocação extraordlllána. O § 7" qo 
art. 57 não Impede que, por deCIsão da PresI­
dência da Mesa da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, maténas correlatas, e 
até semelhantes, sejam apreCiadas na mesma 
convocação extraordinária. 
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Solicito. portanto. ao Presidente do Con­
gresso Nacional que inclua na pauta do~ tra­
balhos a apn:lclação dos vetos apostos aos 
projetos de conversio referentes ao salários 
e aos aluguéis. que esta Ca'ia aprovou. 

Da leitura das notas taqUlgráfica, ressaltam 
dOIs pontos: a correlação e prejudicialidade 
entre os vetos e as novas medida, provisórias; 
e a possibilidade. por decisão das me,as do 
Senado e da Câmara. de apreciação dos vetos 
apostos aos projetos de conver,ão. 

2. Em face de,ta questão de ordem o Sr. 
PreSidente do Congresso NaCIOnal decidIU 
oUVIr esta Comissão de Justiça. para. no seu 
dizer. "melhor esclareCimento ,obre a maté­
na". 

3. Efetivamente. o SI. PreSidente da Re­
pública editou. no dia 14 de dezembrQ de 
1990. a Medida Provisória n" 2R6. tratando 
de política salanal. que foi convenida no Pro­
jeto de Lei de Conversão n" 63/YO. que veio 
a ser vetado Integralmente em 3 de janeiro 
do corrente ano. Nesta mesma data. o SI'. 
Presidente edita a Medida Provisóna n° 292. 
que reedita. com acrescü!los. a Medida ProVI­
sória n" 286. 

Por outro lado, em 21 de novembro de 
1990, o SI. Presidente da República editou 
a Medida Provisóna n" 267, que foi conver­
tida pelo Congresso Nacional no Projeto de 
Lei de Conversão n" 55/90, o ljual teve os 
seus arts. I" e 5" vetado,. Os diSpositivo, não 
vetados do Projeto de Lei de Conversão pas­
saram a Integrar a LeI n '1:\.157, de 3 de Janeiro 
de 1991 Na mesma data ~dIta o Sr. PresI­
dente da República a Medida Provisória n" 
291. que trata dos temas vetado" no projeto 
de lei de Conversão. 

4. Por último, há que se acrescentar que 
o Ministro Sepúlveda Pertence. do STF. na 
ação direta de inconstltuclOnalidad..: ajuizada 
pelo Conselho Federal da OAB. concedeu 
liminar su,pendendo a eflcacia normativa da 
Medida Provisóna n" 21J2. com exceção dos 
arts. 9". 10 e 12 " ... sem prejuízo do exercício 
pelo Congresso NaCIOnal em relação a inte­
gridade da medida provi>óna, da competen­
cia que lhe defere o parágrafo único do art. 
62 da Con,tituição'·. 

São estes os dados para o exame da ques­
tão. 

5 Efetivamente, assinte razão ao Depu­
tado Jos..: Genoíno quando sustema que as 
mat~rias das Medidas Provisórias n'" 291 e 
292 são "correlatas", a expre"áo é do pró· 

.prio Deputado - com os vetos objeto das 
Mensagens n'" .:J. e 3, respectivamente: a Me­
dida ProvIsória n" 2Y2 rl:!edita a de n" 286. 
cujo projeto de lei de conversão foi mtegral­
mente vetado; a Medida Provisória n" 291 
trata do tema vetado no Projeto de LeI de 
Conversão n" 55. 

Na verdade. no caso em e,pécle, o que 
temos é uma conexão de matérias. Não há 
identidade de tratamento normativo entre 
elas. no sentido de tratan:m de torma Igual 
os seus objetos, que são os me~mos. Há Igual­
dade d~ objetos. 

Não há. como se dirm em Imguagem pro­
cessual. Q lith,pend';nda. Há. l'tO SIm, cone-
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xão. que, em sede de direito proces,ual, auto­
nza o juiz de direito - não o obriga - a 
reunir as ações conexas para. julgando-a, ~I­
multaneamente. evitar decisões contrária,. 

6. Na hlpóte,e ora em exame. está o Con­
gresso Nacional convocado extraordinana­
mente pelo PreSidente da República para o 
exame, entre outras, das Medidas Provisónas 
nOs 291 e 192. 

O Constltumte de 1988, repetmdo di,po­
sição da ConstItUição de 19ó7, redação dada 
pela Emenda de 11J69 (art. 29, § 2"), que. 
por sua vez se Inspirou na ConstitUição de 
1q37 (art 39. § 1"). determinou que "na Ses­
são Legislativa Extraordmána o Congre,~o 
NaCIOnal somente deliberará sobre a matéria 
para' a qual fOi convocado". 

A questão. portanto. con,iste em se saber 
se, por conexão de maténa. poderá o Sr Pre­
sidente do Congresso Nacional estender a 
pauta da sessão extraordmária para abranger, 
no caso, os vetos acima refendo;, porque re­
laCIOnados, como se viu. com as medidas pro­
visorias contidas na convocação 

Observe-se. de ,de logo. que o eminente 
Deputado José Genoíno afirma, no final de 
sua questão de ordem, que a situação po,ta 
pela convocação "deixa-nos a possibilidade 
de. nesta convocação extraordmária, por de­
cisão das Mesas do Senado Federal e da Câ­
mara dos Deputados. apreciar os vetos .. :'. 

Assim. e a teor expresso da manifestação 
do colega, não e,tá ele sustentando que. pela 
só conexão. dar-,e-á uma ampliação neces­
sária e Impositiva da pauta para abranger os 
vetos menCIOnados. 

O que quer de ~ uma decisão de ambas 
as Mesas para inclUIr e"as maténas na pauta 

7. CreIO que a vista do § 7' do art. 57 
da Constituição não há possibilidade alguma 
de o Sr PreSidente do Congre,;,o, em face 
da conexão das maténas, inclUIr na pauta da 
sessão extraordinána tema nela não incluído 
no ato de convocação. 

Afirme-se. desde logo. que a expressão 
"maténa" utilizada pelo reft:rido parágrafo. 
não se constitUi em um gênero no sentido 
de a convocação !ncluir toda; as proposiçôes 
que tratam do mesmo tema da propOSição 
contida no ato convocatório A palavra "ma­
téria" do parágrafo é defimda pelo pr6prio 
ato convocatorio e somente ela pode ser obje­
to de exame da sessão extraordinária. Não 
fora assim. a toda convocação extraordmária 
para a apreCiação de proposição ,obre mquili­
nato. por exemplo. deveriam ser Incluídos 
todos os projetos em tramitação na Casa. so­
bre tal maténa 

Por essa linha, não há a pOSSibilidade de 
extensão. tout court,da "matéria" objeto da 
sessão ~xtraordinária. para inclUir outra5 pro­
posições conexas, correlatas ou iguaif". 

Aha" não é isto o que pretende o eminente 
Deputado Jo,é Genoíno. como se viu pela 
leitura das notas taquignihcas 

tl. A questão a exammar-se. agora. é da 
possibilidade, ou não, da inclusão de outra 
materia na pauta da sessão extraordinária, 
por deci,ão daqueles que. pelo § 6" do art. 
57 da Constituição, são legitimados ativos pa-
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ra o ato convocatóno - Presidente da Repú­
blica, Presidente do Senado e da Câmara. 
conjuntamente e malOna dos membros de 
ambas as Casas do Congresso NaCIOnal. 

O problema tem fácti deslinde e já foi obJe­
to de doutrina constitucional. Pontes de Mi­
randa, comentando o dispOSitivo de 1%9. 
afirma: "Nas sessões extraordInárias. só 
aquele (assunto) para que foi convocada (será 
tratado). Mas. estando em trabalhos a Câma­
ra dos Deputados, e surgindo matéria, que 
suscitaria a prorrogação. ou que mereça ser 
logo resolvida, o terço de uma das Câmaras 
ou o Presidente da República pode deCIdir 
que ,e alargue até ela a sessão. É, em verda­
de, outra convocação ( ... )" ("Comentários 
à ConstitUição de 1967. com a Emenda Cons­
titUCIOnal n" 1, de 1969", voI. 2, pág. 584). 

Aliás, o próprio PreSidente da Repúbhca 
aSSIlTI o fez com a Mensagem n036/91, relativa 
ao envIO a este Congresso do Projeto de Lei 
n° 1/91. 

Se não for esta a interpretação, estaríamos 
nos condUZindo para situações absurdas. A 
convocação extraordinárIa sobre o tema x im­
pediria que tema y viesse a ser incluído, mes­
mo que este tratasse de decretação de estado 
de defesa ou a intervenção federal, ou. ainda, 
de pedido de autorização para a decretação 
de estado de sítio, que são hipóteses de con­
vocação. pelo PreSidente do Senado. isolada­
mente. 

Não há, portanto. Impedimento algum que 
as autondades elencadas no § 6" do art. 57 
possam. por ato própno, "alargarem" a pau­
ta da sessão extraordinária, pela via de recon­
vocação simultânea, para nela mcluírem ou­
tra, matérias que entenderem "de urgéncia 
ou Interesse público relevante" (art. 57. § 
6', lI. da Constituição). 

Tem razão o Deputado Genoíno. 
9. Por último, devo examinar as 'questões 

procedimentais que podem emergir na hipó­
tese de presidente de ambas as Casas não 
atenderem ao requerimento do Deputado 
Genoíno. em que, ua verdade. se constitui 
a questão da ordem. 

De duas. uma: ou o Congresso Nacional 
inadmite, rejeIta ou não examina. por exem­
plo, a Medida Provisória n" 292 ou aprova 
projeto de lei de conversão que sera ,ubme­
tido ao Presidente da República. Este. por 
sua vez, sancionará ou vetá-lo-á. total ou par­
cialmente. 

Na primeira hipótese - madmissão, rejei­
ção ou não apreciação - os vetos apostos 
ao Projeto de Lei de Conversão n" 63 serão 
exammados no momento oportuno. Se hou­
ver conversão em projeto de lei. a questão 
do, vetos ao Projeto de Lei de Conversão 
n" 63 fica preJudicada (art. 334. alínea b,do 
Regimento Interno do Senado Federal e art. 
164, inciso lI, do Regimento Interno da Cã­
mara dos Deputados). posto ter haVido deli­
beração antenor sobre a mesma matérIa. 

Assim, a regra de prejudicialidade resolve, 
se bem aphcada, as eventuais perplexidades 
que a situação ora em exame possa deter­
mmar. 
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10 Em conclusão. 
1" a Identidade, correlação ou conexão 

de proposição em andamento e sUjeitas à 
aprecIação Isolada ou conjunta pelas Casas 
do Congresso NacIOnal, com as proposições 
contidas no ato convoca tório de sessão ex­
traordmária não autorizam a inclusão daque­
las na pauta desta sessão, ex vi, do § 7" do 
art. 57 da Constituição Federal; 

2" as autoridades elencadas no § 6" do 
art 57 da Constituição Federal poderão, atra­
vés de reconvocação simultânea, alargar a 
pauta de sessão extraordinárra em andamen­
to, para nela mc1Ulr outras maténas, "em ca­
so de urgência ou interesse púbhco relevan­
te" ou, ainda, para incluir os temas elencados 
no mciso I do § 6" do mesmo artigo. 

Em face destas conclusões, o requenmento 
do Deputado José Genoíno bomente poderá 
ser atendido na hipótese de os presidentes 
de ambas as Casas resolverem exercer o direi­
to potestativo que lhes é outorgado no inciso 
Ir do § 6" do art. 57 da Constituição Federal, 
reputando ser caso de "urgêncIa ou interesse 
público relevante". 

Este é o meu parecer, snb censnra. 
Sala da Comissão, 22 de janeiro de 1991 

- Deputado Nelson Jobim, Relator. 

CONSULTA S/N", DE 1991 

Submete à consideração da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação 
questão de ordem formulada pelo Depu­
tado José Genoíno, na sessão do Con­
gresso Nacional de 7 de janeiro do cor­
rente ano, a respeito da apreciação de 
matérias correlatas às medidas provisó­
rias que serão apreciadas nesta convo­
cação extraordinária. 

Autor: Presidente do Senado Federal 
Relator: Deputado Nelson Jobim 

Alterações incorporadas 
ao Parecer 

Em face da necessidade de esclarecimento 
quanto à regimentalidade da consulta formu­
lada pelo Sr Presidente do Senado Federal, 
acrescento ao pnmeiro parágrafo de meu pa­
recer, após o nome do Deputado José GenoÍ­
no, a expressão: "formulou requerimento, 
pela via nommal de". passan'ôo o referido 
parágrafo a a~!>im ficar redIgIdo: 

"Na sessão conjunta realizada em 7 de ja­
neiro do corrente ano, o Deputado José Ge­
noíno formulou requenmento, pela via nomI­
nal de questão de ordem, em relação à apre­
cIação, pelo Congresso Nacional, das MedI­
das ProvIsónas n'" 291 e 292, ambas do dIa 
3 do corrente." 

ConSIderando as dIvergências causadas en­
tre os membros da Comissão, concordo, am­
da, em exclUir do texto do parecer a expres-
5ão "reconvocação simultânea", por ser esta 
mera nommação do ato que possibilita o alar­
gamento da pauta da sessão extraordinária 
em andamento. 

Sala da Comissão, 23 de janeiro de 1991. 
- Deputado Nelson Jobim, Relator. 
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CONSULTA S/N", DE 1991 
Parecer da Comissão 

A Comissão de Constituição e JustIça e 
de Redação, em reunião de convocação ex­
traordinária realizada hoje, ao apreCIar a 
Consulta s/n", de 1991, do Sr. PreSIdente do 
Senado Federal, que "submete à conSidera­
ção da ComIssão de ConstitUição e JustIça 
e de Redação questão de ordem formulada 
pelo Deputado José Genoíno na ,essão do 
Congresso NaCIOnal de 7 de Janeiro do cor­
rente ano, a respeito da apreciação de maté­
nas correlatas às medidas provisónas que se­
rão aprecIadas nesta convocação extraordi­
nária", aprovou unanImemente a pnmeira 
conclusão do parecer, através da qual a Co­
missão se pronunciou sobre o objeto da con­
sulta, frcando a segunda, opinativa, pendente 
de deliberação. 

Estiveram presentes os Senhores Deputa­
dos: Theodoro Mendes, Presidente; José Du­
tra e Mário Assad, Vice-Presidentes, Arnal­
do Moraes, Carlos Vinagre, Harlan Gadelha, 
Hého Manhães, Lého Souza, Evaldo Gonçal­
ves, Horácio Ferraz, Arnaldo Martms, Juta­
hy Júnior, AntÔnIO Câmara, José Genoíno, 
Joaquim Haickel, Leopoldo Souza, Nelson 
Jobim, Nilson Gibson, Me!>sias Góis, Paes 
Landim, Plímo Martm~, DionísIO Hage, Síl­
vio Abreu, RodrIgues Palma, Marcos Formi­
ga, Jorge Arbage, Aloysio Chave!>, Egídio 
Ferreira Lima, Adolfo Ohveira, Samir 
Achôa, Jesus Tajra, Jorge Uequed e Rosáno 
Congro Neto. 

Sala da Comissão, 23 de janeiro de 1991 
- Deputado Theodoro Mendes, Presidente 
- Deputado Nelson Jobim, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnetro) 
- A matérIa vaI à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Sr PreSidente da Câmara dos Depu­
tados pede que transmita a todos os Srs. De­
putados que ,erá realIzada uma sessão ex­
traordinána da Câmara dos Deputados às 18 
horas e 30 mmutos de hoje, destmada à apre­
CIação do substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei n" 6. 134-B, de 1991, do Poder Execu­
tiVO, que instrtui crimes contra a ordem eco­
nômIca, com VigênCIa de seis mese!>, e crra 
o Sistema de Estoques de Combustíveis 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Passa-,e à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno úmco, da Medida 
ProVIsória n" 292, de 3 de janeiro de-
1991, que dh.põe ,obre a garantIa de salá­
rio efetrvo e dá outras proVIdênCIaS, ten­
do 

- PARECER, profendo em Plenáno 
pelo Deputado Tldei de Lima. pela apre­
sentação de Projeto de Lei de Conversão 
n° 5, de 1990. (Mens. 3/91-CN.) 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, pela 
ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tí!m V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr Presidente, faço 
uso da palavra nesta sessão do Congresso Na­
cional, em primeIro lugar, para reIterar SOliCI­
tação a V. Ex' no sentrdo de que votemos 
a MedIda Provisóna n° 292 É importante 
votarmos essa medIda provisóna Para tanto, 
as campamhas devem ser acionadas e os Srs. 
CongressIstas chamados ao plenário. Deve­
mos forçar a votação, porque hoje termina 
a convocação extraordinárIa. 

Esperamos que as hderanças do Governo 
dêem número para a votação e, assim, possa­
mos derrubar ou aprovar, no voto, o projeto 
de conversão - e queremos aprová-lo no 
voto. Votando hOje essa medida, estaremos 
mostrando que essa convocação extraordiná­
lÍa, em relação à questão crucial, a medida 
provisória dos salário!>, foi atendida. 

A segunda questáo, Sr. PreSidente, não é 
bem uma sohcItação. Não poderia deixar de 
homenagear os colegas com quem conviVI 
nesses quatro anos, que não retornarão a esta 
Casa por várias razões, mas que foram peça 
importante nas di,putas que reahzamos. 

Sr. PreSidente, peço licença a V. Ex' e aos 
nobres Congressistas para prestar homena­
gem aos deputados que não assumirão ama­
nhã, como nós, um novo período na batalha 
legislativa. E, ao fazê-lo, gostana de lembrar 
que, dentre esses, alguns aq UI náo estarão 
presentes porque não ,e candidataram à ree­
leição, como os companheiros Lula e Luís 
Eduardo; outros, como os Deputados Plínio 
Arruda SampaIO e Virgílio Guimarães, não 
retornarão porque foram candidatos a gover­
nador. 

Quero refenr-me de modo especial ao nos­
so atual Líder, o companheIro Gumercmdo 
Milhomem, que exerceu a Liderança do Par­
tIdo dos Trabalhadores num período extre­
mamente complicado do ano eleItoral Nesta 
reta final da convocação extraordinária, dei­
xa um exemplo de dedicação, de compreen­
são, de coerência, de companheIrismo e de 
,eriedade no trabalho legislatiVO, tanto no 
Congresso NaCIOnal. como pará todos os 
membros da bancada do Partido dos Traba­
lhadores 

Sr Presidente, não poderIa deixar de fazer 
este registro e reIterar a >ohcItação para que 
todos os colegas Congressistas venham ao 
plenário, a fIm de que, através do voto, possa­
mos aprovar o projeto de conversão relatIVO 
à MedIda ProvIsória n° 292 

MUlto obrigado. 

O Sr. Humberto Souto - Sr Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG 
Sem revisão do orador.) - Sr. PreSidente, 
tendo Sido citada a Llderança.do Governo 
pelo Deputado José Genoíno, quero dIzer 
que, com referência à solIdariedade que S. 
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Ex' t:xpre"a pelos companheiro 'i que não vol­
taram dt:POIS das ekições, ou porque não se 
candidataram, ou porque perderam nas ur­
na,. nosso ,entimento é Idêntico. de pesar 
e de dor. pois gostaríamos que todos eles 
estIw"em conosco, continuando a luta na 
busca dm objetivos maIOres do País 

Com referência li Medida Provisória n" 292, 
de 1991. no que dIZ respeIto ao fato de que 
o Governo deveria galantlr o quorum para 
a votação. devo dizer ao nobre Deputado 
José Genoíno que o Governo democratIca­
mente se declarou em ob,trução a essa maté­
na. poi, entende que não deve votá-Ia neste 
momento. na forma em que está posto o pro­
jeto de conversão. O Governo lutou por um 
acordo até o último momento Por esta razão. 
entende que é legítImo declarar-se em obstru­
ção. AS,lm. pede novamente aos seus compa­
nheIros que não dêem quorum nesta tarde. 
para que possamos tentar um acordo na nova 
LegIslatura. 

Era o que tmha a dIzer. 

o SR. PRESIDENTE (Nebon CarneIro) 
- Sobre a mesa requenmento que será lido 
pt:lo Sr l' Secretáno 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 67, DE 1991-CN 

Senhor PreSIdente. 
Nos termos regimentais. requeiro a V. Ex' 

a adoção do processo de votação nominal 
para a MedIda Provi,óna n" 292191, mcluída, 
toda, as proposiçõe, a ela pertinentes 

Sala das Sessões. 31 de janeiro de 1991 
- Etevaldo Nogueira. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon CarneIro) 
- Em votação o requerImento do nobre De­
putado Etevaldo NogueIra, do PFL. na Câ­
mara dos Deputado.,. 

O Sr. Miro Teixeira - Sr. PreSIdente, peço 
a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

OSR. MIROTEIXEJRA (PDT -RJ. Sem 
reVisão do orador.) - SI'. PreSidente. trata-se 
ao requenmento de votação nommal'? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- SIm. nobre Deputado. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr Pre,idente, 
o PDT vota a favor 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Então acho que não hã dificuldade (Pau­
sa.) Aprovado o requerimento na Câmara 
dos Deputados. 

Não havendo divergêncw no Senado. (Pau­
sa.) Aprovado. 

O Sr. José Fogaça - Sr. PreSidente. peço 
a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Sem 
reVisão do orador.) - Sr. Presidente. o 
PMDB vota a favor. 
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O SR. PRESIDENTE(Nelson CarneIro) -
Sobre a mesa requenmento que ,erá lido pelo 
Sr. 1" Secretário. 

E lido o ~eguinte 

REQUERIMENTO N" 68, DE 1991-CN 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais requeIro preferên­

cia para votação da MedIda Provlsóna n° 
292/91 sobre o respectivo Projeto de Con­
versão. 

Sala das Sess6e~. em 31 de Janeiro de 1991. 
- Etevaldo Nogueira. 

O Sr. Miro Teixeira -Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ Sem 
reVisão do orador) - Sr PreSIdente. tendo 
em VIsta a votação do pnmelro requerimento. 
a votação deste requerimento serIa nomInal" 

O SR. PRESIDENTE (Nehon Carnelfo) 
- Já que fOi aprovado qu.:: todo~ o, requeri­
mentos serão nominal." e,te, eVIdentemente 
também o será. 

O SR. MIRO TEIXEIRA -Então o reque­
rImento entrará t:m votação'? 

O SR. PRESIDENTE (Ndson Carnt:Iro) 
- E será nominal. Se este for SimbólIco .. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - O da mver,ão 
é 'Imbúltcu? O PDT vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Este ainda não é slmbóhco. porque todm 
os requerImentos serão nominab. 

O Sr. José Genoíno - Sr Pre,idente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro.) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre,idente. o, re­
querimentos foram renovados ou são os mes­
mm. de ontem? Faço a pergunta objetivando 
economia de papel e de máqUIna. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro ) 
- Nobre Deputado jo,é Genoíno, ,ã,) do 
dia 31 e estavam na me,a à dIsposição dos 
mteres,ados Ainda no último dia. V Ex' 
faz humorismo Parabén<;! Enquanto algun, 
grItam, V. Ex' taz humOrIsmos. Merece nos­
sos aplausos. 

O Sr. Paulo Delgado - Sr. Pre,idente, pe­
ço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro ) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. 
Sem reVIsão do orador.) - Sr. Prt:!sidente, 
há algum mtere'óe real de ,e votar a matüia 
ou será submetido o Plenáno ao logo de cena 
que se está fazendo de,de o mício da convo­
cação? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnelr~.) 
- A Mesa cumpre o dever de pedIr a vota­
ção. Não faz jogo de cena, mas cumpre o 
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RegImento. Porém. não pode obngar os Srs. 
Deputados e os Srs. Senadore, a votarem 
Pode. sIm. convocá-los - e é o que esta fa­
zendo - aCIOnando as campanhlas. para que 
aqueles que se enc0!ltram ausentes compa­
reçam ao plenáno. E o que podemos infor­
mar a V. Ex' 

O SR. PAULO DELGADO - Agradeço 
a V. Ex' por não aceItar fazer parte desse 
teatro absurdo que o Governo vem patrocI­
nando, com o apoio do PMDB e da maioria 
do Governo no Congresso NaCIOnal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carndro.) 
- Peço aos Srs. Deputados que ocupem sem 
lugarL!s. 

O Sr. Miro Teixeira -Sr PreSIdente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSidente, perce­
bo que não há divergência quanto à prefe­
rência pela medida provisória. Comequt'nte­
mente. poderíamos votar a medIda provlsoria 
em prImeiro lugar, ,em necessidade desta 
aft:rição nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Nehon CarnClfo.) 
- V. Ex' é favoravel? 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Sou favoravel 
à Inversão 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Acabamos de aprovar uma votação .. 

O Sr. Humberto Souto -A votação tt!m 
de ser nomInal, Sr. Presidente. 

O Sr. Miro Teixeira -Já está aprovado. 
Sr PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon CarneIro) 
- A Mesa quer esclarecer a V Ex'- que. 
se aprovada pela Ca<;a a medida proviSÓrIa. 
mio haverá oportumdade de ~e examinar o 
projeto de conversão. Qualquer qut! ~t!ja o 
resultado, sendo a medIda aprovada ou rejeI­
tada 

O Sr. Miro Teixeira - De qualquer maneI­
ra, Sr Presidente, o requerimento aprovado 
cnou um fato mcontornavel. Eu quena ape­
nas tornar maIS explicíta a obstrução do pro­
duto do Governo a medida provisória. 

O Sr. Humberto Souto -Sr. PreSIdente. 
II requerImento de votação nominal é para 
todos votarem. Não vale o voto de lider,mça. 

O Sr. Roberto Freire -Permita-me. Sr. 
Presidente. Eu gostaria apenas de mostrar 
um pouco do absurdo que está acontecendo: 
o Governo tem uma bancada. uma liderança 
e quer aprovar a medida provi,ona, mas, vo­
tada a preferência, a bancada govermsta Irá 
obstrUir Vejam a que ponto chegou a mino­
ria governIsta. PrecIsa aprovar a materia 
mandada pelo Governo, que o nobre Depu­
tado Humberto Souto aqUi representa. mas 
vaI votar contra. para obstrUir. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- A Mesa não pode Interpretar () pem.a­
mento dos d.::putados. nem das bancada .... por 
I!.SO pede aos Srs. Deputados, tendo ,Ido 
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aprovado o requerimento por unammldade, 
para fazer votação nonunal. A Mesa, repito, 
vai fazer votação nommaJ. 

O Sr. Miro Teixeira - Consulto a Mesa 
se há destaques para a medIda provisóna 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Há vários destaques. 

O Sr. Miro Teixeira - Quero mSlstir em 
que, aprovado à unanimidade o requerimen­
to de inversão, os destaques não estarão pre­
judicados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Esse é um debatê que se dará oportuna­
mente. Vamos votar agora o requenmento 
de inversão. A votação pela deCIsão anterior 
é nominal. 

Peço aos Srs Deputados que ocupem seus 
lugares. 

O Sr. Roberto Freire -SI. Presidente, pe­
ço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex', pela ordem. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE­
Sem reVIsão do orador.) - Sr. Presidente 
trata-se apenas de uma questão de economia 
processual. Não tem sentido votar-se nomI­
nalmente um requerimento que foi aprovado 
por unanimidade. Ê um absurdo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os autores do requerimento não concor­
dam. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Ê um absur­
do se fazer ISSO. Nmguém está contra. 

O Sr. Miro Teixeira - O autor do requeri­
mento é contra? 

O SR. ROBERTO FREIRE -Ê contra o 
requerimento dele? Ele não pediu a inver­
são? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Plenário tomou uma deliberação, certa 
ou errada, vamos cumpri-Ia. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr PreSI­
dente, sabe V. Ex' o que vai acontecer? 
Aquele que pediu a mversão vai votar a favor 
do requenmento. Se todos estão a favor, por 
que isto? Que encenação é esta? O Governo 
deve assumir concretamente que está obs­
truindo a votação da medida provlsó'ria, até 
porque esta Casa fOI convocada para votar 
o mérito e o contéudo, e náo preliminares. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneuo) 
- O apelo de V. Ex' não encontra resso­
nância na outra parte. 

O Sr. Miro Teixeira - SI. PreSidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra a V Ex' pela ordem. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem 
reVisão do orador.) - Sr. Presidente, a outra 
parte tem de entender que o requerimento 
aprovado não envolve a votação de outros 
requenmentos, mas a votação das maténas. 
Estas serão votadas nominalmente; os outros 
requerimentos, não 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Onde está o requerimento? Eu vou reler 
para V. Ex' 
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O Sr. Luiz Eduardo - Sr. Presidente, tra­
ta-se de matéria decidida. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Não é. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Lerei o requerimento para verificar se V. 
Ex' tem ou não razão. 

"Nos tenuos regimentais, requeiro a 
V. Ex§ a adoção do processo de votação 
nommal na Medida Provisória n" 291, 
mcluídas todas as proposições a ela perti­
nentes." 

O SR. MIRO TEIXEIRA - A ela perti­
nentes Mas, por enquanto, discute-se uma 
inversão da pauta, e não uma proposição per­
tinente à matéria 

O Sr. Humberto Souto -Sr. Presidente, 
não há dúvida com referência a ISSO. 

O SR. MIRO TEIXEIRA -Não envolve 
outro requenmento, Sr PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Estou pedindo que V. Ex§ ouça o Regi­
mento que define o que são proposições. 

O SR. MIRO TEIXEIRA -Sabemos o que 
são propOSições, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex§ sabe, mas o meu dever é ler DIZ 
o art. 211 do Regimento do Senado: 

Consistem as proposições em: 

1-Propostas de emenda à Constitui-
ção; 

II -projetos; 
III - requerimentos; 
IV - indicações; 
V -pareceres; 
VI - emendas." 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Não é em rela­
çáo ao processo, Sr. PreSidente. O que esta­
mos discutindo, no momento, é processo e 
o requerimento aprovado diZ respeito a pro­
pOSição que envolve, necessanamente, o mé­
rito das maténas ou algum fato a elas corre­
lato, e não ao processo de votação. O que 
está discutindo neste requenmento é a inver­
são da pauta. A matéria, em SI, ainda não 
entrou em exame, no plenáno Então, o que 
agora se discute é processo. 

Não queremos obstruir. O Congresso Na­
cional foi convocado para examInar maténa 
relevante e urgente. Reconhecemos a urgên­
cia da matéria e queremos votá-Ia, e não obs­
truir a votação. Estamos abrindo mão de vo­
tar em primeIro lugar o projeto de lei de 
conversão e permitIndo a votação da medida 
provisória. Assumimos o fiSCO de ver rejei­
tado, em qualquer hipótese, o projeto de lei 
de conversão, mas queremos cumprir a tarefa 
para a qual fomos convocados: votar a maté­
ria e ganhar ou perder Isso é democrático 
Mas queremos votar a matéria. 

O requerimento aprovado anteriormente 
não ampara a hipótese suscitada pelo Líder 
do Governo. Concordamos com a inversão. 

O Sr. Luis Eduardo - Sr PreSidente, V. 
Ex§ leu o art. 211, que mostra que requen-
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mento é uma propOSição. Portanto, quere­
mós a votação nommal, conforme há pouco 
aprovado por este plenário. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex§ a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, o Regi­
mento Comum diZ que a apreCIação das maté­
nas será feita em um só turno de discussão 
e votação, salvo quando se tratar de proposta 
de emenda, referindo-se, em seguida, à dis­
cüssão da propOSição prinCipal, das emendas 
e submendas 

Há uma diferença entre proposições e re­
querimento, tanto que não há encaminha­
mento de requerimento, não há discussão de 
requerimento e nã!? há processo regimental 
para apreciar requenmento Já no caso de 
proposição, há encaminhamento e discussão. 
O tratamento é diferente. 

Conforme diz o Regimento, o requerimen­
to é recebido pela Mesa e votado. O requeri­
mento de votação nommal aprovado: "para 
votação nominal da medida provisória e d~ 
todas as proposições a ela pertmentes." E 
apenas um inCidente processual, como bem 
lembrado pelo nobre Deputado Miro Teixei­
ra 

O que V Ex' deve colocar em votação 
nomInal são as proposições referentes à maté­
na - IStO é, destaque~, emendas, destaques 
supres~lvos e emendas supresslvas Esses re­
querimentos de detaques serão votados no­
minalmente, porque incidem sobre o ménto 
da proposição. Esses têm de ser votados no­
minalmente, pelo que fOi aprovado, porque 
incidem sobre o ménto, mas não o requeri­
mento que apenas propõe a mversão da pau­
ta. Neste caso, temo~ de adotar o voto simbó­
lico. Vamos aprovar o requenmento por voto 
SImbólico e em segUIda votar a medida provi­
sóna, porque não há divergência Ê ISSO o 
que diZ o regimento. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Hum­
berto Souto. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. PreSIdente, 
o Deputado José Genoíno está fazendo uma 
encenação desnecessána, pois o requerimen­
to é absolutamente claro 

O SR. FERNANDO SANTANA -Se Pre­
sidente, V Ex§ está mais do que esclarecido. 
Estamos aqUI num verdadeiro jogo de pin­
gue-pongue V. Ex§ já podena ter decidido 
há muito tempo. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson CarneIro) -
Peço ao nobre Deputado Fernando Santana 
a gentileza de ouvir, pois todos os que se 
qUiseram opor Já o fizeram. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. PreSidente, 
está absolutamente claro no requenmen!,o, 
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que fOI feito para IS~O Já que. com relação 
ao ontem apresentado. fOi argumentado não 
haver alusão à mattina. o requenmento de 
hOJe foi feito a capricho. sendo nele colocadas 
as propo~ições referente ... a matéria em vota­
ção. ala. quando está dito proposIçõe~ refe­
rentes à matéria. não ~e pode pretender que. 
quando requeiro um pedIdo de preferêncIa 
para votar a inver,ão de pauta. mio seja is~o 
pertmente à maténa em votação 

a requenmento fui feito para englobar to­
das a, maténas. todos os requerimento,. to­
das as proposlçõe, referentes à MedIda Provi­
sóna n' 292. Como o requerImento se refere 
a uma mversão de pauta. a uma preferêncIa 
para votar essa medida provm'Ína. conse­
quentemente ela está envolvida Estando di~­
ciphnado pelo Regimento que requenmento 
é uma proposIção. não h,4 o que discutir. Es­
tamos perdendo tempo. Peço a V. Ex~ que 
proceda à votação nommal. conforme a apro­
vação anterIormente feita. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- A Mesa vai deCIdir a questão. 

O Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente. 
peço li palavra pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- A Mesa concede a palavra ao nobre Sena­
dor Humberto Lucena. DepO\~. decidirá a 
que.,tão antenormente formulada. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Sem revisão do orador.) - Sr Presi­
dente. Jã que o pamel não está funcIOnando. 
queru registrar mmha presença. 

O Sr. Jesus Tajra -Sr. Pre~idente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carnelro)­
Tem V. Ex§ a palavra 

O SR. JESUS TAJRA (PFL - PI. Sem 
revI~ão do orador.) - Sr. Presidente. desejo 
regNrar a minha pre~ença. 

O Sr. Maluly Neto -Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nel,on CarneIro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. MALULY NETO (PFL - SP Sem 
revisão do orador) - Sr. Pre5"idente. quero 
regl5trar a mmha presença. 

O Sr. Mário Lima -Sr PW,ldente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. MÁRio LIMA(PMDB - BA. Sem 
revisão do orador.) - SI'. Presidente. quero 
regbtrar a mmha presença 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
A plesença será regi~trada na votação. pois 
é mai, fáCIl. 

O Sr. José Luiz Maia- Sr. Presidente. pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Nebon Carneiro)­
Tem a palavra V. Ex§. 

O SR. JOSÉ LUIZ MAIA( PDS - PI. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. quero 
regbtrar a minha presença. 

O SR. PRESIDENTE(Nebon Carnelfo)­
A Mesa vai decidir. a mteresse da Me~a é 
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o de que a votação se processe. Este. o dever 
da Mesa: deCIdir de acordo com a preocu­
pação que a todos amma. que é a de votar 
Sendo aSSIm. e como o requenmento em nada 
prejudica a ação dos que dele por acaso quei­
ram divergir. porque. se derrotados na vota­
ção simbólica podem pedir venficação e esta 
não mtertere na votação nommal das maté­
rias segumtes. De modo que a Mesa faz um 
apelo aos autores,do requenmento no sentido 
de que aceItem a sugestão feita pelos própnos 
adversários de'isa idéia. para que a votação 
seja nominal Caso a matéria seja rejeitada. 
V Ex' poderão pedir verificação de quo­
rum.Como todas as matérias serão votadas 
nominalmente. apenas estaremos adiantando 
o curso do processo 

O Sr. Humberto Souto -Sr. Presidente. 
peço a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOllTO (PFL - MG 
Sem revisão do orador.) - Sr. PresIdente. 
a Liderança tem uma estratégia. da qual faz 
parte o reuquenmento de votação nominal 
de todas as proposições atinentes à medida 
provIsória. Por este motIvo. a Liderança do 
Governo. não aceitando a sugestão de V. 
Ex§. pede que se processe a votação nominal 
do requenmento de inversão da pauta. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson CarneIro)­
A Mesa tez um apelo e agora vai tomar uma 
decisão Realmente. requenmentos são pro­
pO~lções. Mas este requenmento não é uma 
proposição que diga respeito, necessanamen­
te. ao ménto da matélia. não sendo a ela 
pertmente. Por I~SO. acolhendo as questões 
de ordem·Tevantadas. submete o requenmen­
to a votação. pelo voto simbólico. e pede 
a mamfestação do PlenárIo 

Os Srs. Congressistas que estãq de acordo 
com a aprovação do requerimento conser­
vem-se como estão. (Pama ) 

Aprovado o requerimento 

OSr. Luiz Eduardo-Sr Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CalneIro) 
- Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. LUIZ EDUARDO (PFL - BA Sem 
reVisão do orador) - Sr. Presidente. requei­
ro venflcação de quorum. 

O Sr. Miro Teixeira - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra, pela ordem 

O SR. MIRO TqXEIRA (PDT - RJ Sem 
reVIsão do orador) - Sr. Presidente. ele é 
um dos autores do requerimento. Não pode 
pedIr venficação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Isso não está no Regimento. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Ele não votou 
contra. SI. PreSidente. votou a favor. Como 
ele pode pedIr votação nominal contra o pró­
prio voto? 

O SR. PRESIDENTE - O autor do reque­
nmento se chama Etevaldo Nogueira. 
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O SR. MIRO TEIXEIRA - A Liderança 
do Governo está inconformada com a vitória? 
Então. ela tem de chegar aqui e votar contra 
o Governo. para pedir verifIcação. 

O Sr. José Costa - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. ' 

O SR. JOSÉ COSTA (PSDB - AL. Sem 
revI,ão do orador.) - Sr. Presidente. se o 
partido requerer, encampar e aprovar o re­
querimento. terá satisfeita a sua pretensão. 
Tendo sido atendIdo sem pleito. ele não tem 
legítimo interesse em requerer venfIcação. 
É um princípio processualístico elementar, 
e V. Exa. é um emmente advogado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A lei está aqui: 

"Proclamado o resultado da votação 
de cada Casa. poderá ser feita a verifi­
cação a requerimento de líder. de cinco 
senadores ou de vinte deputados." 

Foi requerida verificação de votação. A 
Mesa não pode tranSIgIr, pois o requerime'nto 
é regimental. Não há qualquer dISposição so­
bre voto contra ou a favor 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, 
V. Exa está atendendo a requerimento de 
líder de que partido? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Do Líder do PFL. 

O Sr. Miro Teixeria - a PFL votou con­
tra. Sr. PreSIdente. 

O Sr. Luiz Eduardo- SI. Presidente. peço 
a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex§ a palavra, pela ordem 

O SR. LUIZ EDUARDO (PFL - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSidente. o De­
putado Etevaldo NogueIra solicitou votação 
nominal porque fazia parte da estratégia da 
Liderança que todas as votações sobre essa 
matéria fossem nommais. V. Exa. achou por 
bem que a votação fosse pelo processo simbó­
lico. Discordando da deCisão de V. Exa .. soli­
citamos a verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnmo) 
- Será feita a venficação. Não há o que 
discutir 

O Sr. Miro Teixeira- SI. Presidente. peço 
a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Já ouvi V. Exa .. mas lhe concedo a pala­
vra. 

O SR. MIRO TB'lXEIRA (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. não 
se pode chegar a esse ponto. a Líder do Go­
verno declarou aqui que era uma questão es­
tratégica da própria Liderança. Esta Casa não 
pode ser comandada pela estratégia da Lide­
rança do Governo ou de qualquer partIdo. 
Aprovamos o requerimento. V. Exa. vai agir 
arbitrariamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa inicialmente decidiu a favor de 
V Exa. Agora deve cumprir o RegImento. 

O Sr. Roberto Freire - Sr Presidente. 
peço a palavra. pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carnelfo) 
- Tem V. Exa a palavra, pela ordem 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE 
Sem revIsão do orador) - Sr. Presidente, 
estamos presencIando algumas jogadas para 
evitar a votação do ménto A Mesa deve ad­
mitir que' a estratégia 90 Governo eqUIvo­
cou-se e foi derrotada. E um absurdo a Casa 
aprovar, por unammldade, um requenmento 
do Governo de mven,ão da pauta, e o própno 
Líder pe'dir venficação de votação. çOI?o 
perdeu na sua est'r~tégia, não pode a banc~da 
governIsta submeter a Mesa a uma es~rategIa 
derrotada O Líder do Governo quena votar 
nominalmente, e não póde, porque consegui­
mos, numa contraJogaâa, derrotar essa e~tra­
tégia. E V Exa não pode submeter-,e a ~s­
tratégia dele nem à nossa, tem de decIdIr. 
Não há o que votar nominalmente. O requeri­
mento foi ap!ovado por unammidade; não 
houve qualquer voto contra. 

O Sr. Humberto Souto - Sr Presidente, 
peço a palavra para ,contraditar 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnelfo) 
- V, Ex' não precisa contraditar, porque 
a Mesa Já decidIU. 

Peço aos Srs. Deputados que ocupem seus 
lugares. 

O Sr. José Costa - Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - (Nelson Carnei­
ro) - Tem V. Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ COSTA (PSDB - AL. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, V. Ex' 
está dando mterpretação gramatical ao texto 
regImental Não é legítImo o mteres:;e do par­
tido. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon CarneIro) 
- Não há maIS questão de ordem, nobre 
Deputado José Costa. A Mesa já decIdIU à 
questão de ordem O RegImento não e)(c1UI 
a possibilidade de verificar o número. E um 
direito daquele que apóia querer saber quem 
votou a favor ou contra. Quem al)óia tem 
este direito. 

Os Srs. Deputados que se encontram no 
plenário queiram registrar seus votos. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. PreSIdente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG 
Sem reVIsão do orador) - Sr. Presidente, 
o Governo insiste em dIzer que continua em 
obstrução à maténa SoliCito aos SlS Con­
gresloIstas que não dêem número na votação 
do requenmento, para que poss~mos derru­
bar a sessão nesta oportunidade. E uma estra­
teg13 regImental, legítima, um direito parla­
mentar de qualquer partido declarar-se em 
obstrução. Por esta razão, pedImos aos nos­
sos companheIros que não dêem quorum nes­
ta votação, para que a sessão se encerre. 

O Sr. José Costa - Sr. PreSidente, peço 
a palavra para encammhar 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo' a palavra ao nobre Deputado 
José Costa 

O SR. JOSÉ COSTA (PSDB - AL Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, meu 
pronuncIamento é feito para onentar minha 
bancada. O PSDB recomenda aos seus mem­
tiros que votem "sIm" O PSDB não concor­
da com a obstrução que o Governo está fazen­
do à sua própria proposição .. 

O Sr. Gastone Righi - Peço a palavra, 
Sr. Pre,idente, para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneJfo) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Gastone Righi 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB -SP. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, a Lide­
rança do PTB recomenda a05 membros de 
,ua bancada que votem "sim" I 

O Sr. Roberto Freire - Sr. Pre;idente, 
para encammhar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. 
Sem revisão do orador) - Sr. PreSIdente, 
mesmo integrando uma bancada pequena, 
quero que conste nos AnaIS qual é o nosso 
posicionamento com respeito a esta questão 
Estamos votando a favor da inversão, para 
conferir à LIderança do Governo o direIto 
de se afirmar perante o Governo votando 
"sim" à medida do Governo 

Votaremos "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Deputado José 
Genoíno, para encaminhar. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
reVIsão do orador.) - Sr. Presidente, não 
quero contradizer V Ex' Quero onentar os 
membros da minha bancada e regIstrar a posi­
ção do meu partIdo nesta questão, lendo um 
artigo do Regimento da Câmara 

Art. 185 "Pelo processo simbóli-
co~', .. 

§ 1" "Havendo votação divergente, o 
PreSIdente consultará o Plenáno ,e há 
dÚVida quanto ao resultado proclamado, 
assegurando a oportumdade de formu­
lar-se pedido de verificação de votação". 

RepIto: a votação será feita pelo processo 
simbólico, havendo votação dIvergente Não 
houve votação divergente. O art. 185 do Re­
gimento Interno da Câmara dos Deputados 
está sendo enterrado neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Neste caso, o artigo citado por V Ex' 
não se aplica ao caso, por não se tratar de 
omls~ão 

O Regimento Comum é que prevalece. 
Acabei de lê-lo Se há alguma omissão, pode­
rá ser Invocado o RegImento. 
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O Sr. Humberto Souto - Sr. PreSidente, 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneJfo) 
, - Tem V. Ex§ a palavra 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Sem reVisão do orador.) - Sr Presidente, 
a LIderança do Governo fOi Citada Por ISSO 
pedi a palavra. FOI dito que a Liderança do 
Governo preCIsa firmar-se para votar a favor 
da medida. Não precisamos de conselho de 
parlamentar algum para nos dizer como deve­
mos proceder. Temos consciênCIa de que não 

, estamos votando medida provisóna e, SIm, 
pedIdo de mversão, 

Por esta razão, a LIderança do Governo 
soliCita aos :;eus companheiros que não dêem 
presença a esta sessão 

O Sr. Tidei de Lima - Sr. Pre;lden te, peço 
a palavra para fa~er um encammhamento 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
;-:- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP 
Sem revisão do orador) - O PMDB orienta 
a sua bancada a votar "SIm". 

O Sr. José Carlos Sabóia - Sr. PreSIdente, 
peço a palavra para onentar a nossa bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA (PSB -
MA Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente, o PSB, contra a tentativa de obstrução 
da Liderança do Governo e dos partidos que 
o apóiam, votará "sim", uma vez que o Go­
verno convocou o Congresso Nacional ex­
traordinanamente para votar a política sala­
rial. 

O Sr. Edmilson Valentim- Sr. Presidente, 
peço a palavra para um encaminhamento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a p~lavra. 

O SR. EDMILSON VALENTIM (PC do 
B - RJ Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, o PC do B votará "sim". 

O Sr. Luiz Eduardo - Sr. Presidente, 
peço a palavra para fazer um encammhamen­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra 

O SR. LUIZ EDUARDO (PFL - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lide­
rança do Partido da Frente Liberal solicita 
à sua bancada que se retire do plenário, por­
que estamos em processo de obstrução. 

O Sr. Basílio Villani - Sr. Presidente, 
peço a palavra para fazer um encammhamen­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. BASÍLIO VILLANI (PRN - PRo 
Sem reVisão do orador.) - Sr Presidente, 
a Liderança do PRN soliCIta à sua bancada 
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que se retire do plenario. porque estamos 
em proce~,o de obstrução 

O Sr. Miro Teixeira - Sr Plesldente.· 
peço a palavra para onentar a mmha ban­
cada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, a Ban­
cada do PDT votará a favor da inven,ão. Não 
desejamos que a decIsão do Supremo Tribu­
nal Federal perca a .eficácia. É precbo fIcar' 
bem claro para a opmião pública que a Lide­
rança do Governo está oh,trumdo a votação 
da medida provisória de auto na do próprio 
Governo - que motivou a convocação ex­
traordmária do Congresso - para que, aI 
sim. perca eficácia a decI,ão limmarmente 
profenda por um Mim,tro do Supremo Tn-. 
bunal Federal. E,ta sena a maneira de se 
reporem as perdas ,alanms. Neste momento, 
Liderança do Governo e os partIdos que o 
seguem estão votando cOntra i;l reposição das 
perda, ,alariais. O PDT vota pela reposição 
dessas perda, Vota "sim". 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem r~visão do orador.) - Sr. Pre,i­
dente, a Bancada do PartIdo do, Trabalha­
dores vai votar "sim", entendendo que a posi­
ção da Bancada do Governo é Impedir que 
haja votação pela queda de quorum para que. 
dessa maneIra, não se pm,a apreciar a M~­
dida Provhória n" 291 encaminhada pelo Go­
verno. Queremos votar ~ssa medida provi­
SÓrIa porque queremos aprovar o projeto de 
conversão que trata do abono por ela conce­
dido. 

O SR. PRESIDENTE (Ncl<;on Carneiro) 
- Em votação. A Me,a ,olicIta aos Sr, Con­
gressista, que indiquem seus código, para que 
se proceda a votação da maténa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnelfo) 
- Os Sr,. Deputados que ,e ~ncontram nas 
bancadas queiram aCIOnar simultaneamente 
o botão pr~to do pain~1 e a chave sob J ban­
cada até que as luzes do posto se apagu~m. 

Os Srs. Deputados que não regi~traram 
seus voto, queIram fazé-lo nos posto, avul­
sos. 

Procede-se a votação. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presi­
dente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra pela ordem 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Sem revisão do orador.) -
SI. Presidente. gostana que V Ex' mandas~e 
consignar mmha presença e a do Senador 
Afon,o Sancho nesta sessão, dois reprt'sen­
tantes cearenses. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os' Srs. Senadores que por aca,o não vota­
rem tefão seus nomes consignados porqu~ 
constaI? da lista da portaria. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Mas só 
votaremos se houver número na Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Se houver número na Câmara, haverá vo­
tação: se não houver, todos os Srs. Senadores 
que entraram no prédio terão sua presença 
assegurada. 

O Sr. Miro Teixeira - Sr Presidente. peço 
a palavra pela Oldem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. talvez 
esta seja a última sessão do Congresso NaciO­
nal neste período de convocação extraordi­
nária. Ao longo dos dois anos em que V. 
Ex' pre,idiu o Congresso Nacional, dIvergi­
mos alguma, veze, e concordamos inúmeras 
outra, Neste momento. quero consignar, em 
nome da bancada do PDT. os nossos cumpri­
mentos a V. Ex', reafirmando que nossas di­
vergências democráticas sempre tiveram co­
mo objetivo con,trUlr o melhor para o nosso 
País. Reconhecemo, que V. Ex' também es­
teve mOVido pelas mesmas razõe,. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa agradece a V. Ex' suas palavras, 
que babe sinceras O Sr. Deputado me conhe­
ce há muitos ano, e sabe que sou um homem 
que procura acertar. Se erro, mUitas vezes 
é porque, repito, procuro acertar. Mas nunca 
deixamos de submeter minhas deCIsões a um 
cnvo e a um Julgamento maior. Espero ter 
o prazer de continuar - Não mais no exer­
cício da Presidência e V Ex" no plenário -
com aquela velha f1ama de sempre. lutando 
pelas causas democráticas. 

O Sr. José Carlos Coutinho - Sr. Prebi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO - Sr. 
Presidente. faço minhas ab palavras do Depu­
tado Miro TeIxeIra, extensivas a toda a Mesa. 
Agradecemos ao nosso nobre Senador lram 
Saraiva. que durante tantas e tantas vezes 
também comandou com maestna as sessões 
do Congresso Nacional. Agradeço também 
aos funcionário, da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal pelos no~sos dias tão 
maravilhosos e pelos conheCImentos que ad­
qummos aqUi Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Sr'" e Srs. Congre,sbta,>, antes de declarar 
"Encerrada esta sessão", a Mesa que se des­
pede quer manife,tar a sua gratidão a todos 
os Srs. Parlamentares, sem distinção de pai ti­
do ou de convicção. 

Procuramos. com a, imperfeIções que ca­
ract~rizam todas as pessoas humanas. falíveis 
como todos somos, servir da melhor maneira 
ao País. Se falhamos, submetemos nossos er-
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ros à apreciação da Comissão de çonstItuição 
e Justiça e de Redação e até ao plenário 

Neste momento. sem distingUir entre os 
que se despedem, esta Mesa quer dizer a to­
dos que aqui deram a sua valiosa contribuição 
com sua presença, seu voto e sua opimão. 
que. muito em breve. aqui retornarão, trazi­
dos pela justiça da vontade popular Não dIgO 
um adeus aos que partem. mas apenas um 
até logo. porque aqui os teremos mUito em 
breve em nossa companhia Quanto aos que 
fIcam. continuaremos juntos nesta jornada, 
a serviço das causas que acreditamos mais 
justas e sempre voltadas para o intere'sse na­
cional. 

Em nome da Mesa que se despede, aqUi 
ficam minhas palavras de gratidão a todos 
os Srs. Deputados e Senadores. Nos~as diver­
gências pessoais tenriinam aqui. Nossas di­
vergênCIaS políticas, pOft:m contmuarão, por­
que todos nós pertencemos a diversos parti­
dos e temos ideologIas, programas e idéias 
diferentes. Daqui náo levarei nenhum ressen­
timento. Serei absolutamente felIz se não ti' 
ver deixado mágoa alguma no coração dos 
integrantes desta Casa. (Palmas.) 

A Mesa renova o apelo do Presidente da 
Câmara no sentido do comparecimento dos 
Srs. Deputados à sessão que se realizará na 
Câmara dos Deputados às 18 horas e 30 mmu­
tos de hoje. 

O Sr. Paulo DelgadO - SI. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
é uma satisfação ouvir as palavras de V. Ex", 
pois representam o sentimento daqueles par­
lamentares brasileiros que de alguma manei­
ra têm procurado contribuir para que a polí­
tica deste País sej~ respeitada e, princip[ll­
mente, para que haja uma saída política para 
o Brasil. 

No entanto. não é possível suportar a idéia 
de que a última sessão desta legislatura, a 
legIslatura dos constituintes, a legIslatura da­
queles que se reuniram aqui sob a esperança 
de mIlhares de brasileIros, termme desta for­
ma. Ainda que por manobras regimentais le­
gítimas, previstas no Regimento do Congres­
so Nacional, pudemos responder à ansiedade 
e à expectativa do povo brasileiro em relação 
a uma nova forma de conduzir a política eco­
nômica e salarial do País. 

Os partidos no BraSIl não conseguiram reu­
nir em seus quadros e no Congresso Nacional 
políticos que resumissem o sentimento do po­
vo em relação à necessidade de mudanças 
que temos pela frente e às urgências que o 
País está a requerer de cada um de nós 

O novo Congresso que toma posse amanhã 
é de formação grotesca. Se analisarmos o nú­
mero de votos nulos. brancos, as abstenções 
e os votos dados a deputados e senadores 
que não se elegeram, chegaremos à quase 
70% da composição do novo Congresso Na-
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cional. Embora 'haja uni discurso da opinião Isso é o que-sinto, ao despedir-me desta 
pública e dos meIOS de comumcação no senti- legislatura e miciar outia amanhã 
do de que a renovação 'é muito grande, qua~e SI. Presidente, cumpnmento V, Ex', ape-
70% dos parlamentares que retornam aqui sar de todas as nossas divergências - tivemos 
já estiveram A renovação é' menor do que várias - pela maneira como defendeu nos,os 
a propagada, Não vejo saída alguma fora da pontos de vi ,ta e por sua mterpretação regl­
política, Não há saída no sistema democrático mental na condução do processo democrá­
fora da política democrática, Não há saída' tICO, embora divirja de V Ex' em algumas 
se não lutarmos pelo respeito às divergências' situações, Num país como o Brasil, como já 
e às posições políticas alternatIVas do Brasil disse e repito, mais do que tolerar dIVergên­
Mais do que respeitar as dlvergênéias, porém, cias é precbo querê-las, Somente a"im ITIsta-
é preciso querê4as' no sistema democrático laremos a democracia 

Esta última sessão reveja que o Congresso O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, 
Nacional, durante mUito tempo, em várias peço a palavra pela ordem 
opor~unidades, recusou a polarização da di-
vergência, recusou enfrent(\r a própria polí- O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
tica do Governo, represel)tada aqui, no Go- - Tem V. Ex' a palavra 
vemo Collor de Mello, por um conterrâneo O SR. HUMBERTO SbUTO (PFL - MG, 
mineiro, Deputado HU)1lberto Souto No en- Sem revisão ao orador.) ~ Sr Presidente, 
tanto, nesta convocação extraordinána S. EX" como a sessão se' estenderá para as despe­
e outros líderes do Governo levaram o Con- didas dos Srs. Deputados e 'Senadores - eu 
gresso Nacional a um beco sem saída cqm . mesmo pretendo u~ar a pala",a para isso -
o apoio do PMDB, maio~partido desta Ca~a,. sugiro a V. Ex' encerrar a votação, após o 
pOIS este, se qUisesse conseguiria certamente que cada um de nós usará a palavra para 
promover a votação da política salanal. A se pronunciar e até me,mo responder às 
política que alijou o Deputado Ulysses Gui- agressões recebidas. 

marãtesdda disSpuEta ,do PMDBt ' sob °largu- _OASMR'e!aRpErSoIcDlaEmNaTra~o(Neenlc'eOrnraCmaernnteoIrdoa) men o e que x represen ava aqUi o que o . . 

havia de antigo, apresent'a ~ituações seme- w votação, mas espera que "v. Ex' não provoque 
lhantes às utihzadas para atacar o Depu,tado debate. Cada um neste momento deve dizer 
Ulysses Guimarães e pode estar combinando 
a intransigênCia do PMDB, que não quer a ~e~~~if:rn:~~I~~;:!~~~I~a~a:,ebnr~~~g~~~~ 
votação da política salarial também, e a do Paulo Delgado expressou seu ponto de vista 
Governo, que deseja a reedição da medida e o de seu partido. Não podemos interfenr, 
provisóna.' pois cada partIdo tem sua posição ideológIca 

Todos sabemos diSSO, Sr. PreSidente. O e polítIca. Espero que V Ex' não queira fazel 
quorum de hOJe revela ISSO mUlto bem. Os outro debate 
parlamentares estão em Brasília e têm condl- O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
ções de votar A obstrução é um recurso regi- _ Está enceITada a votação 
mental de todos os partIdos políticos Não Não houve quorum. Fica adiada a votação 
votando, porém, deixaremos a população da maténa 
brasileira sem uma resposta institucional e 
política para suas necessidades mais emer­
genciais e imediata,. 

Estaremos aqUi, amanhã, às 15 horas, com 
sentimento de de ,pedida e remício O Go­
verno Collor, legItimamente eleito pelos bra­
sIleIros e, portanto, com competência, poder, 
capacidade polítIca e, mais do que isso, legiti­
midade das urnas para condUZir sua polítIca, 
não deve reproduzir no novo Congres~o que 
se instalará amanhã à tarde o que vimos de 
maneira concentrada nessas sessões de con­
vocação extraordmána, de certa maneira 
uma síntese do ocorrido em várias outras oca­
siões. 

Manobra de obstrução sempre tOl, nos par­
lamentos do mundo, uma manobra de mino­
ria. No parlamento brasileiro, qual uma peça 
de teatro do absurdo, é uma manobra da 
maiona. Isso é incompreensível para o hd­
mem comum, para o meu eleitor de Minas 
Gerais - sou o quinto deputado do meu e~ta­
do - e para os eleitores do Deputado Hum­
berto Souto - o quarto em seu estado. Não 
é possível o povo compreender manobras re­
gimentais Nas condlçõe, braSileira" não é 
obngado a aceitá-las 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. PresI­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Sem revisão do orador.) -
SI. Presidente, havia pedido a palavra a V 
Ex', mas cedI minha vez à liderança do Go­
verno para que esta pedls~e o encerramento 
da votação. 

SI. PreSidente, em nome do, companheiros 
do Senado Federal, gostaria de solicitar a V 
Ex' que encerre o seu trabalho com absoluta 
tranqülhdade. Na verdade, durante os dois 
anos em que presidiU o Senado Federal e 
o Congresso NaCIOnal, V. Ex' se houve, aCI­
ma de tudo, com espínto claramente demo­
crático, aliás, apenas dando contmuidade à 
sua longa Vida política, ao I,ongo exercício 
de suas lutas e dlretnze~. V. Ex' pertence 
ao nosso partido, o PMDB. Sentimo-nos ab­
solutamente orgulhosos quando vemos en­
cerrar a sua gestão de modo tão correto e 
honrado, sempre empenhado em manter a 
grandeza desta InstitUição 

O mandato de V Ex' há de continua! por 
mais quatro ano" não encerrando convlvlO 
tão Importante para todo, nós, de~eJo deIxar 
renovado o re~pelto e a consideraçáo de tlldo~ 
os companheiros do Senado Federal dwnte 
de ~ua figura unpoluta e honrada, traç,l11do 
muito bem os destino~ desta Ca~a no~ dOI~ 
ano~ em que a presldll! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Muito obrigado a V Ex" 

O Sr. Mário Lima - Sr. Pre,idente. peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneilO) 
- Tem V EX" a palavra. 

O SR. MÁRIO LIMA (PMDB - BA. Sem 
reVisão do orador.) - Sr, Presidente, o De­
putado Paulo Delgado, do PT, que me ante­
cedeu, teceu algumas considerações polítlca~, 

, ao mesmo tempo em que culpou o PMDB 
por não propiciar número para as votações. 
Ora, a obstrução faz parte da atividade parla­
mentar. O nosso partido tem apena!> cem pal­
lamentares O que me causa surpresa é que 
o deputado do PT costuma dizer que tudo 
de bom que se escreveu na Con~tItuição, du­
rante a Assembléia NaCIOnal Con~tItuinte, fOi 
graças ao seu partido, que tem apena, deze,­
sete Srs. Deputados Agora, quando mio há 
quorum, também deve na ser graça~ ao PT 
A tranqUlhdade é nece,sána, Obstrução Jaz 
parte da regra do Jogo O meu partido e~tcve 
aqUi presente. Eu comparecI e votei em toda, 
as sessões, seja no plenáno ou na comissão. 
Por ISSO, não aceito a acusação de que não 
há votação por causa do meu partido, o 
PMDB Isso não corresponde à verdade polí­
tica, mUito menos à verdade matemática. 
Não houve número porque náo houve quo· 
rum. Não podemos mdlvldualizar este ou 
aquele partid<? Ninguém pode respon,abl­
lizar o PMDB por não haver quorum Sou 
do PMDB e, no momento, e~tou presente 

Era o que tmha a dizer, Sr PreSidente 

O Sr. Fábio Feldmann - Sr. PreSidente, 
peço a palavra pela ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. FÁBIO FELDMANN (PSDB -SP 
Sem reVisão do orador) - SI. PreSidente, 
eu me haVia ausentado do plenáno, uma vez 
que estava havendo votação para a hderança 
do PSDB -por ISSO me atrasei Quena regl,­
trar o meu voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' será atendido. 

O Sr. Mário Maia - Sr Pre'ldente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, registro 
também mmha presença nesta oportumdade 

Sendo hOJe a última sessão desta legislatura 
- e não tendo tido o momento oportuno 
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para nos despedirmos no plenário do Senado 
Federal. queremo~ deixar aqUi as nossas des­
pedidas a todos os companheiros. senadores 
e deputados de todos os estados. fazendo vo­
tos de que a próxima legislatura seja profícua 
e traga grandes benefícios para o nosso Brasil 
neste momento conturbado em que o mundo 
se encontra. 

Sr. Presidente do Congresso NacIOnal. V 
Ex" também. nesta oportunidade. está dei­
xando esse honroso cargo. Queremos deixar 
registrada nos Anais do Congresso Nacional 
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a admiração. o re,pelto e o carinho que todos 
temos por V. lx" que na pwsldêncJa do Con­
gresso digmflcou. como não poderia deixar 
de ser. as duas Casas. Nós. parlamentares. 
sentimo-nos muito honrados com seu traba­
lho. Leve V. Ex" a auréola da admiração de 
todos os parlamentares e a mmha admiração 
pessoal neste momento em que me despeço 
do Congre5so NacIOnal ao término do meu 
mandato. 

o SR. PRESIDENTE (Nel~ün Carneiro) 
- Muito obngado. 

EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carnelw) 
- Srs. Deputados e Srs. Sel]adore" este 
Congresso votou a Constituição. Se nada ti­
vesse feito. teria devolVido ao País o estado 
de direito. Todas as críticas morrem diante 
dessa realidade. O Congresso NacIOnal que 
se despede neste momento. nesta legislatura. 
restaurou a democracia no País, recuperou 
a ordem constitucional e o respeIto do~ cid a­
dão~. Por ISSO mesmo. há de ficar na gratidão 
desta e das gerações que vierem depOis de 
nós. 

Está encerrada a sessão. 


